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Folha n3 0^ do proc

Adelina Cícone- Áss. Pariàment;
RE 100:406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

01 " PL
PROJETO DE LEI 01 02*2/?'

PRESIDENTE

~ Estabelece prazo para regulamentação 
~ de benefícios concedidos por lei a 
- servidores públicos municipais.

| AR0VAD0 EM 15 DISCUSSÃO 1 
VOL^A 2a DISCUSSÃO

A Câmara Municipal de São Paulo

Art. 1° - Fica estabelecido o prazo improrrogável de 90 (noventa) dias para que 
o Executivo Municipal regulamente e normatize a concessão de direitos e 
benefícios assegurados, em lei, a servidores públicos, desde que essa 
exigência esteja expressa como condição para que surtam efeitos.

Parágrafo único - No caso específico dos direitos assegurados aos integrantes 
do Quadro de Apoio à Educação pelo artigo 29 e parágrafos da Lei 11.434, de 
12 de novembro de 1993, o prazo acima fica reduzido para 60 (sessenta) dias.

Art. 2° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

t
Gabinete do Vereador Cláudio Fonseca - PCdoB
Viaduto Jacareí, 100 - CEP 01380-900 - Sala 607 

Telefones: 3111.2260 Fax: 3111-3Ò05
Endereço eletrônico: claudiofonseca@cmsp.pròdam.sp.c
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SEGUE(M) iv! ®io(s) nesta data documents) rubricadas) 
sob n° l-zi e fotoa de informação sob n°

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100406
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Folha rr° ot

Adelina Cicone-Ass.Pü
RF 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA ULO

Art. 3o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Gabinete do Vereador Cláudio Fonseca - PCdoB
Viaduto Jaca rei, 100 - CEP 01380-900 - Sala 607 

Telefones: 3111.2260- Fax: 3111-3005
Endereço eletrônico: claudiofonseca@cmsp.prodam.sp.gov.br
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Folha n* ^3 do proc.
N°— , 2£4- deji>y_ 

Adelina Cicone - ass. Parlamentar 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA UL(f'100 406

JUSTIFICATIVA

Pela presente propositura, buscamos efetivar a concessão de benefícios 
previstos em lei e que, por decorrência de dependerem de regulamento 
do Poder Executivo, acabam por não serem percebidos pelos servidores.

Exemplo gritante dessa protelação é a concessão da Evolução Funcional 
aos integrantes do Quadro de Apoio à Educação, desde a edição da Lei 
11.434, de 11 de novembro de 1993 e que, até a presente data, não foi 
posta em vigência efetiva em razão de não ter sido editado Decreto 
regulamentador da concessão.

Com esta medida visamos, tão somente, fazer cumprir dispositivo legal 
proposto pelo próprio Executivo à época, aprovado por esta Colenda 
Casa e sancionado pelo Prefeito.

Por entendermos justa a medida, contamos com a sua aprovação nesta 
Casa de Leis.

Gabinete do Vereador Cláudio Fonseca - PCdoB
Viaduto Jacareí, 100 - CEP 01380-900 - Saia 607 

Telefones: 3111.2260-Fax: 3111-3005
Endereço eletrônico: claudiofonseca@cmsp.prodam.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

04
Papel para informação, rubricado como folha n®............................

do processo na
01- 262 01 25 , 05 01

de 19 ........................... I................ I .

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

'Rçgistro 100.406

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 25-05-01

(0
INÁCIO VEIGA 
Oficial Legislativo 

. RF. 11.132

A Com. de Const, e Justiça

/

GANDCLMAN
Tec. Leg. Chefe 

A. T. M.

Recebido r«a Ccniissão d* 

Constituição e Justií, 
Ea /5_____ às -'3/ h

i

FÁBIOüE CASTRO PAIVA 
Oficial Legislativo

CÓD. 0233
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Ao Nobre Vereador 
parã relatar

:. . t .>."•< ‘ >
C.S- ’ : ....... * 

il'-J'. »

? jt

.J •; Qomissãt z-. e Constituição

' I
Encamínhe-se, em /^de L? de2Wj

—— f
Presidenteüda tCG J j r í
PresidentektetCGJ .Jr.no? sb n-Jo A

SEGUE .. .ryrv.......... juntado. . 2S . . . nesta data, . . documento . . . e papel para informação, rubricado A

sobfolha «S................ n“ . .P.^!

Em....o<./....Z.../ .0.4?..

(a)............................................................ .......................................
FÁôiO DCXASTRO PAIVA 

Oficia: Legislativo
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Fcíha n.* àS____ do pra<
__ 262-___ do l&Ol

funcionário_____ V
" FÁaiO d&xastro PAIVA

Oficial Legislativo

n

t

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA ULO

I16 - PAR
16-0660/2001;

PARECER N° / 2001 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 262/2001

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Claudio 
Fonseca, que visa dispor sobre a concessão de prazo de 90 dias para que o 
Executivo edite as normas regulamentares, decorrentes de leis que concedam 
direitos e benefícios a servidores públicos, e que exijam essa integração 
regulamentar para que possam surtir todos os efeitos que lhe são próprios.

Além disso, fixa, excepcionalmente, em 60 dias o termo para a edição 
de decreto regulamentando a Lei n° 11.434/93.

No que tange à competência desta comissão, o presente projeto 
encontra amparo legal à sua tramitação, pois sintoniza-se com a Constituição 
Federal (art. 84, IV) e com a Lei Orgânica do Município (art. 69, III), garantindo ao 
Chefe do Executivo a prerrogativa de regulamentar as leis emanadas desta Egrégia 
Casa, de acordo com o princípio da divisão e equilíbrio entre os poderes.

Em que pese o fato do Executivo não poder se furtar a regulamentar as 
leis, nada obsta que o estabelecimento de norma geral, que determine prazo para a 
expedição dos regulamentos que se fizerem necessários para concretizar benefícios 
e direitos garantidos por lei.

Ademais, a propositura está amparada no art. 37, inciso I, da Lei 
Orgânica do Município, uma vez que cuida de matéria perfeitamente caracterizada 
como de interesse local.

Assim, conforme demonstrado, o projeto em tela reúne todas as 
condições jurídicas de aprovação.

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.

17 - RELCOM
17-0376/2001

1
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

Pnocasso

Folha n° ^07^ do

16 - PAR
16-1:1.72/2001 ’

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇAO PUBLICA SOBRE 
0 PROJETO DE LEI N° 262/2001.

Projeto de lei de autoria do nobre Vereador Cláudio Fonseca objetiva 
estabelecer o prazo improrrogável de 90 (noventa) dias para que o Executivo 
regulamente e normatize a concessão de direitos e benefícios assegurados a servidores 
públicos, desde que haja disposição expressa de que necessite de lei para que surtam 
efeitos.

Reduz para 60 (sessenta) dias o prazo acima, no caso específico dos 
direitos assegurados aos integrantes do Quadro de Apoio à Educação. *

Constatamos, por exemplo, na Lei Orgânica do Município, promulgada em 
04 de abril de 1990, que no Capítulo II - Dos Servidores Municipais, do Título IV - Da 
organização Municipal, artigos 89 ao 109, há 11 (onze) artigos que exigem lei 
específica para entrar em vigor.

Nada mais justo que seja estabelecido o prazo para que os servidores 
exerçam seus direitos, conquistando os benefícios que tanto almejam.

Favorável, portanto, nosso parecer.

17 - RELCOM
17-4087/2001 (
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Recebido na Comissão de

Administração Publica

HÉL« HfDEKl TAKAHASHI
SwKré-fif 11.153

Publicado no DIÁRIO OFICIAI

página...

19 ! ÍJ

conferido: ....... .

HÉLIO HDEKI TAKAHASHI
( 1 > . ".SecratMo-RF 11.128

f

A Douta Comissão de 
Finanças e Orçamento

E m. /Wr
&

HÉLIO H1DEKI TAKAHASHI 
SecrafiMo-RF 11.123' .

Em

Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento. 1 

às % h—J

Elaine Gdn 
AssistenteTarlaiXe 

‘ Registro 100.46

Ao Nobre Vereadc 
para relatar
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Em / de_____ LS------------------- ' f~'
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V

i <
doFolha n’

è Procasso nq

CÂMARA MUNICIPAL DE SÂ
m

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda os 
seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n2 262/2001:

Io) Afirma a justificativa da propositura que seu objetivo é efetivar a concessão de 
benefícios previstos em lei e que, por decorrência de dependerem de regulamento do Poder 
Executivo, acabam por não serem percebidos pelos servidores. Como “exemplo gritante” dessa 
protelação, o nobre Autor menciona que a concessão da Evolução Funcional aos integrantes do 
Quadro de Apoio à Educação, desde a edição da Lei 11.434, de 11 de novembro de 1993 não 

t,'teria sido posta em vigência em razão de não ter sido editado Decreto regulamentador da 
concessão. Qual a posição do Executivo sobre o assunto?

2o) Quais as repercussões, do ponto de vista financeiro, com a implementação da 
propositura?

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

/ Adriano Diogo7 
Presidente da Comissão 

de Finança%A,Orçamento

Jo ardozo

Autorizo o encaminhamento,
Interno.

os do artigo 46, inciso VIII, do Regimento
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À Leg. 3

Riu ,4/j. &.-
As // ■ t».

-

-----------ZOZrT^iTC---------
Assistente de Cnefid Técnica

Sr. Zuzi,

Orçamento.
Oficiar ao Executivo solicitando informações para a C„m- - ,

P a Comissão de Finanças e

23/09/2002

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. S8.

23/09/2002
\ d^^ASSATO

Assistente de Chefia Técnica

I

QUE,..........

doc*itn«nto......

rubricado

u V fil /O /
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RiZT-TF..... :■—1
p..... W. -'io ............■ 0(. i

—-^~J

CAMARA MUNICIPAL DE'S'tAU'PAULO

São Paulo, $0 de setembro de 2002.

18 - 0I--LEG3
OFICIO N.0578/2C02

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa 
Excelência cópia do Projeto de Lei n° 262/01, de autoria do Vereador Claudio Fonseca 
- que estabelece prazo para regulamentação de benefícios concedidos por lei a 
servidores públicos municipais, solicitando-lhe que nos envie subsídios para que a 
referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 262/Ol de fls. 01/02 e do despacho da cbmissão 
solicitante de fls. 08. . ’

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.
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....... n í r;<!is!ia Técnica

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, Io de outubro de 2002.

Recebi ofício Leg. 3 n° 578, de 30/09/02, 

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 262/01, de 

autoria do Ver. Cláudio Fonseca.
RECEBIDO 
SGM/ATL 

Q3//o / 02/

Anexo: cópia xerográfica 

solicitante de fls. 08.

do PL n° 262/01 de fls. 01/02 e do d< •acho da comissão

ANA LUIZA/M.NES TORRES FERREIRA
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

OW
do processo n*...... ,Y......................... . .. ÍÉ.

Papel para informação, rubricado como folha n

......ü

.; iu 1 üui

À Douta Comissão de 
Finanças e Orçamento 

Em./£2/_(í2/^

Recebido na Comissão de * 
Finanças e Orçamento. ’

Em Vq /

CÓD. 0233 M
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Folha n° J 2.<j0

Processo n°
z> yy WashingtopO. Viana

£z wef&Uu/wb da <yl{u/nidtfaa de l?^rl00/vyz/z/^^
São Paulo, 1 2> de W-Ode 2002

GABINETE DA PREFEITA

Ofício Z. J. jC. n‘ 650 /02
Ref. Of. n° 18/Leg.3/0578/2002 
Processo n° 2002-0.233.575-1

Senhor Presidente

15 - JDOCREC 
15--0767/2002

*

RECEBIDO NA ATM
Em 1‘Í'õl.

Às

I

_______VEIGA 
Oficial Legislativo
’ RF. 11.132

Encaminho a Vossa Excelência, em atenção. ao 

requerido pela Comissão de Finanças e Orçamento, cópia das informações 

prestadas pela Secretaria Municipal de Gestão Pública sobre o Projeto de Lei 

n° 262/01, de autoria do Vereador Claudio Fonseca, que estabelece prazo 

para regulamentação de benefícios concedidos por lei a servidores públicos

municipais.

Na oportunidade,

apreço e distinta consideração.

protestos _de elevadorenovo

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDJJARDO MARTINS CARDOZO

Presidepte da Câmara Municipal de São Paulo
JAM/MTCSc/crrt

Resp X2-01

IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL ■ SMCIS M
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Gjrú ô l'

BRENO GANDELMAN
Ass, TA- Leg. Chefe - ATM

À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento 

Em.

JOSÉ CRISTWO SOUZA SANTOS 
Chefe de SeçSo Técnica IV Substitua»

< R®cebWo na Comissão 
r Finanças e Orçamento. > * 
Eml< /li / 07 àsJ7JÚÍJ.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

do Processo n° 2002-0.233.575-1

CÓPiA

Folha de informação n° - -

do

Processo n°
Washington O. Viana : 
Reg. 100.812 a'\

: Pedido de subsídios formulado pela Comissão de q nrçamentp^^ i
sobre o Projeto de Lei n° 262/01, de autoria do Vereador Claudio^ 

Fonseca, que estabelece prazo para regulamentação de benefícios 
concedidos por lei a servidores públicos municipais.

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO

< *

D.R.H. (SIMPROC 60 15-30.010) '?

Senhora Diretora

Solicito manifestar-se sobre o pedido de subsídios constante do item 1o de 

fl. 5, da Comissão de Finanças e Orçamento sobre o Projeto de Lei n° 262/01, de autoria 

do Vereador Claudio Fonseca.

Encareço devolução do presente até o dia 15.10.02/

São Paulo, 3 de outubro de 2002.

MARIA TEREZA O. B. DE OLIVEIRA 
AssMsora 
8GMZATL

P/LML/sfs

Maria Auxiliadora u^ta^am^i 

Chefe de Gabinetfe - SGP

DRH - G ?

0 9 OUT 20CZ

60-15-30 (HO
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Folhan0____
■MM
do

(CÓPIA
Processo tf 2£jtá> <<=> 
Washington O. VíaÁa' 
Peg.

AFGo.£.50JZ.I. CO

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA ULO

Folha de Informação n°.Q.í?....................

Do Ofício IE n° 2132/CGP-SCE 38743 em 15/08/2002 (a).... .........................................
SUZE ARTEM DINIZ
R.F. 603.762.3.01/04

CONAÊ2
INTERESSADO: Gabinete da Prefeita
ASSUNTO: Encaminha correspondência da Equipe Operacional da EMEF Saturnino

Pereira

SME-G
Sra. Chefe de Gabinete

Preliminarmente cumpre-nos esclarecer que a Lei 11.434, de 12 de novembro 
de 1993, ao criar o Quadro de Apoio à Educação, integrado pela carreiras de Agente Escolar e 
Auxiliar Técnico de Educação, assegurou em seu artigo 29, a Evolução Funcional por 
enquadramento na categoria de referência de vencimentos imediatamente superior, mediante 
apuração de tempo e títulos na carreira, a serem disciplinados através de regulamento.

No ano de 1997 foi elaborada pela SME minuta de Decreto regulamentando a 
apuração de tempo e títulos, a qual se encontra em SGP, como acompanhante do processo n° 
1995-0.011.722-3.

Até a presente data o referido benefício não foi objeto de regulamentação.

São Paulo, 15/08/02

MARIA TEREZA O. B. DE OLIVEIRA 
Auuion 
8G&UATL

JSC/Ial 
Cota476
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Processo n° oi
Washinci

Folha n° _______ cio

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU_ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLIC

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

Do Processo n° 2002-0.233.575-1

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Folha de informação n° 10
em 16.10.2002 (a).........4U7..........

i. I Q í 3 A r l S crHp í ü 1 1 v 
Chaf oJarejSeçào 

OBZc/tXP.

Assunto: Projeto de Lei n° 262/01 - estabelece prazo para regulamentação de
benefícios concedido por Lei a servidores públicos municipais.

SGP-G
Sra. Chefe de Gabinete:

Em atenção ao solicitado, juntamos sob fls. 9, cópia de manifestação 
da SME, informando sobre o envio de minuta de Decreto regulamentando a apuração de 
tempo e títulos para os integrantes das carreiras do Quadro de Apoio à Educação, o qual 
encontra-se nesse Gabinete desde 10.01.01, como acompanhante do PA n° 1995- 
0.011.722-3.

Com o informado, para apreciação de Vossa Senhoria.

DRH-G, 16.10.02

Departamento de Recursos Humanos 
DIRETORA

MARIA TEREZA O. B. DE OLIVEIRA
Assessora
80WATL

M
at

ér
ia

 P
L 

26
2/

20
01

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

07
95

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 08/07/2021 14:06:53.

 fls. 22



I RECEBIDO
I ' :

11G> iy>' apj^L

LENI DE CAMARGO PADINHA 
'•Aux Téc. Administrativo 

RE 50? 277 0 01
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PREFEITURA 00 MUNICÍPIO DE SÃO PAULO PIA
Folha de Informação n°.........y.\.......

do Processo n° 2002-0.233.575-1 em 17.10.2002(a)......

Folha n° J

Processo n° 
Washington O. Viana 
Reg. 100.812

INTERESSADO : Câmara Municipal de São Paulo 
txeg.wu.biz ✓

: Pedido de subsídios formulado"‘pt^Comissão^C'1 TimASSUNTO inças e 
Orçamento sobre o Projeto de Lei n° 262/01, de autoria do vereador 
Claudio Fonseca, que estabelece prazo para regulamentação de 
benefícios concedidos por lei a servidores públicos municipais.

SGM/ATL (simproc60 11-20.030)

Senhora Assessora Chefe

Restituo-lhe o presente processo com as informações prestadas pelo 

Departamento de Recursos Humanos desta Pasta às fls. 09/10, observando, ainda, que 

a matéria ora em questór. f
° raz parte dos estudos referentes ao Plano de Cargos, 

Carreiras e Salários, o anal ••
Muai ja se encontra em processo de elaboração por esta 

Municipalidade.

„ *
São Paulo, de oòtubro de 2002.

es Pereira
sgm/atl

Cleusa Bo
Chefe da Assessòria Jurídica - SGP 

Substituta
DCF/
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<y V
.IATEREZA O. B. DE OLIVEIRA 
’v 1' Assessor*

SGM/ATL
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
cópia!

do Memorando n° 582/2001 -ATL 111

Folha de informação n

em 30/5/2001 (a).
mercia ferreira claro 

g. M. A. G.

AiMMora 
SGM/ATL

Pelo presente foi encaminhado à esta Pasta para manifestação o 

Projeto de Lei n° 262/01, de autoria do Legislativo, que "estabelece prazo para 

regulamentação de benefícios concedidos por lei a servidores públicos municipais."

O artigo 1 ° do PL em estudo fixa prazo improrrogável de 90 dias para 

que o Executivo regulamente direitos e benefícios, assegurados em lei aos 

servidores públicos.

Preliminarmente destacamos a existência de vício de iniciativa, vez 

que nos termos do artigo 37, parágrafo 2o, inciso IV da Lei Orgânica do Município é 

privativa do Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre "servidores públicos 

municipais, seu regime jurídico provimento de cargos, estabilidade e 

aposentadoria".

11V/W9S
uos«és«v

No mérito também nos pare^^tfê condições de

prosperar.

A fixação de um prazo improrrogável para que o Executivo 

regulamente tais dispositivos legais, na prática deve se revelar ineficaz.

Com efeito, os direitos e benefícios instituídos para os servidores 

públicos se revestem de características e grau de complexidade diferentes.
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I

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÂO PAULO COPIA

<7/
Folha de informação n°...............

do Memorando n° 582/2001-ATL III em 30/5/2001 (a)
MÊRC1A FERREIRA CLARu

8. M. A; G.

Desse modo, o prazo proposto para regulamentação de tais direitos 

em muitos casos pode ser insuficientes para que a Administração realize os estudos 

bem como as adequações necessárias à implementação dos mesmos.

Assim, podería ocorrer uma entre duas situações indesejáveis: o não 

cumprimento do prazo fixado por lei ou uma regulamentação.que_nã 

devidamente elaborada.

ia sido 
Folha n0—^ dn

Processo n° |
Washington O. Viana

Ante o exposto, parece-nos que o mais conveirç Ifife Iffiiâlflue a próMia* 

lei que instituísse o direito dispusesse sobre o prazo para sua regulamentação/ 

quando for o caso.

Esse o nosso entendimento que submetemos à apreciação de V.Sa.

Senhora Assessora Chefe

Retorno o presente, com a manifestação da Assessoria Técnica desta 

Pasta, que endosso.

São Paulo, 2^ de maio de 2001.

04 JUN 2001

Hoje

Clovis Bueno de Azevedo 
Chefe de Gabinete - SMA
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação n°...

CÓPIA

do Processo n° 2002-0.233.575-1 em 4.11.2002 (a)..
SHIRL
Auxii is

SAMTC'.:

INTERESSADO : Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO : Pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e 
Orçamento sobre o Projeto de Lei n° 262/01, de autoria do Vereador 
Cláudio Fonseca, que estabelece prazo para regulamentação de 
benefícios concedidos por lei a servidores públicos municipais.

Folha n° d ________do

SGM/ATL (simproc 60 11-20.030) 

Senhora Assessora Chefe

Processo n° 2£2/od 
Washington O. Viana 
Ren R1>

Restituo-lhe o presente processo com a manifestação exarada por esta 
Assessoria Jurídica quando do envio, por essa Assessoria Técnica Legislativa, do 
Projeto de Lei n° 262/801 para análise.

pl Ha rN° ma's’ aPenas cabe ressaltar que, à época da manifestação anexa, o 
Xnis*çS6 Salári0S ainda nâ° estava S6nd° elabOrad° pela

São Paulo, 6" de novembro de 2002.

MARIA TEREZA O. B. DE
Assessora 
SGM/ATL

/DCF.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Reg. 11.084

Redistribuído ao Nobre Vereador 
para relatar

Sala da Comissão de Finanças e Orçamenta 
Em -43 cte JLa
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IZxRwyminiimra;." j

PUBLIQUc-Sc
07/0^ /Q3 /......'

j 16-0535/2003

TUSÃO PAULO

PARECER N- DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMEíff 
PROJETO DE LEI N2 262/01

Folha n* do

Rogério Alves 
Reg. 11.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Claudio Fonseca, fixa 
prazo (90 dias) para que o Executivo Municipal regulamente e normatize a concessão de 
direitos e benefícios assegurados por lei a funcionários públicos, quando isso for condição 
necessária para que os benefícios tenham efeitos. Fixa prazo (60 dias) específico para a 
regulamentação / normatização do artigo 29 e parágrafos da Lei 11.434, de 12 de 
novembro de 1993, que trata da concessão da Evolução Funcional aos integrantes do 
Quadro de Apoio à Educação.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em O^/o o
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Publicado no DIÁRIO OFICIAL

pagina ^£> coluna 

Conferido: _

A A. T. M.
^m*-ZaLya^_/ c>3 

Elaine Gt^rtves Gavioli
Assistente F^prnentar

Registro W0.465

X
\

*■>

Segue(m) juntado(s), nesta 
data, dccornéntofs) e folha de 
informàa.i.i /^dcsdos sob

Eva Podolski
Assistente Parlamentar

RR 100.453
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETÁRIA DE APOIO LEGISLATIVO

do processo n.°__ de 20tc/

Papel para informação, rubricado como folha n°

(a)
Eva^PÕdoUkT'—

Assisteme Parlamentar
RF. 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do 

Interno (mudança de legislatura).
Regimento

05 / 01 /2005

Ângela poíain Andreoni
Subsecretária^ Apoio Legislativo

SUBSECRETAK-.A DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISA _> DE ARQUIVO GERAL

Proc, encerrcdo com

Arquivado em,

O Func.0'____

fls.
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cAmara municipal de

SAO PAULO e fíÜÍHO íi
" '«F 100.702

REQUERIMENTO

RDS

408/2017
Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno

à tramitação da proposição elencada a seguir: Í4
$

• PL 262/2001; í

• PL 87/2002; Tè
"a

• PL 505/2002; 3
o

• PLO 11/2009; 1

• PL 42/2009;
■' ' . . <■ . - •• ■■■'■■ A • > A

t

• PL 225/2010; CM in
• PL 391/2010; ■j 31 mn j

r- 
rx- 
rH

• PL 481/2010. r-.v4

§ 
cô

Sala das Sessões, 29 de março de 2017

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 - Sala 615 - São Paulo - SP - CEP 01319-900 - Fone (11) 3396-4000
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n' de 20.C2..Í. |a>

Papel para informação, rubricado como folha n

À SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

31/03/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 408/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação.

31/03/2017

supervisor aa tquipe ae Arquivo uerai
SGP.33
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Folha _25_________

Proc. N° 01-262 / 2001

Bruno Lucchettl
RF 11.455

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0262/01

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Municipal n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, que dispõe sobre a 
organização dos Quadros dos Profissionais de Educação, da Prefeitura do Município 
de São Paulo, e dá outras providências.

- Lei Municipal n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP 21, para prosseguimento (cf.fl.21, verso).

São Paulo, 15 de maio de 2017.

Christian Chebib Lienert
Procuradora Supervisora do SetoY de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL n° 0262/01- pesquisa desarquivados M
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Folha _26_________
Proc. N° 01-262 / 2001

-5-15 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís
Pesquisa : 11434

Total de referências : i

1/1

Bruno Lucchetti

RF 11.455

Título: LEI N° 11.434 12/11/1993 (ver documento)

Declarado(a) parcialmente inconstitucional

Ementa: Dispõe sobre a organizaçao dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, da Prefeitura do 
Município de Sao Paulo, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 647/1993 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf

Regulamentação: Decreto n° 38.174/1999 - Considerando - Regulamenta o disposto no paragrafo unico do art. 
12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 45.586/2004 - Regulamenta o art. 29 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 45.587/2004 - Regulamenta a evolução funcional de que trata o art. 29 desta Lei.; 
(ver documento)
Decreto n° 46.064/2005 - Regulamenta o art. 29 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DÊ 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n° 12.396/1997 - Revoga o art. 13 desta Lei.; (ver documento) 
Lei n° 13.168/2001 - Revoga os arts. 22, 23, 24 e 25 desta Lei. (ver documento) 

Revigoração: Lei n° 13.168/2001 - Revigora o art. 13 e par. unico desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 118.664.0/5-00 - O Tribunal de Justiça concedeu 
liminar, com efeitos "ex nunc”, suspendendo a vigência e a eficácia do art. 116 desta Lei. 
DOC 11/03/2005 p. 54 c. 4.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 118.664.0/5 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade do art. 116 desta Lei. DOC 
13/12/2006 p. 76 c. 2.

Alterações: Lei 11.511/1994 - Art. 83 - Acresce par. 6° ao art. 56 desta Lei.; Lei 12.396/1997 - Dispõe 
sobre a reorganízaçao parcial do Quadro do Magistério Municipal, altera esta Lei, readequa as 
escalas de padrões de vencimentos que especifica.; Lei 13.168/2001 - Substitui os anexos I e 
III e tabelas "A" a "D” desta Lei, no que se refere as quantidades dos cargos.; Lei 
13.500/2003 - Altera esta Lei.; Lei 13.574/2003 - Dispõe sobre a transformaçao e inclusão no 
Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educaçao, dos cargos de 
Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e Diretor de Equipamento Social.; Lei 
13.574/2003 - Altera o par. 2° do art. 51, o inciso VII do art. 73, o art. 74, os incisos do art. 
75, o art. 76 e o art. 35, todos desta Lei.; Lei 13.652/2003 - Art. 90 - Reajusta as escalas de 
padrões de vencimentos do Quadro do Magistério e dos Profissionais da Educaçao, 
compreendendo as referencias, os graus e os valores constantes do Anexo II a que se refere o 
art. 6o desta Lei.; Lei 13.652/2003 - Art. 96 - Abre por 90 (noventa) dias o prazo de opção 
de que trata o art. 19 e seus paragrafos desta Lei.; Lei 13.716/2004 - Cria nos CEU's os 
cargos em comissão de Gestor de Centro Educacional Unificado, Coordenador de Açao 
Educacional e Coordenador de Projetos, alterando o Anexa 1, Tabela "A", a que se refere o 
art. 2o desta Lei.; Lei 14.660/2007 - Consolida e altera esta Lei.; Lei 15.682/2013 - Altera a 
redação do § 3o do art. 91 desta Lei.

[ Back ]
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Folha „27_________
Proc. N° 01-262 / 2001

LEI N< 11.434, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1993
Dispõe sobre a organização doe Qadros dos 
Profissionais de Educação, da rPrefeitura 
do Hunicípio de São Paulo, e dá outras 
providências.

SÓLOTf BORGES MS REIS, yice-Prefeito em exercício no car 
go dg Prefeito doMunlcipio de São Paulo, usando das atrT 
bulçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a cânara Municipal, em sessão de 11 de no­
vation de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1« - Esta lei dispõe sobre a organiza 
pão doa Quadros doe Profissionais de Educação da Prefei” 
tura do Münlcípio de são Paulo, reenquadra cargos e fun 
ções, estabelecidos na Lei n> 10.430, de 29 de fevereiro 
da 1938, e na Lei n® 11.229, de 26 de junho de 1992x na 
area do Ensino Municipal, cria novas Escalas de Padrões de 
Vencimentos e institui pianos de carreiras.

COMPOSIÇÃO DOS QUADROS DOS 
fROriSSIOHAIB DZ EDUCAÇÃO

Bruno Lucchetti

RF 11.455

Art* 20 - Os Quadro» des, Profiesionaia de
3ducação« privativos da Secretaria Municipal da Educação, 
Clean composto» pelos cargo* titularia ado» palas fervidorea 
doa níveis superior, mádio, básico a operacional/ qua 
«fatlvainanta eaotceta aaaú atribuições «n unidade» da 
rafarida Secretaria, compreendendo o» cargo» da provimento 
eletivo a em coaiesão conetant.es do Anexo X, Tabelas "A” a 
"8% integrante desta lei, onde se discriminais quantidades, 
denominaçõea, reierência» b formas de provimento.

Art, 3» - os cargos do» Quadro» doa
Profissionais de Educação, licaa distribuído» da seguinte 
foram

X - Quadro do Magistério Municipal? e •

II - Quadro de Apoio à Sducaç&o.

Art. - 0s .cargos dos Quadros doa
Profissionais de Educação ficam incluídos na», seguinte» 
partes e tabelass

I - Parte Permanente (PP-IlI)s cargos de 
provimento efetivo que nAo comportou substituição;

II - Parte permanents (PP-II): cargo» dc 
provimento efetivo que comportam substituição;

UI - Parte permanente (PP-I): cargo» de 
provimento sm comissão que comportam substituição; e

XV - Parte Suplementar (PS): cargos
destinados A extinção na vacância.

Art, 5» - 0s cargos des Quadres do» 
Profissionais de Educação ficam own as denominações • 
teferdnciaa de vencimentos estabelecida» na conformidade do 
Anexo XII/ integrante desta lei, observada» as seguinte» 
regras.i

I - Criados, os que constam na dOluna 
"Situação Nova", sem cortespondância na coluna *Situação 
Atual*i e

li - Mantidos r o» que constam nas duas 
colunas, com as transformações eventualmnta ocorridas.

$ 1» - Compor Ac, também, o Quadro de 
ApolO' & Educação, os cargo» do Quadro Geral do Pessoal 
tltularirados pelo», servidotea abrangido» pelas disposiçõas 
do artigo 19 desta lei, e transformados nos termos do mesmo 
artigo*

S 2» -Em decorrência das transformações 
previstas neste artigo, ficam alterados o Quadro GeraL do 
pessoal e o Quadro do Magistério público Municipal, bem cano 
as estruturas da» carreiras e o número doa cargos por elas 
abrangido».

S 3» -0s atuais titulares de cargos 
referidos neats artigo manterAo, na nova situação, o grau 
que detinham na situação anterior.

ESCALAS or PADRÕES . DE VERCXMEKTOE

Art. 6c 1 Ficam instituídas as Escalas de 
Padrões de Vencimentos dos cargos do» Quadros dos 
Profissionais de Educação, compreendendo as referência», o» 
graus e valoras constantes do Anexo 11, integrante desta 
lei.

S lfi ■ - Na composição das * Escalas de 
Fadrões de Vencimentos, observar-ee-ã, sempr»/ no mínimo* o 
percentual exlatente entra o valor d» um referência. e a que 
lhe for imdiatamente subsequente em cada Eopela ora 
instituída* "
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S 2« - Oixarvac-aB-A, ainda, antra cada 
grau, no mlnhao, o psrcontual «xíatenta «m cada Bacals ora 
lMtitulda.

S3® - Ab Bicais* do FadrOoa do 
Vonciawntoa, do que trata o "caput" deite artigo, ier*o 
atuallxadaa a partir do nta da novaabiro de 1993, de acordo 
com oe reajuatea concedldoa aoa aervidotea aunioipaia, noa 

teraoi da Lei n® 10.508, de 20 de novembro de 1908, e 
legielaçio posterior.

COMPOSIÇÃO DOS VBHCIMEHTOB

art. 7i - Ficam absorvidos nas £«CãISi\ds 
Padrdea de Vencimentos ora instituídas, os seguintes' 
beneilclosi

. , 1 . - O percentual correspondente Ãa horaa 
atividade saaanaia da Jornada de Ta^o Parcial - jw, a que 
a« refere o artigo ST da Lei no 11.229, de 26 de junho do 
1992 a Legislação anterior;

II - 0 valor relativo À Gratificação de 
Nível, de que tratai o artigo 79 de Lei n» 11.229, Oe 26 de 
junho de 1992 e legislação anterior;

III - 0 valor relativo à gratificação devida 
pela sujeição à Jornada de «o horas semanais de trabalha - 
H-40, instituída pele Lei n» BS07, de 26 de outubro de 1979, 
e legislação subsequente;

IV - O percentual correspondente a 1351 
(cento e trinta e cinco per cento) devido pela sujeição ao 
Regime de Tempo Completo - KTC, previsto na legislação 
vigente, especialfiente o artigo ‘65 da Lei n° 11.229, de 26 
do junho de 1992.

Parágrafo Único - Fica vedada a concessão 
de vantagens, adicionais ou gratificações* nos moldes. das 
ora absorvidas, sob o mesmo titulo ou fundamento* ainda que 
com.outra dononinaç&o.

Art. 8B - Os Frofissionaia de Educação 
ativos, inativos e ®a pensionistas poderão, no praxo.de 98 
(noventa) dias, contados a partir da publicação desta lei, 
optar por .receber seus vencimentos t proventos e pensões de 
acordo com as Bsoalae de Padrões de Vencimentos ore 
instituídas, . relativas às jornadas básicas de trabalho 
referidas no artigo 33 .desta lei, renunciando nessa hipótese 
i percepção e incorporação das. vantagens de que trata o 
artigo 79.

9 19 - aos que não se manifestarem no 
prazo estabelecido, fica assegurado o direito de percepção 
das vantagens, conforme o caso, sendo que, nesta, hipótese, 
receberão seus vencimentos, proventos e pensões ria seguinte 
conformidade:

a) Para os integrantes do atual Quadro do 
Hagistdrio Municipal: de acordo coe as Escalas de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigentes para esse Quadro, mantidas 
as atuais reterdncias de seus cargos; «

b) Para os atueis integrantes do Quadro Oeral 
do Pessoal: da acordo coa as Escailaa de Padrões da 
Vencleantos atoalnenta vigentes para assa Quadro, mantidas 
as atuais referãnoias da seus cargos*

S 2® - Aos servidores que se «ooontrárem 
afastados por motivo1 da doença, tdrias • outros, exceto no 
caso da licença para tratar de interesse particular, o prazo 
consignado no "caputp daste artigo será computado a partir 
da data em que voltarem ao serviço.

S 39 - Poderão optar na forma do 
disposto no "caput" desta artigo, os profissionais do 
Educação que tiverem incorporado sos seus proventos • 
pensões, o beneficio relativo ao Regime de Dedicação 

.Profissional Exclusive - RDFE.

$4# -A opção de que trata este artigo 
será provisória, durante o prazo do 90 (noventa} diac, a 
contar de sua realização, findo o qual adquirirá caráter 
irretratável, se não houver expressa manifestação do 
desistência da opção feita.

S 59 rv Ho caso da desistência da opção 
de que trata o parágrafo ’anterior, o servidor revertera X 
situação anterior, passando < perceber na forma do disposto 
no parágrafo 19 deste artigo.

f 6fl - A opção da que trata o "caput" 
deste artigo implica a renúncia de vantagens pecuniárias 
cuja percepção ou incorporação são considerados 
incompatíveis na forma do disposto nesta lei.
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Folha 28
Proc. N° 01-262 / 2001eoMnoinpkçKo du cmuirm

Art. go - Al carreiras qua integra» os 
Quadras dos Profissionais da Educação sãa compostas doa 
cargos constantes do Anexo I, Tabela* "B" e "D", integrantes 
daste lei, onde *e discrimina» denominaçõesr referências e 

'fontes de provimento.
Parágrafo Único - Todos o* cargos situam- 

. se iniaialmente no grau "A" da Classe I, XX, III ou Única da 
' carreira, na* respectivas Areas de atuaçãú, a a alo retomam 
| quando vagos.

I Art. io . classe d o agrupamento do cargos 
da mesma denominação o categorias diversas.

Parágrafo Único - A Classe XII da 
carreira do Magistério Municipal será composta pelo 
agrupamento de cargos do denominação diversa, na fonas do 
disposto no artigo 13, Inciso UI desta lei.

Art.- 11 - Categoria A o elemento indicativo
■ da posição do servidor na respectiva classe, segundo aua 

habilitação.

Art. 1Z - Fica criada a carreira de 
: Auxiliar Tácnlco de Educação, constituída de 2 (duas) 
: classes, identificadas por algarismos romanos I e XI, com 4 
1 (quatro) categorias, respectivamente.

Parágrafo Único - As atribuições próprias 
de cada classe da carreira referida neste artigo serão 
definidas etn decreto.

Bruno Lucchetti
RF 11.455

CARREIRA DO QUADRO DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL

Art. 13 - a carreira do MagistArio
Municipal, da que trata o artigo fia da Lei nu 11.229, de 26 
de junho de 1992, passa a ser configurada da seguinte format

I - Classe l t

a) Professor Adjunto de Bducação Infantil,
b) Professor Adjunto da Ensina Fundamental 1;
c) Professor Adjunto do Bnsinc Fundamental 

IIF a
d) Professor Adjunto de Ensino Médio.

II - Classe II : 

a| Professor Titular de Educação Infantil;
b) Professor Titular de Ensino Fundamental I;
c) professor Titular da Ensino Fundamental 

Ilf e
d) Professor Titular de Ensino Médio*

III - Classe III i

a) Coordenador Pedagógico;
b) Diretor de. Bscola; e 
a) Supervisor Escolar.

*arágrafo Único - Os Profissionais de 
Educação que vierem a atuar na Educação Especial deverão 
comprovar sua habilitação específíoa nesta Area, em nível de 
graduação ou espeaialização, observado o parágrafo 2° do 
artigo 50 da Lei n° 11.229, de 26 dá junho de 1992.

art. lã - Os integrantes da carreira 
do Magistério Municipal atuarão na* áreas a que se refere o 
artigo 5» da Lei na 11.229, de 26 de ^Unho da 1992, « 
observadas as condições e requisitos previstos no Anexo I, 
integrante desta lei.

CARREIRAS DO QUADRO DE APOIO A EDUCAÇÃO

Art. 15 — ab carreiras que integram o
Quadro de Apoio à Educação são as seguintesi

I - Agente Escolar; e

II - Auxiliar Técnico de Educação.

Art. lã - os integrantes do Quadro dm Apoio 
à Educação atuarão na Educação Infantil, no Ensino 
Fundamental e Médio e na Educação Espacial.

Art. 17 - O desempenho das atribuições e
responsabilidades das titulares dos cargos do Quadro de 
Apoio à Educação dar-se-á, exclua ivornsate, nas unidades 
escolares da Secretaria Municipal de Educação, ficando 
vedada o exeraício fora dessas unidades e a concessão de 
afastamento na foma do parágrafo 1® do artigo 45 da Lei n» 
8969, da 29 de outubro de 1979.

parágrafo Único - Excetua-es do disposto 
no "caput" deste artigo, o afastamento do servidor para o 
exeraício de cargo em coeissão es unidade integrante da 
Secretaria Municipal da Educação.

Art. 18 - O* integrantes das carreiras qua
compõem o Quadro de Apoio A Educação poderão remover-se de ■ 
3U4B unidades de lotação, por permuta ou por concurso anual, 
mediante requerimento.

Parágrafo único - a remoção doe 
Integrantes das carreiras referidas no "caput” deste artigo, 
nas unidades escolares da Secretaria Municipal de Educaçao, 
processar-he-ã de acordo com os critérios a serem 
estabelecidos em regulamento,

art. 19 - Ficam transformados em cargos de
Agents Escolaç os cargos efetivos de Contínuo-P.orteiro « 

’Servente, cujoa. (tltulnres estejam desempenhando suas 
atribuições «m unidades escolares da 6*»c ratar ia Municipal de 
Educação, na data da publicação desta lei.

5 1® - A transformação de qua trata este
artigo dar-ss-á mediante opção formulada pelo servidor, 
dentro da 90 (noventa) dias, contados da data da publicação 
dôBt* 1 a * M
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$ 20 - O termo inicial do prato para 
opc&o ralaridé no p«rtgt*£o anterior, ■ do proíinion»! quo ae 
encontrar afastado, por wtlvo de doença, ferias e outros, 
exceto no caso da licença para tratar de internasse 
partioularea, aerí o da data esi que voltar ao serviço.

j 30 - Apóe a Integração nos novos 
padrdea da vencimentos, na forma do artigo 110 desta lei, os 
cargos transformada» cosípcrão a carreiro d» Agente Bscoiax, 
da acordo com o disposto na artigo 20 de» te lei-

5 4fi - O tezapo da permanência n«a cargo» 
a que ae refera o 'caput* daste artigo será conaiderado 
ooao d* exercício no cargo do Agente Bacolar, pare' todo» ca 
«falto» legais.

$5» • À opção da que trata o perêgxafc 
1» daste artigo* aplicam-se «a disposições contidas nos 
parágrafos 4» e 5« de artigo daste loir

Art. 2Q - 0 número de cargos que compita» ■ 
carreira de Agente Sscolar, constantes do Anexo 1. 
integrante desta lei, »erí fixado am decreto, apóí 
efetivadas a» tranefomações prevista» no artigo anterior.

Parágrafo Único • &a decorrência <k 
disposta neste artigo fica fixada, provisoriaiMinte, i 
quantidade dos cargos da carreira de Agente Escalar, ni 
forma do Anexo X, Integrante desta lei.

PAOVZKkNTO DOSCARVOS EFETIVOS 
DOS QUADROS DOS PROPISBKNUUS DB 

BDUCAÇjto

Art. 21 - 0» cargos da Classe I, ou Onlca,
das carreira» que Integra* a» Quadros dos Profissionais de 
Bduoaç&c, serão providos mediante concurso público de provas 
ou de prova,» e títuLo»,

Art. 22-0 concurso público para 
provimento dos cargo» da Classe Única d» Agente Escalar será 
realizado em duas faia» eliodnatdrias, quais sejami

I -ade provo» qu de provas e titulo»; e

II - a de frequência, aproveitamento e
aprovação am curso intensivo de 
capacitação para o exercício do 
cargo.

Art. 23 - o» candidatos aprovados na
primeira fase a que se refere o inciso l do artigo anterior 
no concurso da Agente Becolex, observada a ordem do 
clossifioaçdo, serão matriculados, em número equivalente ao 
de cargos vagos colocados en concurso, acrescidos do 
percentual de 20* (vinte por cento|, no curso ‘ de 
capacitação, previste no inciso II do mesmo artigo, a ser 
realizado pala Secretaria Municipal de BducaqAo.

S 1® - Durante a reallsoçãv do ourea, m
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão de 
vencimentos QPB-1, grau "A", a titulo de ajuda de custo; nlo 
ae configurando, nea»e período, qualquer vínculo 
empregatíclo coat a Prefeitura do Município de São Paulo.

$2<> - Sendo servidor, o candidato
matriculado ficará afastado do seu cargo ou função, até o 
término do curso .de formação, seat prejuízo do vencimento ou 
aalãrlo e demais vantagens, contando-se-lba o tempo de 
afastamento coso de efetivo exercício no cargo ou função» 
para todos os efeitos legais.

$3» - á facultado ao servidor, durante
o afastamento previsto no parágrafo anterior, optar pala 
remuneração da seu cargo -ou função ou psla prevista no 
psxãgrafo is desta artigo.

Art. 2é *■ o candidato terú sua matricula 
cancelada, e será dispensado do curso de capacitação, a que 
se refere o artigo 23 desta lei, quando não atingir o mínimo 
de frequência estabelecido para o curso.

Parágrafo Ortioo <- A duração do curso, não 
excedente a 6Q (sessenta; diuB.e o» critérios para apuração 
da frequência dos matriculados, serão fixados em 
regulamento.

Art. 25 . - Ab prova» mencionada» nos incisos 
I e II do artigo 22 desta lei serão feitas por entidade 
dissociada da Administração.

Art. 26 —A nomeação para cargos de Agente 
Escolar obedecerá 1 ordem de classificação no concurso, e 
»erá efetuada gradstivamente, na medida das necessidades da 
Administração Pública Municipal.

Art. 27 - Os cargo» da Classe IX da 
carreira de Auxiliar Técnico ds Educação e dsaClamsesll e

XXI da carreira do magistério Municipal, 
serão providos na seguinte conformidade:

I - Cargo» doa Classe? II da carreira da 
Auxiliar Técnico de Eduaaçloi mediante Concurso de acesso, 
da provas e títulos, dentre titularan do» cargos da 
carraira, na forma estabelealda no Anexo I integrante desta 
lei;

II - Cargo» da Classe II e III da carreira 
do Magistério Municipalt

a) mediante concurso público, de provo» e 
títulos;

b) mediante concurso de acesso, dentre 
titulara» doa cargos da carreira, na forma do disposto no 
Anexo x Integrante desta lei.
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Folha _29_________

Proc. N° 01-262 / 2001

$ 1« - os concursos ae acesso « a*
Ingresso para o* cargo* d«Claseosil • lit serão realizados 
sempre qua a, Administração julgar convenient*.

S 2» - Oa concurso* de acesao - a de
ingresso para oa cargos -dasClsseesII e XIX serão realizado* 
obrigatorifuennte, quandoi

a] o percentual de cargos vago* atingir 51 (cinco por aentoj do total de cargos da class*) e
• b] nlo houver ccncursados excedentes do 

concurso anterior para a carreira, coe prazo d* validade em 
vigor-

’ S 30 - 0 número de cargos oferecido para
provimento por acesso para os cargos da carreira do 
Magistério será da 701 (setenta por cento) do total dos
cargos vago*. -

S 40 - Quando o número de candidatos
habilitados para provimento mediante acesso foi insuficiente 
para preencher as vaga* respectivas, reverterão estas para 
os candidatos habilitados para provimento mediante concurso público.

$50 - 0 ma amo procedimento de reversão
da vagasfa que refere o parágrafo anterior, **rá adotado 
quando o número d* candidatos habilitados no concurso 
público for inaufiolente pura preenchimento das vagas que lha forem destinadas.

S fi« - Será indeferida llminarment* a
inscrição am concurso de acesso, do Profissional de Educação 
?ue houver, no ano imediatameate anterior ao da inscrição, 
ncorrido m uma das hipóteses previstas na patãgrafo lo do 

artigo 30 desta lei,
S 7» - Após realizado o enquadramento

por acesso, previsto ao parágrafo ia -do artigo 25 da Lei n«> 
11.22?, da 26 da junho de 1992, resultando este em 
referência igual £ que o Profissional de educação, da 
carreira do Magistério Municipal, possuía na situação 
anterior, serã eis enquadrado na referência lined latamente 
superior.

Bruno Lucchetti
RF 11.455

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL

Art. 28 - A evolução funcional, pura os 
integrantes da Carreira do Magistério Huniclpal, processar- 
sa-ã na forma disposta na Lei no 11.229, de 26 de junho ds 
1992 e regulamentação posterior.

Parágrafo único - O Anexo VI, integrante da 
Lei no 11.229, de 26 de junho d* 1992, fica substituído p«lo 
Anexo TV, integrante desta lal.

Art, 29 - Aos Profissionais do Quadro de 
Apoio ã Educação, titularas ds cargos efetivos, fica 
assegurada a evolução funcional 'por enquadramento na 
categoria da referencia de vencimentos iroediatament* »u 
parlor, mediante a apuração do tampo * títulos na 
carreira, observadas as demais condiçoes prevista no Anexo 
I, integrante desta lei.

§ 19 - 0* profissional* do Quadro da 
Apoio ã Bducação, titulares da cargo afetivoL tarso direito, 
no seu primeiro enquadramento, apôs integração ns carreira, 
a computar o tempo de exercício no serviço publica 
municipal,

§ 29 - Para apuração do tempo, obaervar-se-ã 
o mínimo progressivo estabelecido para cada categoria, noa 
termos do Anexo IV, integrante desta lei.

§ 39 - 0s títulos a que se refere o . "caput" 
daste artigo serão disciplinado* em regulamento a 
»er editado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar 
da publicação desta lei.

Art. 3r - o* . enquadramentos posteriores 
decorrente* d* evolução funcional,_dos Profissionais do 
Quadro de Apoio à Educação, serão feito* na referencia 
imediatamente Superior, de conformidade com o Anexo IV, 
integrante desta lei,

§■19 - Permanecera por mais 1 (um) ano 
na categoria, o Profissional do quadro de Apoio « educação 
que, embora implementado* todo* oa prazos e condlçoe* pare 
novo enquadramento, durante- ò período de permanência aa 
categoria tiver sofrido penalidades de repreensão ou de sus 
pensão, aplicadas em decorrência d*_procedimento discipli­
nar processado na forma da legislação vigente,

§ 29 - Para os efeitos de apuração do 
tempo a que *e refere o artigo 29 denta lei, serão obser 
vadas, no que couber, as disposições previstas-na Lei ní 
11.229. de 26 de junho de 1992, relativas aos Profis­
sionais d« Educação, que integram a carreira do Magistério 
Municipal.

Art. 31 - 0* Profissionais de Educação
manterão, na evolução funcional, o mesmo grau que detinham 
na situação anterior.

Art. 32 - Caberá ao Secretário Municipal de 
Educação autorizar ou enquadramentos -por evolução funcional 
do* Profissional* d* Educação.

JORNADAS DE TRABALHO

Art. 33 - oa Profissionais de Educação
ficam sujeitos a ' uma daa seguintes jornadas básicas de
trabalho:

I - Jornada Básica do Professor,
abrangendo:

a) Professor Adjunto, nas diversa* áreas de
atuação; •n

b) Professor Titular, na* diversa* área* de
atuação; e

c) Professor de Bandas e Fanfarras.
II - jornada Bá*lcu da 40 (quarenta) hora*

de trabalho semanais ~ J-40, abrangendoi

M
at

ér
ia

 P
L 

26
2/

20
01

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

07
95

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 08/07/2021 14:06:53.

 fls. 43



a) 3Upexv*.aux A«uviair-
b) Diretor da Escala;
c) Assistente da Diretor;
d) Assistente Técnico Educacional; 
et Coordenador pedagógico;
ÍJ Secretário do Sacola;
g) Auxiliar Técnico de Educação; e
h) Agente Sscoler.
Parágrafo único - A sujeição & Jornada 

Males de 40 (quarenta] bons de trabalho semanais - J-40, 
implica a exclusão, por Incompatibilidade, de qualquer gratificação ou adicionai vinculados a regimes ou jornadas 
especiais de trabalho, previstos em legislação especifica.

Art. 34 - Do Prollssibneiie de educação, 
referido* no inciso X do artigo anterior, poderão* nas 
condições previstas nesta lei, ingressar nas seguintes 
Jornadas Espaciais da Trabalhei

I - Jornada Especial Ampliada;
II - Jornada Especial integral;
III - Jornada Especial de 40 (quarenta) 

horas da trabalho semanais - J-40;
XV - Jornada Especial de Bora-AuLa 

Excedente - JBX| e
V - Jornada Especial de Bora-Trabalho 

Excedente ~ TBX,
Parágrafo único - A sujeição as jornadas 

especiais de gue trate este artigo implica a exclusão, por 
incompatibilidade, de aualquer gratificação ou adicional 
vinculados a outras jorsedae ou regimes especiais de 
trabalho, previstos cm legislação específica.

Art< 35 -A Jornada Básica do Professor tem 
a seguinte correapçudãaciai

I - Para os Professoras Titulares o de 
Bandas a Fanfarras* lã (dezoito] hçraa-auls e 2 (duas) 
horas-atividade semanais, perfazendo 120 (qento a vinte} 
horas-aula mensais;

II - Para cs Professores Adjuntosi
a) Parte Fixa - equivalente.a 5 (nove) horas- 

aula e 1 (um) hora-atlvidade semanal, perfazendo 40 horas- 
aula mensais, a serem cumpridas obrigatoriamente na escola.

b) Parta variável - equivalente às horàs a 
aeren prestadas, QOJifome atribuição específica, além das 
que compõem a parta fixa, até o Limite de 9 (nove) boraa- 
aula e 1 (uma) hora-atividude semanais, per f atando «8 
leeesenta) hores-aula smnsais,

t le -Ne hipótese de não atribuição do horae-eulu relativas ã parte variável deque' trata a alínea 
”b". Inciso li daste artigo, o Professor* Adjbnftf cFíWA díb 
dispensado do cumprimento da carga, horária a «La relativa, 
caso «m que não perceberá a remuneração oorreapondente.

S 2“ -Na hipótese de efetiva prestação 
da» horaa-auia relativas à porte variável, a respectiva 
remuneração do Professor Adjunto será devida na 
conformidade do disposto no parágrafo 3® do artigo 47 a 
incisa it do artigo 49 'desta lei e seu pagamento far-se-á 
mediante apontamento.

S J4 - Em cano de rasdapbação funcionei,
a remuneração equivalerá A parte fixa, acrescida da média 
das horas-aula relativas à parte variável sfetivoments 
ministrades nos 9 (cincoj adas anteriores ao evento, ou 
guando não implementado assa prazo, A média doe anoa 
anteriores trabalhados.

$ 40 - A remuneração das horae-ãula
relativas & parte variável da Jornada do Professor Adjunto 
incorpora-se, para efeito de aposentadoria s pensão, aos 
vencimentos do Profissional após 3 (trás) anos ide percepção, 
ininterrupta ou não, de acordo com a média de horas-aula 
obtida nos 2 (dois) anos es que ministrar, efetlvamente, o 
maior hOmero delas.

S 5« - No caso de aposentadoria por.
invalides, a remuneração relativa ã parte variável será 
devida integralmenta.

Art. 35 - a Jornada Especial Ampliada
corresponde a 25 (vinte e cinco) horas-aula e 5 (cinco) horu-atividade semanais, perfazendo lãO (cento e oituntaj 
horas-aula mensais.

Art. 37 - a Jornada Especial Integral,
correspondo a 25 (vinte e cinco] horas-aula e 15 (quinze) 
horaa adicionais semanais, perfazendo 240 |duzentos e
quarenta] horas-aula mensais.

Art. 39 - ' A Jornada Especial da 4D
: (quarenta) horas corresponde a 40 (quarenta) horas de 
trabalho semanais.

- Art. 39 - A Jornada Especial de Bora-Aule
Excedente - JBX,e da Bora-Txabalho Excedente - TBX, 
corresponde ai

X - Até 172 (canto e «atenta a duas) hoxoo-auLa sMesaia, quando relativa ã Jcxnuda Especial 
Ampliada;
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Folha 30
Proc. N° 01-262 / 2001

II - Até 232 (.dmeuto* • trinta • duas | 
horas-aula maneais, quando relativa à Jornada Básica do 
Professor.

Parágrafo Único - On limites da qua trata 
ante urtigo referem-se «o total da horas-aula a horas- 
trabalho excedente», qua podarão «ar atribuídos meusalmente 
ao Profissional da Bdueação, docente.

Art. 40 - Compreende-se por horas-stividade 
o tawpo da quo dispõa o Profissional da Educação para o 
dessnvolviisento da atividades extre-clas**, dentre outras<

I - rsuniõe* pedagógica*;
II - preparação do aulas, pesquisas e 

seleção de material pedagógico e correção de avaliações.
$ 1 o - Hão *ão considerada* horas- 

atividade as destinadas a reiorço, recuperação de alunos O 
reposição de aulas.

$ 20 - Q tempo destinado às boras- 
ativldade será cumprido i

a) na Jornada Básica de Professor Titulari 1 
(iuaa) hora semanai na própria escola e 1 (una) semanal em 
local livre;

b) na Jornada B&slca de Professor Adjuntoi 1 
(uma] hora semanal na própria 'escola,referente ò Parte Fixa, 
e proporcionalmsnte no que se refere fc Parte Variável, na 
forma a ser estabelecida em Decreto;

c) na Jornada Especial Ampliada: 3 (trás] 
horas semaoais na própria escola e 2 (duas) hora» aemanais 
ea local livra.

nrt. 41 - as horas-aula adicionais 
constituem o tempo remunerado de que dispõe o Profissional 
de Educação em Jornada especial Integral, ’ para desenvolver 
atividades extra-classe, dentre outrasi

I - trabalho coletivo da equipe escolar, 
inclusive o de formação permanente e reuniões pedagógicas;

XI - preparação de aulas, pesquisas e 
seleção de material pedagógico e correção de avaliações;

XXX - atividade* com a comunidade, e paia de 
alunos, exceto es de reforço, ds racupsraç&o e da reposição 
de aules.

parágrafo Único - 0 tampo destinado is 
horas-adieionais asrá cumprido;

*) 11 (onze) horas-aula semanais na própria 
escola;

b) 4 [quatro] hozu-aula semanais em local da 
livre escolha.

Art. <2 - A Jornada Especial de lora -Aula 
Excedente - JBX, corresponde As horas-aula prestadas, além 
daquelas Cisadas para a Jornada Básica do Professor ou para 
a Jornada Bspecial Ampliada,, na realização daa seguintes atividades prlorlzudas;

I - aula* regulares, livre» ou em 
substituição;

II - aulas de reposição.
Parágrafo único - Ha Jornada Bspecial d* 

Bora-Auia Excedente - JBK, aa respectivas horas-atividade 
deverão ser proporcionais ao nÚiMro da horas-aula dadas, 
observada n razão estabelecida para a Jornada Basics ou para 
Jornada Especial Ampliada, conforma O caso, e o* limites 
previstos no artigo 19 desta lei.

Art. 43 - A Jornada Especial da Bora- 
Trabalho Excedente - TEX, corresponde ã* hora* prestadas, 
alám daquela* fixadas para a Jornada Básica do Professor ou 
para a Jornada Especial Ampliada, na realização ds projeto» 
pedagógicas, na form* a *er estabelecida no regulamento 
específico.

Parágrafo Único . - Dentre outra* 
condições, o regulamento deverá prever obrLgatorianents:

a) modalidade de projetos pedagógicos, 
autorizados pelo respectivo Supervisor Escolar, a serem 
desenvolvidos pelas Unidade* Bsoolares;

b) avaliação a form* de acompanhamento dos 
projetos; e

c| prioridade de 'desenvolvimento de projetos.

Art. 44 - Fica estabelecido o limite mensal 
d* 30 (trinta) horas-trabalho excedentes, por classe bm 
funcionamento na* Unidades Escolares.

Parágrafo Única - A* horas-trabalho 
excedentes serão apontadas para o* Profissionais do 
Educação, docentes, observado o limit® de que trata este 
artigo, bem como os fixado» no artigo 39 desta lei.

Art. 4$ - A duração da bora-at1vldade, da 
hoxa-aula adicional e da hora-aula e hora-trsbalho 
excedentes serão fixada* om regulamento,

parágrafo Único - A hcxa-atividsda e a 
hora-adiaional terão a mesma duração da horu-aula da 
respectiva jornada de Trabalho.

KXNUWRAÇÀO DM JQMtADM M TRABALHO

Bruno Lucchetti
RF 11.455

Art. 46 - Os padrõás de vencimento* doa
Profissionais de Educação sujeitos 1' Jornadas Básicas e 
Especial* *ão os constantaB du Tabelas que compõem o Anexe 
II, integrante, desta' lei.
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. S 1° o* efeito* dost* lei, 
con*i.d«ra-*e padrão de voncimantc* a conjunto de referência e grau.

. __ S 28 -A* feita* & que ee rafar* o arrloo 92 da ui n* 8989, de 29 de outubro d* 1979, para m 
Profl*aloaai« de Educag&o, .doconten, eujeito* A Jornada 
BAeiea * Jornada* Espeolais, serio discipilnada* «a 
regulamento, para o* eleito* de desconto a apontamento.

j Jí - Do.regulamento a que *e refere o 
parágrafo anterior deverá constar o ndmaxo de horaa-eul* 
que correspondo a tuna falta dia.

Art. 47 -• A remuneração relativa àa 
Jornadas k*paoiai« de Hora-Aula Bxcedante - jex, e Bora- 
Trabalho excedente - TBX, correspondera no ndm*xo de horas» 
aula ou hcraa-trabalho excedente* efetivament* realizadas, 
cujo valor unitário equivale a>

i - 1/180 '(um cento e oitenta avos) do 
respectivo padr&o de venciswnto* do PrcfL**ional d* 
Educaçío, quando submetido 4 Jornada Bspecial Ampliada;

II ■- 1/129 (ua cesto e vinte avos) do 
renpectivo padrio d* vencimento* do Profissional de 
JBducaçlo, quando es Jornada Básica.

S is - 0 paqasonto das horav-aula e 
hora*-trabalho excedente* far-se-á mediante apontuiento*

J 29 .Ha hipótese de efetiva preetaçáo 
de horaa-aula e boras-trabelho excedente*, a respectiva 
renunsraç&o será devida na requinte conformidade)

I - férias- médie das hoxa*-aula e horas* 
trabalho excedentes realizadds no ano letivo anterior;

II - sábado* e domingos - a proporção do 
adsaro de horas-aula * horas-trabalho excedentes realizada* 
na assan*;

III - recesso* escolares, feriado», pontos 
facultativos, afastamento* s Licença* remuneradas concedidas durante o ano letivo', o número das horas-aula * boras- 
trabalho excedentes etribuídd»;

IV - afastamento* e licences remunerada* 
Concedidas em periodo anterior & atribuição d* aula* * média 
da* horas-aula e horaa-trahalho excedente» realizadas no apo 
letivo anterior.

Art. 4* - As nrnutmragõe* relativa* às 
Jornadas Bspeciai* de trabalho sexto devida* «e a enquanto 
no eletivo exercício nessa* jornada*, nas condições 
previstas nesta lei, cessando o pagamento quando o 
profissional dela »e desligar.

Art. 49 - Para fin* de de*oontosr o valor 
da bora-aula, da hora-atlvidsde e da hora-adicional, 
corresponderá ao* seguinte* percentuaisi

z - Jornada Básica do Professor Titulars 
1/120 (um cento e vinte avos) do respectivo padrão de vencimento do Profissional de BdúcagÃo; .

II - Jornada BAalcà do Professor Adjunto* 
1/120 (um cento . ■ vinte avos} do respectivo padrão da 
vencimentos do Profissional de Educação;

III - Jornada Zspeaial Ampliada* 1/140 (um 
cento • oitenta avony do respectivo padrão de vencimentos do 
Profissional de Bduceçãc;

IV . Jornada Bspeciai integral* 1/240 (um 
dusantos « quarenta avos) do respectivo padrio d* 
veaalmentos do Profissional de Bducaç&o.

Parágrafo único - Os desconto* 
aonpreendarlo o* sábado*, domingos# feriados a ponto* 
facultativo* « recessos escolares, na forma da legislação em 
vigor.

IKJUIK 4 DMliaAMMTO OAB ■TORNADA* E0P4CXÂI*

Art. 90-0 Ingresse nas Jornada* 
Bspeciai*. Ampliada e integral, dar-oe-á por opção do 
Profissional de Educação, observadas aa seguintes condiçõesi

I - -disponibilidade de aula* livre* em 
número correspondente à* hcxsn-aula prevista* nessa jornada;

li - opção expressa anual stance, na forma 
que dispuser, o regulamento.

9 le - Observada* «■ condições prevista* 
neste artigo# o ingresso deverá *ex autorizado pelo 
respectivo Delegado Regional de Bduceção.

$ 28 • Bm regime da acúmulo de cargos 
docente* Úo Magistério Municipal, o Professor somente poderá 
optar pela Jornada Especial Integral por um do* cargo*.

S 38 - Sm regime d* acúmulo lícito d* 
cargo* da* ola**«s I ou II cum cargos da Class* III ou 
cargo* técnicos ou científicost ° Protiaeional d* Bducaçáo 
podará ingressar na Jornada Sspeclal Ampliada pelo cargo 
docente# observada sempre a compatibilidade de horário e swu 
prejuízo da* atividades inerentes a cada um des cargos.

5 49 - O* Profissionais dé Educação, 
docentes, portadores de Laudo de readaptação definitiva, 
poderão, por opção, lngre*ser na Jornada Bspeciai Ampliada, 
desde que seja prestada, exclu■Ivonent*, e*i unidad** assola res indicada* pela Secretaria Municipal de Educação. "

Art. 51 - o ingr«*ao na Jornada Especial de 
Hora-Aula.excedente - JEX dar-se-5 por atribuição d* aula 
feita na forma an que dispuser o regulamento.
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Folha _31_________

Proc. N° 01-262 / 2001

§ 10 - Não poderão.Ingressar n* Jornada da 
qua trata este artigo os Profissionais sutaatldos ã Jornada Espacial Integral ■ os sutatetidos ã Jornada Especial de <0 
(quarenta) horas de trabalho semanais, J-40, convocados na 
forna'do disposto nesta lei.

§ 29 - Fica vedado o ingresso do.Professor 
Adjunto nd Jornada de que trata este artigo, para imple­
mentar o total de haraa-aula relativas à parte variável de 
siia jornada.

Art. 52 - O ingresso na Jornada Especial, 
de Hora-Trabalho Excedente - TEX dar-se-ã por convocação do 
Diretor de Eiaoli, apôs autorilação do Supervisor Escolar no 
projeto pedagógico a ser desenvolvido e anuência dos Profis 
slonaie envolvidos, ~

$ IV - Fica vedado o ingressa do
professor Adjunto, na Jornada de -que trata este artigo, para 
impleawntar o total de horas-aulas relativas A parte 
vari&vel de sua jornada.

$ 29 - Hão poderio Ingressar na Jornada
de que trata ost* artigo os Profissionais submetidos A 
Jornada Especial Integral • os eubsstldoa A Jornada Especial 
de 40 (quarenta) ■ haras de trabalho semanais, J-40, 
convocados na turma do disposto nesta lei.

Art.53 - 0 ingresso na Jornada Especial de
40-4quarenta) horas de trabalho semanal» - J-40, dar-se-A a critério do Secretario Municipal de Eduaoçâo, por 
convocação, dentre Professores Titulares efetivos, afastados 
para prestação de serviços técnico-educaciouais cm unidades 
centrais e regionais da Secretaria Municipal de Bducsção, ou 
para o exaraloia de cargos em comissão, integrantes da 
estrutura da Secretaria Municipal de Educação, nas condições 
previstas nesta lei.

f 1» - Poderio ser ‘ convocados paru
ingresso na Jornada Especial de Trabalho J-40, os 
Professores Titulares efetivos readaptados) que estiverem 
afastados para prestação de serviços técnico-educacionais ou 
para 9 exercício de cargos ex comissão, na forma do disposto 
no "caput" deste artigo.

5 20 - Não poderão ser convocados para
ingresso na Jornada Especial de 4 0 [quarenta) horas de
trabalho - J-4D, Froíesseres Adjuntos, de Bandas e Fanfarras 
« Profissionais ds Educação estiveis e não «Btãveis 
meecijnados nos artigos 70 a 77 desta lei.

$3° - Ee regime de acúmulo de-cargos,
o Professor poderá- ser Convocado para a Jornada prevista 
neste artigo, por um doe cargos, desde qoei

a) no outro cargo esteja subeetido à Jornada 
Básica de Professor Titular)

b) haja compatibilidade da horário, sem 
' prejulao das atividades Inerentes a cada um doa cargos,
1 Art. 54 - u doe Ligamento das Jornada»I Especiais, Ampliada e Integral dos Profissionais que nelas 
ingressaran, dar-se-ã nas seguintes hipéteseoi

I - a pedido, anualments;
II - u razão de nomeação e designação para 

o exercício de cargo ds provimento comissão ou nomeação, 
em regime de acümuio Licito, pura o exercício de cargo de 
provimentoreíetivo, integrante de outra carreira municipal;

III - em razão de nomeação e designação para 
o exercício de cargos da Classe ui da Cernira do 
Magistério;

IV - em razão de inclusão ea outra Jornada 
Especial de trabalho;

v - afastamentos previstos nos incisos I, 
II,IV e V do artigo 50 da Lei n« 11.229 , de 26 de junho de 
1992;

VI - afastamento paru frequentar cursos de 
especialização ou equivalentes, que «xcadaia a 30 (trinta) 
dias;

vii - afastamentos previstos nos artigos 47 
a 50, 149 e 153 da Lei nd 8909, de 29 de outubro de 1979.

Parágrafo único - D ingresso naB Jornadas 
Especiais de Hora-Aula e de Trabalho Excedente - JEX e TEX, 
nos termos dos artigo* 51 e 52 desta lei, não implica o 
desligamento da Jornada Especial Ampliada-

Art. 55 - O desligamento da Jornada
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, 
dos Profissionais da Educação ‘ que nela ingressaram por 
convocação, dar-se-á 1

I - a pedido;
'li - nas hipóteses previstas nos incisos 

11, ill, IV, VI e vil do artigo 54 desta lei;
1X1 - nos casos de afastamentos previstos

nos incisos II a V do artigo 50 ds Lei n« 11.229, de 26 de 
junho de 1992;

t'
IV - no caso da cessação do designação ou 

exoneração de cargo em comissão, integrante da estmturn da 
Secretaria Municipal da Educação, para a qual foi c 
Profissional, quando docente, convocado, nos tensas da 
disposto nesta lei.

Bruno Lucchetti

RF 11.455
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VAETAflEM MVIM* JTOS PROVEWm 
M APO8EEU0ORJA * PUSfo

Xrt -5® -As remunerações relativa# *• 
Jornadas Especial Ampliada, la peeld Integral a Especial <te 
.40 (quarenta) botas «VMnali - J-4D, efetivasmnte percebidas 
pale período de 9 (cinco) anos, ininterruptos ou alo, serãm 
devidas nos provento» de aposentadoria ou pensão, ■ serem 
calculados oca bane noa reepectivos padrão» do . veaoimmhtao 
conataMea da» Escalas d» Padrão» do Venaismatos, ore 
Instituída».

S 1® - Quando o Profissional da Bducaçlo
houver ingressado en otals de uma Jornada Especial, o tempo 
de permanãneLa em cada uma delas podar4 ser »os»ado para 
implementação do prazo a que a» refere o "aaput" deste 
artigo, desde que cumpridos, em ujm delas, pelo menos 3 
(trás) anoa.

S 2® - Ha hipéteas do parágrafo
anterior, a remineraçAo devida será Cisada na Jornada do 
maior valor, desde quo percebida por, no mínimo, 3 (trás) 
anos.

$ 3® - Fera fins de cálculo da
remuneração devida por 'ocasião da aposentadoria ou pensào, 
serio tomados como base a referência ■ grau que o 
profissional d» Educação possuir k data desses eventos*

$48, « Os prazos referido» no "oaput" e
no parágrafo 1® deste artigo redosem-se A metade ne caso de 
aposentadoria por invalides ou compulsória, ou quando o 
Professor ingressar oaaeae jornadas, após 20 (vinte) anus de* 
exercício no Nagistário Municipal.

S 5® - A percepç&o da remuneração
prevista oeste artigo lmplio* a esaiusão, por 
incompatibilidade, d» qualquer gratificação ou .adioional 
vinculados a jornada» ou regime» especiais, eacsbeiecldo» em 
legislação especifica, devendo o Profissional ou seu 
beneficiário, se for o caso, optar pela remuneração que lhe 
for sais Y&ntajoaa.

art. 51 -A hora-aula excedente relativa a 
jornada Espacial da Hcra-Aula- Excedente * J8X será 
incorporada, para efeito de aposentadoria a pensão, aos 
vshcleantos do Profissional de Educação, após 9 (cinco) ano» 
de percepção, ininterrupta ou não, de acordo coe s nMla das 
horas- aula excedentes obtida nos 2 (dois) anos em que 
miaistrou, sfetivajeente, o maior número delas.

51» — Quando o Profissional da Educação
houver sido incluído na Jornada Especial da Hora-Aula 
Excedente - JBX, em raxão da Jornada Básica e de Joruada 
Eepeaial Ampliada, o tempo do prestação da hora excedente 
em cada uma dessas jornada» ser* somado para a implementação 
de preso previste no “caput" deste artigo.

5 2® - Obtida a média a que se refera o
"caput" deste artigo, u valor da hota-aula a ser incorporada 
na hipótese do parágrafo anterior será o correspondente ao 
do maior número de meses efetivamente peréebidos nos 2 

■ (dois) anos tomados como r»£eréocia<.
S3® -O tempo de permanência na Jornada

ds Hora-Trabalho Excedente » T8X poderá eer computado para 
implementação do prazo a ' que se refere o "caput" deste 
artigo.

$ (a -Os prazos referidos no "caput" e
no s 2® daste artigo reduzam-sm & metade no caso de 
aposentadoria por invalidez, cu compulsâria, ou quando o 
Profissional ds Educação ingressar na Jornada Espacial de 
Eora-Aula Excedants - JBX, spós 20 |vinte) anos de exercício 
no Magistério Municipal.

5 5® * Em caso de readaptação funcionei,
do Professor Titular a do Professor Adjunto, serão 
acrescidas, ã remuneração relativa i Jornada Básica ou 
Ampliadap conforme o cano, as horas-aula ou horas-trabalho 
excedente» afativameote ministrada? nos últimos 5 (cinco) 
ano» anteriores ao evento, ou ,quaodo não. implementado esse 
praxe, « média dos anos anteriores trabalhados, desde que 
estejam submetidos a essa» Jornada» no moMato do evento.

Art. Sfl - A hora-ejtoedente relativo & 
Jornada Especial da flora-Trabalho Excedente - TU, será 
incorporada, para efeito de aposentadoria e penaão, aos 
vencimentos do Profissional da Educação, após 5 (cinco) ano» 
de percepção, ininterrupta ou não, de acordo oom a média 
das horas-trabalho excedentes obtida nos dois anos em que 
ainiatrou, efetivamente, o maior número delas.

Parágrafo talco - Para fin» do disposto 
no "caput” deste artlao, quando o Profissional de Educação 

. for incluído na jornada Especial de Bora-Trabalho Excedente 
- TEX, em rszão da Jornada Básica e da Jornada Especial 
Ampliada, aplicam-se a» dispuslçSea contidas nos parágrafos 
1®, 2», 3fi, 40 e 5® do artigo 3? desta lei.

Art» 99 * - Para fins de aposentadoria e 
pensão dos Profissionais da Educação, as remunerações a 
seguir discriminadas são ionauamlávelst

I - futre si, Jornadas Espadais Ampliada, 
Integral a Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho 
eamanals;

XI « Jornadas Especiais, Ampliada, integral de Bora-Aula Excedente - JBX, • dê Bora-Trsbãlho excedente “ 
TEX ou Especial ds 40 (qiiarenta) horas de trabalho semanais 
cem a relativa aos cargos da Classe III da carreira e dos 
cargos ds Assistente de Diretor de Escola o Assistente 
Técnico Educacional)
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Folha _32_________
Proc. N° 01-262/2001

• III ~ Entra si, Jornada ds 40 (quarenta) 
horas, ds trabalho semanais - H-40, inatLtuida pels Lei n» 
9607/ds 26 de outubro de 1978, Jornada' Básica • Bspecial do 
*0 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, Regina du 
Dvdicação Profissional Exclusiva - ROPE a Regies de Tempo 
Cawpiwto -'RTC.

9 10 - 8 So tambdm inacumulBvmia as
resiunoragOea ' relativas as Jornadas Especiais, previstas 
nesta lei, incorporadas na condição do Professor Adjunto, 
com as incorporadas na de professor Titular.

f 2e - ' Ma hipótese do parágrafo
anterior, o Profissional du Educação poderá computar o tempo 
de permanência como Professor Adjunto nas Jornadas 
Especiais, para efeito do InaorporeçBo destas como professor 
Titular.

5 3> - Por ccasiSo da aposentadoria ou
pensAo} davarA o interessado manifestar opçEo pela 
remuneração mais vantajosa.

Art. <0 - us períodos ininterruptos ou não,
prestados anta dormant* a seta lei nas Jornadas de Trabalho 
a seguir disoriminadas, poderão ser computado» nas Jornadas 
Especiais ora instituídas, para os efeitos dos artigos 56, 
57, 96 e 59 desta lei, na seguinte conformidadei

I - Jornada de Tempo Integral - JTI, a que 
se referem os artigos 59 a 64 du Lei n« 11.229, de 26 do 
junho de 1992i nus Jornadas Especiais, Ampliada o Integral;

II - Trabalho Bacedeate, a que se referem 
( oa artigos 66 a 72 da Lei n» 11.229, de 26 de junho de 1992t
na Jornada Especial de Bora-Aula Excedente - JEX ou na 
Jornada Espacial de Hora-Trabalho Excedente - TEX;

III — Dia de substituição e bora-aula 
excedente prestados antoriormante à Lei n«r 11.229, de 26 de 
junho de 1992; na Jornada Especial de Bora-Aula Excedente - 
JBX ou na Jornada EBpeciai da Bora-Trabalho Excedente - TEX;

IV - Prestação de serviços tãcnico 
educacionais am unidade» da Secretaria Municipal da 
Educação, nos termos do artigo 4t> da Lai n” 9.724, de 2 de 
julho de 1994 a em Regias de Tempo Completo - RTC na forme 
do dlsposto.no parágrafo 2" do artigo 54 da Lei n» 11.229, 
de 26 de junho de 1992i na Jornada Especial de 40 (quarenta) 
horas semanais de Trabalho, J-40.

Art. 41 - Para fins ds aposentadoria ou
pensão, as remunerações das horas prestadas aláx da jornada 
do Professor, são inacumulAveie entre si na seguinte 
conformidade, e na ocoaião doscea eventos, o Profissional da 
Educação deverA optar pela percepç&c de apenas uma delasc

I - munaração correspondente a hcra-aul* 
e hora-trabalho excedente das Jornadas Especiais de Hora 
Excedeste - JEX, e- de Hora-TTabalho Bxaedante - TBX, 
previstas nesta lei, com a relativa à hota-anla excedente a 
dia de substituição excedente do Trabalho Excedente,
.prevista no artigo 71 da Lei no 11.229, de 26 de junho de 
'1992, e com a referente hs horas aula-exnadant*s, prevista 
no artigo 5« da Lei no 9.662, do 26 da dezembro de 19«3,’

II - remuneração correspondente *. hora-sula 
exasdant* a dia de substituição excedente do trabalho 
Excedente, prevista no artigo 71 da Lei 11.229, de 26 de 
junho de 1992, oom a relativa à» horas-aula excedentes, 
prevista no artigo 59 .de Lei 9.662, de 26 de dezembro de 
1993.

$ 1# -A* remunerações mencionadas neste
artigo s&o inacumoláveis com a relativa & Jornada Especial 
integral e Joxnadu Especial de 40 (quarenta) horas semanais 
de trabalho - J-40.

í W - Bsi caso de pensão, a opç&o dever*
ser formalijada pelo beneficiário do Profissional de 
Educação.

S - Para fins de incorporação da
Jornada Especial da Bora-Aula Bxcedente - JEK ou da Jornada 
Espadai de Trabalho Excedente - TBX, serão observados os 
limites totais fixados no artigo 39 desta lei.

Art. 62 - As vantagens relativas às
Jornadas de Trabalho incorporadas para fina de aposentadoria 
ou pensão pelos Profissionais de Educação das Claeses I e 
IX, ou pelos mencionados nos artigos 70 a 73 è 77 desta lei, 
não ee comunicam ea caso ds acesso, ou ingresso para cargos 
da Classe 111 da carreira do Magistério Municipal.

EXEHCÍCZO PE CAROOX DK PROVIMENTO BH COHI8SÍ0 * 
EXERCÍCIO TRANSITÓRIO DE CAR0O8 EFETIVOS, 

D0 QUADRO D0 HAOXSTÍMIO MUNICIPAL
Art. 69 - Haverá substituição remunerada

nos impedimentos legais e temporários dos titulares doa 
cargos de Asaiatanto Técnico Educacional, Assistente de 
Diretor de Bacela, Diretor de Escola, Coordenador fodagdgiad 
« Supervisor Escolar.

$ io - A substituição remunerada
dependerá de ato do Secretário Municipal de Educação, 
respeitada a habilitação profissional e demais requisitos 
para exercício do cargo, devendo a designação recair sempre 
em integrante da carreira do Hagistário Municipal, exceto os 
titulares de cargos da Classe I.

S 20 - 6« a substituição disser respeite
a cargo vinculada à carreira do Magistério Municipal, a 
designaç&c recairá sabre um dos seus integrantes, exceto os 
titulares de cargos da Classe I.

Art. 6* - 0 Profissional de Educação poderá
ser designado pelo Secretário Municipal dá Educação para 
axarâar, transitoriamente, cargos de qua trata o artigo 6J 
dasta lei, que se encontram vagos, a quando far o caso, para 
cujo provimento não existam candidatos legalnente 
habilitados, dasda qua atenda ao disposto nos parágrafos 1“ 
» jo do artigo anterior.

Art. 69 -O» Profissionais de Eduoaçãc qua
ocupem os cargo* referidos no. attigo 63 dasta lei, vagoa ou 
ea substituição, terão, a título do remuneração, a diferença 
entre a respectiva refaráncla de sua Jornada Básica o a 
correspondente ao critério tempo de serviço da ClasãO III, 
estabelecido no Anexo IV, integrante desta lai, observada* 
** disposições contidas no parágrafo 19 da artigo 25 da Lei 
n« 11.229, da. 26 ds junho de 1992 e no parágrafo 7.s do 
artigo 27 desta lei, mantido o grau que possuiram,

Parágrafo Único - Para cs Profissionais 
de Educação efetivos que ocupe» os cargos d* Assistente de 
Diretor de Escola e de Assistente Técnico Educacional, a 
remuneração a ser tomada como base será a relativa à de 
"oordenador Pedaoóeico e Diretor de Escala, reepectivamante.

Bruno Lucchetti
RF 11.455
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Art. 66 • 0» Profissioneis de Bducaçáoafetivo* que forem noaeedos ou designados pars o exercício 
de cargas ea etmlsséo, de rvfertncia DA», tarte, • títuió de 
remuxieradlo, * respectiva referáncia do sue jornada básica • a gratificação de qu» trata 9 artigo >2 deste lei- t' 
J . Parágrafo Omito - Quando os Profissionais
da zducaçlo nomeados on designado* torta docents* e o* 
cargo* ■ sarem exercidos integrarem a eetrutura , de 
Secretaria Municipal de EducsçBo, poderio ser convocado* 
para Ingresso na Jornada ■•peolal d* 40 (quarenta) horas d* 
trabalho semanais - J«40, enquanto no exercício destes 
cargo*.

Art. 47 - A neuneragSo relativa aos eargoade provimento em aoaisaáo do quadro do Magistério Municipal, 
titiilarirado* por Profissional* náo integrante* da carreira 
do Magistério Municipal, fica flxad& no grau "A’ da 
respectiva referência.

Art. 68 - Aos Profisslonala d* Bducaglo,
quando no exercício de cargo* d* provimento *■ cosdssáo.floa 
vedada a conoessBo da gratificnçáo prevista pela L*i R® 
9708, de 02 da maio de 1JB4, com aa alteragde* introflhJzida» 
pela legislagto aubsequeate, da gratlficuçáo devida pela 
sujeiçáo a* 8-40, instituída pela Lei n* 8807, de 26 de 
outubro de 1976 e legislaçBo superveniente * adicional' 
devido pelo Regime de Dedicação Profissional Bxclueiv* - 
ADPB, instituído pela Lei a* 8219, da 7 de março de 1975» * 
altaraçbe* posteriores.

parágrafo único - aplica-se ao*
aposentado* o pensionistas o disposto no ra*put* deste 
artigo.

Art. 69 - a remin*raçAo relativa *o
exercício doa cargo* de Aaeletent* Técnico educacional, 
Assistant* da Diretor de Bscoia, bem coso ac do* cargo* da 
Class*. Ill da carreira do Magistério, Municipal, 
efatívuMnte percebida pelo período de 5 (cídgq) anos, 
ininterruptos ou nâo, se ri devida na aposentadoria o* norte 
do servidor.

g lo - Quando Mis de un cargo houver
sido exercido, será devida a renuneraçAo do cargo de maior 
padrão, desde que percebida pelo período mínimo de 2 (dois) 
shoe.

$ 2c - Para fins do cálculo da
renutieraçáo devida por ocaelAo da aposentadoria * pensão, 
serão tomado* cano base a referência • o grau da Jornada 
Básica do Profissional da Kduceçáo à data desses eventos.

5 3a - 0a presos referido» no ‘caput* e 
no parágrafo 1* á**te artigo reduxe*-»* > mstade ao caso de 
aposentadoria por invalidez ou conpulsdria, ou quando o 
profissional da Bduaacào exercer e**es ougos apd* 20 
(vinte) anos d* exercíalo no mgiatário Munlaipal.

f 4* - Par* fins d* aposentadoria •
pensão doe Profissional* da Morra rio, *ão inacumulávei* as 
ronuueraçõaa da que trata a "caput" deste artigo» com as 
decorrente* do emrolcio . de cargos em comissão, d* 
referência Wl, devendo c profissional ou seu beneficiário 
optar pel* tesNoeraçáo sais vantajosa, na oportunidade 
desses avento*.

prqfissxomat* » wvcaçào estáveis, vos termos 
DO ABTX0O 19 SO ATO Md DISPOBXÇÕBl 

COHSTXTUCIQMAZ0 TAAMIlrtRXAS

Art. 70 - Aos Profissloaal* de Bducagáo. 
docent as, titulara* de cargos criado* pela Lei n* 6.694, de 
31 d* março d* 1978, considerados estáveis no serviço 
público municipal, por força do artigo 19 do Ato das 
Disposições Constitucional* Transitórias, eáo concedidos os 
seguinte» direitos * vantagens 1

X - exercício da função docente, na 
respectiva área de atuação, enquanto permanecer m coodiçáe 
d» estável)

XI - inscrição d* oficio nos concurso* pObllcoB * serem realizados após a promulgação desta lei, 
para provimento do* cargo* d* professor Titular 
correspondente»;

IXÍ - tempo de serviço no Magistério 
Municipal computado cosjü título, quando aprovados em concurso de ingresso para provimento d* cargos da carreira 
do Magistério NünioipAl;

iv - dispensa do cumprimento do 
estágio probatório de que trata o artigo 8» da Lei n*
11.229, d* 26 de junho de 1992;

V - enquadramento na* referência* 
prevista* para o professor Titular, na seguinte 
o onf ormldada t

a) EB-1 -QP1-11
b) BM-3 - QPE-13
c) EM-4 - QPB-14
VI - enguadraiMnto noa categoria* 

profissional* de que trata 0 capítulo IV, do Título II da 
Lei n* 11.229, d* 26 de junho de 1992;

VII — contagem da testpo de serviço como 
docente ao Magistério Municipal, no primeiro enquadramento 
por evolução funcional» após ingresso por concurso público, 
na carreira do Magistério Municipal;

VIII ” afastamentos na» hipótese* do* 
lnci.o. I a V do artigo S0, >»■ com do ... parágrafo 20, da 
Lai no 11.229, d. 2« d. junlw.d. 1991,

u - lloonga ama vanolavotoa, na. 
-ternos da legislação em vigor;
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Folha _33_________
Proc. N° 01-262 / 2001

X ~ readaptação < -nv* t«nw» da 
legislação vigente, aom remuneração corxeapondanta. ao «eu 
padrão de vencimentos, eoreáaida da média das horae-aula w 
hortv-trabalho eXcedentes das Jornadas Especiais d* Eora-Aula 
Excedente - ffBX e Bora-«Trabalho Exaadante' . TSX, 
afetivamentm ministradas ao» Qltimaa 5 (alnoo) ano» 
antarlorqe ao evento, ou quando não implementado mm' prato, 
a «Mia doa anoa anteriores trabalhado», desde quo estejam 
submetido» a efeaaa jornada» no momento do evento;

r XX - Buboiaala ã Jornada Básica do 
Professor Titular, coo direito ao ingresso - na» Jornada» 
K»psciain, Ampliada. Integral • de Bora-Aula Excadant» - JEX 
« Hora-Trabalho. Excedente - TSX, nu forro» o condiçõa» 
■atabelooldae nepta lei para o Professor Titular,

xl1 - < ■ aposentadoria por invalidar 
permanente cow provento» integral», quando decorrente da 
acidente <do. trabalha, moléstia profissional, ou doença 
grave, ‘oantagloVa ou incur Aval, espacif içadas e» lei, a coa 
provento» proporcionais, »o» danai» ca»o» do invalides;

Bruno Lucchetti
RF 11.455

XXIX - percepção, para fins de
aposentadoria ou penado, daa reatunaraçõsa relativa» 1» 
Jornada» Bspecial», Ampliada, Integrai • de Hora-Auio e 
Bcra<*Txabalho excedente», JBX o TSX, BM mammae basee, condições, limite», restrições e luaampatlbilidadas 
prevista» para oe Profsssores Titulara»;

xxv - provento» na * aposentadoria e
pensões,devida» na» mwmi base», condições, liai te», 
restrições • incompatibilidades previstM para o» 
Professores Titulara»;

XV - contagem do tempo do permanência
em Jornada» Especiais na condição do titular de cargo de 
provimento »m coeiss&o, para efeitos de percepção de 
remuneração, no» provento» da aposentadoria ou penedo, 
relativos a cargo» efetivo» ds Classe I ou XI da carreira do 
Magistério Munlaipal;

xvi - concessão da gratificação por 
serviço noturno, na forma do dlaposto no Capitulo XV, Titulo 
V, da Lei n» 11.22$, de 2d de junho de 1992, a da outras 
vantagens pecuniária», no» termos da legislação especifica;

xvii - cmkíhío d» afastamento para 
exercício do cargo da Assistente de Diretor ou outro cargo 
de provimento sai oomissão, do Quadro do Magistério, não 
vinculado X carreira, observada» a» condições • rsquisitbs 
previsto» nesta lei, para provimento da» referido» cargo»;

XVIII _ enquadramento, por promoção, para 
o grau correspondente, observado o critério de antiguidade, da acordo com a Tabela constante do Anexo V, integrant» 
desta lei;

XXX - remoção anual por permute ou craneferAncia de Delegacia Hegional de Educação, desde que não haja prejuízo aa ensino;

XX * exercício do» direitas comuns a todo» os Profissionais de Educação, no» termo» do artigo 76 
da Lei no 11.229, d» 25 de junho de 1993;

XXS - exercício do direito de
representação no» Conselho» previstas na Lei n» 11.229, de 26 da junho de 1992, Inclusive para os afeito» do disposto 

- n° ínnUa K» «Un<a “«"■ *> »rtlgo 1« d® releyido diploma;
XXIX - demais direito» previsto» na»

funciona'tatat4ria" vigente», compatíveis coe »m« situação

j " *•“ fins do disposto na incluoapliaam-M ae diaposlçõe» contidas na lei n» 8,989, de 29 de outubro da 1979, para apuração do MWiBtfalc» Municipal, tomando-aTcomo 
data limite 31 de dezembro de 1992.

~ ° «ngvadrsmanto a qua >t> refere o Laciao XVIII dMte artigo, eexã conoedído uma Union vez, 
ficando assegurado ao» Profissionais de Educação de que 
trata este artigo, quando forem investido» em cargo de 
provimento ets caráter efetivo, o direito da serem 
classificados na grau de valor igual, ou, em hão havendo 
esto, no de valor lmadlatament» superior ao qua teoha obtido 

por ocasião da apuração de tempo referida no parágrafo anterior. 3
J $ 3“ - A promoção »erá feita da ofício, 

produzindo efeito no mê» subsequente ao indicado no inciso 
III ,do artigo 129 desta lei.

S - 0» provento» doa aposentado» a a» 
pensões, para o» efeitos do parágrafo 1® daate artigo, serão 
revisto», na» Mamas base» e condições previstas para os 
Profiseionai» de Educação, docentes eatávei», e* atividade, 
tasando-se como data limite a de sua aposentadoria ou 
falecimento, prevalecendo aquela que primeiro ocorreu*

Art. 71 - Ao» servidor»» ocupantes de 
funções de Monitor da Mobral, da Monitor de Educação .de 
Adulto» e ds Professor de Educação de Adulto», estáveis por 
força do artigo 19 do Ato das Disposições constitucionais 
Transitória», assistem os seguintes direitos a vantagens:

I - ' enquadramento em funções 
correspondentes aos cargos de professor Titular de Ensino 
Fundamental I e Professor Titular ds Ensino Fundamental IX, no grau "A" da respectiva referência, de acordo coo» a Ares 
de atuação, e desde que posauam a habilitação exigida para o 
provimento desse» cargos;

ii - inscrição de oficio nos concurso» 
públicos a serem realizados após a publicação desta lei, 
para provimento das cargos de Professor Titular 
□arrespondente»;

XII - aubaiissão ã Jornada Básica do
Professor Titular, oom direito ao ingresso nos Jornadas 
Bapeoiai», Ampliada, Integral e de Hora-Aula a Bara-rrabalho 
Bxcedente, JEX ou TEX, na forma e condições estabelecida» 
nesta lei;

IV - tempo de serviço no Magistério
Municipal computado como titulo, quando aprovado» em 
concurso de ingresso para provimento de cargos da carreira 

. do. Quadro do Magistdrlo;
v - dispensa' do cumprimento do

estágio probatório de qu« trata o artigo 8C da Lei nu
11.229, de 26 de junho de 1992; M
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VI - enquadramento nss categoriasprofissionais da que trata a Capitulo IV, do Titulo II,da 
Lal n> 11*229, do 26 da junbo do 1992;

VI* - oontagem de tamp? do serviço ccmo
dococrto' no Naglstário Municipal, no primeiro snquadramanto por «volação funaloMl, «pda lagresso por concurso público, 
na carreira do magistério;

Viu . contagem coao da N«gietéxlor dotempo da regência na função da Monitor da Mobral a Monitor 
da fiducação da Multo» «tercide na Prefeitura do Município 
d« S*o Paulo, observado o diepoato no parágrafo 4& deete 
artigo;

IX - afastamento naa hlpõteses doa incisos I a V do artigo 50, da Lol a® 11.229, da 26 da junho 
da 1992, ban coao sou parAgrafo 29}

X - lloanga sam vonaimantos, non tamos da legislação em vigor;
XI - raadaptsçBo noa termos dalagiaiâção vigente, com rowineraç&o eorreapondente ao sau 

padrão de vencimentos, acrescida da média das toras_auls ou 
horas-trabalho excedente* das Jornadas Eapeciais de Hora-Aula 
Excedente - JEX e Bora-Trabalho Excedente - TBX, 
eíetivomenca ministradas noa últimos 5 (cinco | anoa
antarioree ao evento, ou quando não lmplenentado esse praao, 
a mádis doa anoa anterioras trabalhador, deeds que estejam 
subnet idos * «sum jornadas no momento do «vento;

XXX - aposentadoria por invalidar
permnanta coa proventos integrais, quando decorrente da acidente do trabalho, moléstia profissional ou doença 
grave, coutaginea ou incurável, oopsolficadas em lei. e com 
proventos proporalonale, boa demais canos da invalides;

XIII - percepção, para fine de
aposentadoria ou pens&o, daa remunerações relativas èo 
Jornadas Especiais, Ampliada, Integral e de Bora-Aula e 
Hora-Trabelhô excedentes, JBX e TM, nas bm«rm bases, 
condições, lisdteo, restrições e inocvpatlbllidadea 
previstas para ce Professoras Titulares;

xiv - proventos na aposentadoria ía 
penado nas mesmas teses, condições, limltae, restrições e 
incompatibilidades previstes para os Professores Titulares;

xv - contagem do tempo de parmanáncla 
em Jornada Especial, na cqadlção de servidor «daitido, para 
afeitos de percepção de remnerogle, nos proventos da

. aposentadoria ou pensão' relativos a cargos efetivos da. 
Classe l ou II da carreira do Magistério Municipal;

rVi - concessão da gratificação por
serviço noturno, na fonas do disposto no Capitulo XV, Titulo 
v, da Lei nfl 11.229, de 26 de. junho, de 1992 o de outras 
vantagens pecuniárias, noa tezwoe da legislação específica;

XVII - enquadramento, por promoção, para o grau correspondente, observado o criteria de antiguidade, 
de acorde coa a Tabele constante do Anexo V daata lei;

XVIII - axeroioio das direitos 
conuM a todos Profissionais da Educação, nos temos do 
artigo 76 da Lei »b 11.229, ds 26 da junho da 1992»

xix - exercício do direito do representação 
nos Conselhos previstos na Lei no 11.229, de 26 de junho de 
1992, inclusive para os efeitos no disposto no artigo 88 e 
no inciso li, alínea "a", do artigo 103 do referido diploma 
legal;

IX *■ demais direitos previstos nas
normas estatutárias vigentes, compatíveis com sua situação 
funcional.

9 is - Aos Monitores da Nobral • de
Sduoac&o de Adultos estáveis que não possuas a babílltaoão 
exigida, á assegurado o enquadramento de que trata o Inciso 
I deste artigo, quando vierem a obter a qualiCloação exigido 
para o provimento desses cargos, st* o praxo de 4 (quatro| 
anos a partir da data do publicação da hei bb 11.229, de 26 
de junho de 1992.

$28 — Enquanto uão adquirida e
habilitação prevista no parágrafo lá deste artigo, os 
servidoras ocnipantos das funções de Monitor da Nobral e de * 
Bdvoaç&ú ds Muitos deverão, obrigatoriamente, prestar 
serviço tfianioo-educaalonal junto às unidades regionais e 
centrais da decretaria Municipal de Sducação.

$ 3fl - Após o praao estabelecido no
parágrafo lfl deste artigo, os Profissionais da Educação que­
nte apresentarem a habilitação devida, deverão sar 
aproveitados •» outros drg&o da Administração Municipal,, em 
funções coep&tlvels earn a sua .qualiílcagão.

$ 46 - Computar-se-á como tempo de
Magistério exclusivameate o período a partir do qual o 
Honitur de Nobral a da Bducação do Adultos tanha obtido a 
habillt&çAo profissional espacílica;

$ 58 - sara fins do disposto no inciso
xvxi deste artigo, apllcam-ee as disposições contidas nos 
parágrafos 19, 29, 39 • 4® do artigo 70 deste lei.

Art. 72 ~ Aplicam-se aos docentes admitidas
dos tanaoa da Lei nr 9.160, de 3 de dezembro do 1980, na 
área de deficientes auditivos, considerados estáveis nos 
tensos do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
TransltdrLss, as disposições previstas no artigo anterior, 
oc^atlvels com a denominação da sua função e habilitação 
profissional.
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Folha _34_________

Proc. N° 01-262/2001
PROFISUONAIS PE EDUCAÇÃO MÀO ESTÁVEIS '

Art• 73 - Am Profissional» do 'Educação
docentes, titulares dos cargos criado» pel* L*i ns 8.694, ds 
31 da marçb da, 1978, não estáveis, são concedidos -o» 
seguinte» direitos e vantagensi

I - enquadramento use raferAncias 
pqavlata* para o Profassor Adjunto, na» condições 
estabelecidas no inaiso II do artigo 35 dssts leij

, II - eaqnarlrsmo nto RM categcriaa
profissionais da qua trots □ Capitulo XV do Titulo IX da Lei

11.229,-de 26 de junbo ds 1991} J

III - submissão 4 Jornada Báeloa do
Professor Adjunto,* com direito ao ingresso nas Jornadas 
Especiais, Ampliada, Integral n de Bora-Aula Exeodonte e 
Hora-Trabalho, JEX a TEX, ns forma e condições estabelecidas 
neats lai para o Processor Adjunto;

Bruno Lucchetti
RF 11.455

IV - inscrição de oficio no primeiro 
concurso público a eer realizado apôs s publicação desta 
lai, pata o provinmnto da cargo» d» Proíe»sor Adjunto 
correspondentes;

V - afastamento na» hipótese» do» inciso» 
III a V do artigo 98 da'LeL n» 11.229, de 2$ de junho de 
1992, bem cosx> deeala afastamento» previstos no regime 
jurídico a que estão submetidos e compatíveis coa a sua 
situação funcional;

VI - aposentadoria por invalidei permanente 
com proventos integrais, quando decorrente de acidente do 
trabalho, moléstia profissional, ou doença grave contagiosa 
ou Incurável, especificada» am lei, e com proventos 
proporcionais, nos demais caso» d» invalidez;

vii ~ incorporação, para fins de 
aposentadoria ou penaAo, da ramuneraçAo relativa ã parta 
variável da Jornada Básica do Professor Adjunto a a 
percepção da remuneração relativa As Jornadas Especial», 
Ampliada, Integral • da Bcru-Aula e . Hora-Trabalho 
excedente», JSX e tex, nas maamaa base», condições, limite», 
restrições « Incompatibilidades previsto» para os 
Professores Adjuntos;

VIII - concessão de gratificação por serviço 
noturno, na forma do disposto no Capitulo IV, TítuLo V.da 
Lei n» 11,229, de 26 de junho.de 1992, » de outras vantagens 
pecuniãriaa, nos termo» da legislação especifica;

IX - restrição de função, traporáxiu ou permanente, para os que apresentarem oaaqürometimsnta parcial
« permanente, ou parcial e temporário, d« .Adde flslaa ou psíquica, atribuindõ-se-lhes encargos mais compatíveis com 

sua capacidade, cue a remuneração prevista no parágrafo 3®, 
artigo 35 desta lei^

X - exercício doo direitos oomun» a todo» os Profissionais de Bducação, nos termos do artigo 76 da Lei 
o» 11.229, de 2« de junho de 1992;

XI - exercido do direito de representação 
nos Conselho» previsto* na Lei n» 11.229, de 26 da junho de 
1992, inclusive para oi afeitos do disposto no artigo 88 e 
no Inciso II, alínea "a", do artigo 105 do referido diploma 
legal;

XII - garantia de permanãncia no cargo atá 
180 (cento e oitenta| dita, contados da data da homologação 
de concurso de ingresso, no qual foi reprovado;

XIII - contagem da tampo d» permanência *® 
Jornadas Bspeciais, na condição de titular d* cargos de 
provimento em comissão, para efeitos de 'percepção de 
remuneração, nos proventos da aposentadoria ou pensão, 
relativos a cargo» efetivos da Classe I ou 11 de carreira do 
magistério Municipal;

XIV - demais direitos previsto» nas normas 
estatutárias vigentes, compatíveis com sua situação 
funcional.

Art. 7» - RO caso de exoneração por
conveniência da Admini»tração, ao Profissional da Educação 
não eetAvel, referido no" artigo anterior, será garantido o 
pagaawnto dei

a) indenização, correspondents a 1 (um) més 
do vencimento da Jornada Básica - Farta Fixa e Parte 
Variável, por ano trabalhado;

b| fária* proporcionais;
c] 13» salário proporcional.
Parágrafo único - Para cálculo da 

reeuneração relativa A parte variável, será observado o 
disposto no parágrafo 3» do artigo 35 o artigo 76 desta lei-

Art. 75 - Por ocasião da aposentadoria ou
sorts, o Profissional de Educação, na condição de oaupante 
de cargo docente de provimento em comissão, não estável, 
perceberá seu» provento» ou pensão, nu seguinte 
conformidedet

I - Parte Fixa - integral;
II - Parte Variável - na forma do disposto 

u> parágrafo 38 artigo 35 a artigo 76 desta lei.

Parágrafo Único ■ - Na hipótese de ter
isnlementado os prazos necessários 1 percspçãu das 
rsmunersçdes relativa» ãs Jornada» Especiais, previstes 
nes’.a lei, os proventos ou pensão do Profissional a qua ss 
reftixe esto artigo, serão calculados nu forma, condições, 
limite» restrições • incompatibilidade» prevista» para o 
professor Adjunto efetivo.

Art. 7» - Para ‘ implementação do prazo
necessário A incorporação da Parte variável referida no 
inciso II do artigo 75 desta lei, serão computados oa períodos de prestação de dia d» substituição o hores-aula 
excedentes, anteriores a esta lei, hipótese, em que não 
poderão ser considerado» peru efeitos -da incorporação 
prevista nos artigos 57 e 58 desta lei.

parágrafo Único - Completado o limite a 
que se refers a alínea "b’, do inciso II,do artigo 35 desta 
lei, os dia» de substituição s hora*-aula excedente», da que 
trata o "capet" daste artigo, serão computados para efaitoa 
de incorporação d» Bora-Aula ou Bora-Trabalho «xcadenta», 
JEX ou TEX, observado sempre o» limites fixado» para a 
Professor Adjunto efetivo. M
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Art. 77 -H Aos servidores ocupantes da 
funçBes da Monitor da Kobrsl, Monitor da Educação da Adultos 
• FroissBoE da Educação de Adultosf não estáveis, assiste» 
os seguintes direitos a vantagensi

I - enquadramento «a funçêes correspond 
dentas son cargos do Professor Titular <fe ffnslno 
JPújidawefteaí J a Professor Titular de snaina Fundaamtal tl, 
oo gma "A" da respect ire rwierd/rcia, d» acordo «ram a free 
d» atuação, a Oeede quo possuam a habilitação exigida para 
o provlaonto dee see cargos;

II - lnscrlç&c de ofício no primeiro 
concurso público a ser realised» após a publicação des tn 
lei,- para provimento de cargos de Prolessor Titular 
Correspondentes;

HI - sobvienlo A Jornada Básica do 
Professor Titular, oca direito a ingresso nos Jormdas 
Rupee lais, Aepliada, Integral • de Bora-Aula r de Bora- 
Trabalho Jjtovdsnta, J1X a TBX, na fonaa e condições 
estabelecida» neata lei.

tv ■» enquadramento uae categorias profis­
sionais de que trata o capítulo IV do Titulo II da Lei n»
21,229, de 2í de junho de 1992?

v - afastamento» nas hipóteses doo incisos 
III s V do artigo 50 da Lei nu 11.229, de 26 de junho de 
1992, bem com dosais afastamentos previstos no registe 
jurídico a que oat&o submetidos, e compatíveis coe eus 
situação funcional?

vi - aposentadoria por invalides permanente 
com provento» integrais, quando decorrante de acidente do 
trabalho, moléstia profissional, ou doença grave, contagiosa 
ou inourável, especificado» «• lai, o coo proventos 
proporcional», hos danais casos às invalides?

- VII - percepção, pare fiM de aposentadoria 
ou pensão, das remuoeraçúes relativas ha Jornada» Bepeclals, 
Aapliada. Integral e de Bora-Anla a Boro-Trabalho 
excedentes, JZX O TEX, aaa assoas bases, condições, limites, 
restrições e incompatibilidades previstas para o» 
profaesores Titulares?

VIII- concessão da gratificação por serviço noturno, na forma da disposto no Capitulo IV, Titule v,àa 
Lai ns 11.229, da 2fi d« junho ds 1992. * de outras vantagens 
poaunlárla», nos temos da legislação especifica?

IX alteração ou restrição de função, 
temporária ou permanente, para oe que apresentares 
craprametimento parcial • permanente, ou parcial e 
temporário, da saúde física ou psiquica, atrlbulndo-se-lhe» 
encargos mIb compatíveis com sua capacidade, com a 
ruaunaraçáo prevista-no inciso XI do artigo 71 desta lei;

K - exercício do direito de representação 
iras Conselhos previstos nu Lei. ps 11,229, da Zã de junho de 
1992, inclusive para os efeitos da disposto no artigo BB e no Inciso li, alínea "a”, do artigo 195 do referido diploma 
legal;

XX - contagem de tempo de permanência em 
Jornadas Bepeciuis na condição de servidor admitido, puxa 
efeito» de percepção de remuneração soe provento» da 
aposentadoria ou pensão, relativos e cargos efetivos da 
Classe I ou XX da carreira do Magistério Municipal?

XIX - exercício ÍOS direitos comuns a todos os profissionais de educação, nos termos do artigo 76 da Lei 
n» 11.229, de 26 de junho da 1992:

XIII - demit direitos previsto» nas normas 
vigentes, compatíveis ccm sua situação funcional*

$ 1» * A não apxovaç&o no concurso 
público, a que se refere o inciso II deste artigo, acarretará 
a dispensa do admitido não estável, no prazo de 190 (cento e oitenta) dias, contado da homologação do concurso.

S 2® -No caso de dispensA do 
admitido,não estável, por conveniBocia da Administração, 
será garantida o pagamento dat

s) Indenização, corres ponde qte ao valor de 1 
|um) eAe de vencimento da Jornada Básica da Professor 
Titular, por ano trabalhado;

b) férias proporcionaisr
c) 13? salário proporcional.

DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 79 - rloe caracterizada a exoedãnola do Profesraox Titular guando, na sua unidade escolar de 

lotação ocorrerem as seguinte» hipóteses:
I - inoMistãnela de classe relativa ã au« área de atuação;
II - insuficiãncia ou inexistência de aulas 

que componham o bloco correspondente h Jornada Básica do 
professor.

Art. 79 - Fica assegurada, ao Professor Titular considerado excedente, sua lotação na unidade, 
podendo nela pexnanecer em exercício, desde quei

I - assuma, em substituição, a regência de classe de outro Titular em impedimento legal;
II - Complete o restante de aulas neoessáriss para aompor o bloco correspondente h Jornada 

Básica do professor, com aulas de Professor Titular em 
impedimento legal, ou da componente curricular afim, desde 
que habilitado,
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Folha _35________

Proc. N° 01-262 / 2001Párlgrsfo Único - IneXistindo n» 
condlçâM d«ícrltM nests artigo, o Proisasor considerado 
aacedente exercerá suas fanç&s» •> outra unidade escolar/ na 
forks que dispuser ato expedido pele Secretaria Municipal de 
3duca\li>.

Art. 80 - Fica descaracterizada ■ èsceddacie do professor Titular quando:
i - ea sua unidade de lotação deixarem do 

existir as condições referidas no artigo 7B, ou
II - mediante requerimento, reaovar-ae *■ 

Concurso anual, para outra unidade escalar.
parágrafo dsico - a toras de atendimento 

ao disposto neste artigo, será disciplinada por ato - do 
Secretário Municipal de Educação.

Art-.81 - rica vedado o exercício de cargos 
ce Diretor ds Escola, Assistente de Diretor de Escola a 
Coordenador Pedagógica, em acúmulo co» cargo ou funçlo 
docente, na mesma unidade escolar.

$ 1« - Ab ‘ situações sventuslmente 
existentes, que ooutrariem. o disposto no 'caput** deste 
.artigo, serão mantidas até o próximo Concurso de Remoção, 
ocasião em que por um doa cargos ou funções, o Profissional 
de Educação deverá removerías para outra‘unidade escolar.

Bruno Lucchetti
RF 11.455

S 28 - na hipótese de designação para
■xaraer os oaxgos de que trata o "oaput" daste artigo, vago 
ou em substituição, o Profissional de Educação que acumula 
na maema unidade escolar, será obrigatoriamente afastado, 
co® pre juíza ds vencimentos, direita* b vantagens, desse 
Ultimo cargo enquanto perdurar a designação.

Art, 82-0 Profissional de Educação, 
efetivo podará ser afastada do exereioio do respectivo 
cargo, a critério da Administração, coa ou see prejuízo de 
vencimento», para frequentar cursos de graduação, pós- 
graduação, especialização, na forma da regulamentação própria.

Parágrafo Único - Dentre outra», deverão 
constar do regulamento a que se refere o "caput" deste 
artigo, as seguintes condiçõesi

a| número de afastamentos permitido» «a cada Ama de atuação, anualmentej
b) tempo mínimo aa respectiva carreira f
ü] que os cursos sejam ministrado» por estabeLecimentci gu» possuam ea seu» quadros, em cada Are», 

professores titulares concursados;
d) comprcMiisso de parmanáncia no serviço pQblico municipal, quando o afastamento exceder a 90 

(noventa)-dias, polo» seguintes praaoà»

(UM) ano.

1) - de 1 (um) ano, quando exceder a 90
(noventa) • dano e não ultrapassar o
(»•!») mesa» r

- de 2 (doía) anos. ■quando exceder a 6(seis) meses e .não ultrapassar 1 |um)ano;
3) de 4 (quatro) ano», quando exceder « L

Art. 81 - as gratificações instituídas por 
legislação especifica aos servidores munioipaie, devidas aos 
Profissional» de Educação, ficam mantidas nas atuais base» e 
incidência, até quo sejam instituídos os quadros especiais e 
planos de carreira doa demais servidores.

Art. St - o afastamento a que se refero e 
artigo 45, parágrafo !■ da Lei n8 9989, de 29 de outubro de 1979; ecsMnta será concedido ao Profissional de Educação 
integrante da carreira do MaçistéTio Municipal, coa prejuízo 
de vencimento, eqceto quando ao tratar £s sfestmsento para exercício junto a Camara Municipal d» Sao Paulo.

Parágrafo único - Fica vedada a concessão do 
afastamento a que ae refero o "caput" deste artigo, aos 
Prof iiBíofiais de Bducaç&o, docente», não integrante o da 
carreira do Naqletdrio Munioioal. bem coo^i oe titulares doa 
cargos de inspetor de Aluno», Auxiliar ds Secretária, 
Auxiliar Administrativo da Ensino e Secretário de Escola.

Art. 8S w 0 artigo 39 da Lei n» 11/229, da 
25 de junho da 1992, pa»»a a vigorar com a seguinte redaçãoi

"Art. 39 - As substituiçõea a que se
reter» 9 artigo anterior, na Educação 
Infantil, no Ensino rundamantai I « II a 
no Ensino Mdio, serão feitas por 
Professores Adjuntos correspondentes, 
cujo» cargos são criados por esta lei e 
por professores contratados-
temporariamente, respeitada a respectiva 
Area de atuação,*

Art, 88 -o parágrafo Ia do artigo 31 de 
Lei rs 11.229, de 28 de junho de 1992, pa»»a a ter » redação 
seguintei

"S 18 - As classes e aulas deverão 
ser encolhidas, primairamente, pelos 
Professores Titulares, devendo as 
reemnescentes s»r escolhida», 
obrigatoriamente, na seguinte urdam: 
ProfessoroB Adjunto», Professores 
estáveis e Professor»» não estável»?
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Art. S7 - As dispcelçõvB desta lai, »obr< 
□ornados Especiais de Trabalho a sua remuheraçio, aplicam* 
s«, a critério da AdminlstraçAc, aos Profis* ionala de 
Educação contratados per emergência, not tamos do artiga 7D 
da* oiaposições Estatutária» Transitórias da Lei n« 11.229, 
de 26 da junho tit 1552, na for» a» que dispuser o regulamento.

Art. *■ * Oa servidores admitidos nos 
tamos da 1*1 n» 9160, de 3 dedetembro de 1980, para funçAo 
correspondents no cargo do Servente SecoLar, terAo a 
denoainag&Q da respectiva funçáo alterada para Agente 
Escolar, na cosfomidade do Anexo III» integrante desta Lei»

B 10 - Os salário» doo servidores a que 
se refere o "caput' deste artigo» serio fixados no grau "A" 
da categoria inicial -da carreira .

f 2» - fiará assegurado soe servidores admitidos de que trata o "caput" deste artigo, eatdvels mo» 
te rans do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
transitórias, o enquadramento per proeogâo, para o grau 
correspondente observadas as disposições previstas nesta 
lei» para os professores estiveis.

Art. *9 - AplicajB-Bo aos servidores 
admitidos oU contratados* nos ternos da Lei no 9160» de 3 de 
daaembro de 1980,para funçBea correspondentes aba cargos do 
Servente Escolar e funçAas docentes, o disposto no artigo Be 
desta lei.

Art. 90 - Os atuais servidores admitLdoe 
nos tamos da Lal n» 9160, do 3 de dexsstbro de I960, para 
funções correspoadeuta» aos cargos relacionados no artigo 19 
desta lei» desde que preenchidas as demais condições nele 
estabelecidas, serio enquadrados na funçáo correspondente ao 
cargo de'Agente Bacelar.

$18 —oa salário» dos servidores « que 
no refere o "caput* deste artigo» após o enquadramento, 
aerAo fixados na grau *A* da categoria inicial da nova 
carreira.

S 29 - fiará assegurado ao» servidores 
udaltidoa de que truta o “aaputh deste artigo, estáveis nos termos do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
TransitOcias» o enquadramento por prcançAo, para o grau 
correspondente observadas as disposições previstas nesta 
lei, para as professores estáveis.

Art. 91 -Os cargos de inspetor de Alunos, 
Auxiliar de Secretária e Auxiliar Administrativo do Bneino 
serAo extintos na vacância, à medida em que forem provido*, 
por Concurso PQbllco, oa posm quantidade, oa cargo» 
correspondentes de Auxiliar Técniao de Bducaçáo, conforme 
Anexo t integrante desta lei.

$18 - Apliaem-ee ao» atuais tltnlare» 
dos cargos a que refere o "caput* deste artigo, no que 
couber, as disposições estabelecidas nemta lei, para os 
cargos da Auxiliar Técnico de BdocaçAo.

g 29 - 0» vencimento» do» eervidoras a 
cue se refera o "caput" daste artigo» eeráu fixados no grau JA“ da categoria inicial da Classe I ou 11, conforme o oaeo, 
da carreira de Auxiliar Técnico de BducaçAo.

$3® - 0 servidor, titular de cargo 
afetivo ou ocupante de função, quando no exercido d» cargo 
de que trata o "caput" desta artigo, perceberá, a título de 
remuneração a diferença entre o respectiva padrão de 
vencimentos e a referência inicial do cargo ou o respectivo 
padrão de vencimento».

$49’ - Na hlpdtese do parágrafo anterior, eventual» vautagen» pecuniária» que Incidirem 
sobre - a remuneração do cargo» ser Ao calculadas sobro o 
padr&o ou referência ds maior valor.

$ 59 - AOS servidore», ativos , inativos 
e pensionistas, na hipótese do parágrafo 3o deste artigo, 
aplicam-se as disposições contidas no artigo 89 e no 
parágrafo 3» do artigo 92 desta Lai-

Art. 92 * os titulares de cargos efetivos 
integrantes do Quadro da Apoio à EdueaçAo e os titulares de 
cargos efetiva» integrantes do Quadro do Magistério 
Mujicipal» previstos por esta lei, quando no exercício de 
ca-gcs dm prcvlaranto «■ comissão, de referência M , farAo 
jus. A gratificação de que trata o artigo 10 da Lei h° 
10.430, de 29 de fevereiro de 196B, na forma » nas condições 
all previstas, de conformidade com o Anexo II dela 
integrante, obeervando-.se a seguinte correspondência:

a) cargos de referência qpe-J3 a qpfi-22* 
gratificação de nível superior;

b| cargos de referência QPE-Q7 a QPE-12;
gratificação de nival mádio;

c) cargos de referência QPK-03 a QFB-QSi
gratificação da nível básico;

d) cargos de referência QPE-01 a QPB-041
gratificação de nível operacional.

$19 ~ Observar-ae-Ao, também, para a
permanência da gratificação de função a que se refers sete -artigo, os requisitos e aa condições constantes da artigo 10 
da Lei nfl 10.439, de 29 de fevereiro da 1980,

$2» - 0 tempo de exercício anterior a
esta lei, em cargos de pravlmeato em cckblísbAo ou funç&o 
gratificada transformada an oargo, referidos uç "caput" 
deste artigo, exercidas duraste a permanência na carreira ou cargo efetive, poderá ser computado para a pemanánoia da 
gratificação da funç&o prevista na Lei n« 10-430, de 29 de 
fevereiro de 198S, exceto o tempo de exercício dee cargos de 
que trata o artigo 49 desta lei.
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Folha _36________
Proc. N° 01-262 / 2001

s 3« - O profissional da Bduoaçáo qu«
implementar os prazos ‘nace»»Ario» para a peraanAnaia da 
gratlficaçio da funçáo « para a inooxporaçáo da» vantagen» 
dacorrentoa dó «xerclclo da cargo» om coal,«4o, nos tarmo» da L»i,n9 >097» da 12 da agostod» 1974 a legl»laç|@ 
nub*«quanta « doa cargos da .qua trata o artigo 69 desta lei, 
deverá, por ocasláo da aposentadoria, Optar pala pejrcapgêo 
,da tma dela», vadada a percepção cumulativa destas 
vantagens, /ilndáque xefsrente» a cargo» diversos.

Bruno Lucchetti
RF.11.455

S *o -o Profissional da uducacio que na 
Atividade tiver assegurada a perwuidncia de gratificaçáo de 
função • for DDokado ou designado per» exercer os cargos om 
comia•8o da que* trata o artigo <3, deverá optar pela 
parcepçáo da iun delas, vedada a parcepçáo cumulativa'dessas' 
vantagens; ainda que raterentes a cargos diversos.

f, 5» - Aos titulares da cargos afetivo»,
n&o optapta» pela» novos padrões de vencimento» relativos ao 
Quadro do Kaglstário Municipal, noa termo» do artigo B» 
desta Ifel, aplica-se o disposto no "caput’ desta artigo, 
observando»se a seguinte correspondência»

a) cargos da referencia - KH-3 a EM-12: 
gratificação da Nível superior;

b) cargos de referência - EM-1 e EM-2t 
gratificação de nível médio.

$60 - Aos titulara» de cargos efetivos,
náo optantes pelos novos padrões do Quadro de Apoio à 
Bducaçào, nos ternos dos artigos 8» e 19 desta lei, 
aplica»-ee as disposições da Lei n» 10.430, da 29 da 
fevereiro de 1988.

$ 7» - Aplicam-se aos aposentados e
pensionista», a» diapoelçõe» contidas naste artigo e 
respectivo» parágrafos.

Art. 93 - 0» provento», as pensões e 
legados ser&o revisto» e fixados de acordo coa «» 
denood nações, referdncia», classes e categoria»
correspondente», contorne o caso, constantes desta lei, 
observado o disDQSto nosartiqoaBa e 19 desta lei.

5 1» - Para fins ds fixação dos novo»
padrões de vencimentos, serSo tomados como base oa 
constante» da Jornada Básica do cargo ou função ocupado pelo 
ex-servidor.

$2» - O Profissional de Educação
docente efativo, aposentado anteriormente à vigência desta 
lei, na condição de professor de Educação Infantil, de 
Def lcientas Auditivos, de 1» Grau, Nível 1, atualmente 
enquadrados como professor Titular de Educação Infantil e
Professor Titular de Ensino Fundamental I, respectivament«, terAo seu» provento» fixados nó» padrões da vencimentos da 
.jornada Ampliada do Professor Titular, mantido □ a eu respectivo grau.

S 3° • 0» Profissionais de Educação
aposentados eu cargos de Professor de 1» Grau, Nivel XX, da 
2» Grau, substituto de Deficientes Auditivos, Substituto da 
Bducaç&o Infantil e Substituto d» 1» Grau, Nível X, 
constantes do Anexo X, Tabela "E", integrante desta lei, 
terAo seus proventos fixados no» padrõa» de vencimentos 
constantes da Jornada Básica do Professor Adjunto 
correspondente, na parte fixa a que se refere a alínea "a", 
Inciso II do artigo 35 desta lei.

$ 4° - Para os efeitos da incorporação a
que se refere o parágrafo 4® do artigo 35 desta Lei, 
relativa & parte variável, dos Profissional» mencionados no 
parágrafo anterior, poderio ser computados o» dias de 
substituição • horas-aula excedentea efetivamante ministrada» aoteriorment» ■ a esta lei, observadas as 
disposições do artigo 7(d«<ta lei.

1 5 5» decreto do Executivo.estabalacerá
- ás correspondAnelas entre dia» de subatituiçlo ou hora 
nxcedent» prestadas ante rio cmente A Lei n° 11.229, de 26 de 
junho da 1992 e as horas-aula ds Jornada Básica do Professor 
Adjunto e hora-eul» excedente da Jornada Especial de Bora- 
Auld Excodantn ~ JEX, para os efaitos do parágrafo anterior.

$ «o - Os Profissional» de Educação que
na atividade estavam nu jeitos A jornada do 33 (trinta e 
trás) horas («until de trabalho - 8-33 o quo nto optaram 
pela jornada de 40 (quarenta] horas sammnai» da trabalha, 
nos taxana da artigo 17 de lei 8897, dm 26 d« outubro de 
1978, tarão naus proventos ou pensões calculados na jornada 
de 40 (quarenta) hora» semanal» da trabalho - J-40, fixada a 
respectiva rmterlnaia «m valor equivalente a sua jornada 
básica de 33 (trinta e três) horas semanal», na forma «n que 
dispuser o regulamento,

5 79 - o disposto nos parágrafos 19, 29,39,49, 
59 e 69, aplica-se ás pensões e legados.

§ 89 - Na fixação ds remuneração relativa _ao» 
provento», panaôea e legado»,serão observadas a» condições, 
limites, restrições • incompatibilidades previstas nesta 
lei, para os Profissionais de Educação em atividade.

§ 99 - A Integração dos aposentados e pensio­
nistas será feita na forma em que dispuser o regulamento, ob sarvadas as norma» estabelecidas nesta lei para os proflsslõ 
nals em atividade, nó que couber. ~

§ 10 - 0» Profissionais de Educação docentes, 
aposentados ou pensionistas que comprovareis haver exercido 
a efetiva regência da classe pelo período de, no mínimo, 10 
(dez) ano», ininterruptos ou não, em jornada de 27 (vinte a 
sete) ou 24 (vinte a quatro) horas semanais de trabalho, te­
rão seu» provento» au pensões fixado» na» padrões de vancl mentos da jornada Especial Integral, mantido o resp»otlvÕ 
grau e observado a disposto no § 89 deste artigo.

Art. 94-0» Núcleo» de AçÃO Educativa e a Co- 
ordenadorla dos Núcleos de Ação Educativa, passam a denond nar-»e, respectivamente. Dei«goela Regional de Educação » 
Superintendência Municipal dt Educação.

Art. 95 - Os cargos de Coordenador Regional de 
Educaçao e de Coordenador Geral dos Núcleos de Ação Educati 
va. passam a denominar-se, raspect!Vamenta,^Delegada Regio­
nal de Educaçao e. Superintendents de Educação.

Art. 96-0 artigo 29 e »«u parágrafo 19 da 
L»i n9 11.229, de 26 de junho de 1992, passa a ter a seguLn te redação, mantidos os parágrafos 29 e 39r ~

"Art. 29 - As atribuições na área de Orienta 
ção nn Saia de Leitura, bem como aa relativas 
ao cargo de Assistente de Diretor, serão axer '' cidas por PrcfeBsor.Titular, efetivo, ou dacen
te èstavsl, eleito pelo Conselho de Esoola. ~ 
$ 19 - 0 Profissional designado para as fun- çõas <3« Orientador de Sala de Leitura, Será 
considerado em regência de classe, para todos 1 os eleitos laçais."
Art. 97 - A alínea "b**, do inciso VI do arti­

go 109 da Lei h9 11.229, de 2G de junho de 1992, passa a ter 
a seguinte redação:

"Art. 109 - ..........
VI - .........
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b> - desempenhar »» respectiva» 
atribuições na área de orientaçáo de 
sais de Leitura.*

Art. sã - rica incluída no artigo 78 da Lei ne 11.229, de 26 da junho de 1992, parágrafo único* co® a 
seguinte redagAoi

" art. 76 - ....
Parágrafo único - Oe direitos 
previsto* jjç>» inciso» XU, xm e XIV 
deste artigo, serio assegurado» desde 
que as entidades seja* representativa» 
de servidores públicos municipais, 
«xclusivamnte. *

disposições tramitOjum

Art. 99 - Os Profissionais de Educaçáo 
optantes na forma. dos artigos 8» o 19 desta lei, que 
estivera» »b exercício nas unidades regionais e centrais da 
Secretaria Municipal de Ednoaçio, poderio nelas permaoecer 
até o próximo concurso anual derracçAo.

Art. 100 - o* cargos de Sduoador Musical e 
da Professor de Economia Doméstica e Artes Aplicada», cujas 
denominações foram alteradas pela Lei nfi 11*229* de 26 de 
junho de 1992, para Professor Titular de Insino Fundamental 
II « I, respectivamente, fica* transformados, na seguinte 
conformidade t

I - cargo» da Educador Hoaicalt Professor 
Titular de XducaçAo infantil)

II - Cargos d» Professor d* Bconumla 
Doméstica ■ Arte* Aplicadas» Professor de Ensino Pundeesetal 
z.

51» - rica» assegurados aos ocupantes 
dos cargos a que se refers «st» artigo, todos os direitos a 
vantagens previsto» para os titularas des cargos de Professor dê KducaçBo Infantil e de Ensino Fundamental 1. 
conforme o caso, nas condições a hipóteses fixada» para 
estes•

5 2» - As disposições deste artigo aplicam-se aos aposentados d pensionistas.
Art. 101 - Sarto inscritos de ofício no 

primeiro concurso público a ser reslluado apõe a publicagéo 
desta lei, para pruvleento do» cargos de Auxiliar Técnico de 
iducaçõo, ciasse I, o» titulares do» cargo» de Inspetor do 
Alunos»

$ 1» - Pica assegurada aos servidores 
qua nxo foro» aprovados no concurso a que se refere o ^caput" deste artigo, a permanência nos seus respectivos 
cargo», até 190 (cento.e oitenta) dias contados da data da 
homologação do referido concurso.

$ 2fl - Será computado como titulo no 
concurso * que se refere o "caput* deste artigo, o tempo de 
exercício no cargo de Inspetor da Alunos.

Art. 102 - Para atender aa necessidades da 
Administração, c primeiro provimento dos cargo» da Classe II 
da carreira de Auxiliar Técnico d» EducaçAo, será feito, 
exclusivamont», por concurso público*

51» - Serio inscritos de ofício no
concurso a que se refere ente artigo, o» titulares dos 
cargos de Auxiliar Administrativo de Ensino e Auxiliar de 

; decretaria, ainda que nâo disponham, A época, da 
escolaridade exigida para n provimento do cargo.

9 2» - será costpetado como titulo, o
t-jiupo de exercício no» cargo» mencionado» no parágrafo 

- anterior* no concurso a que s» refere este artigo*
$ 3» - Fica assegurada aos servidor»»

qua nSo ferem aprovado» no eonourao a que se refere o 
"caput" daste artigo, a permanência no» seus respectivo* 
cargo», até 180 (cento e oitenta) dia» contado» da- data da 
homoiogaç&o do referido concurso*

5 «■ - A evolução funcional do» 
servidores que ingressarem na carreira d» Auxiliar Técnico 
de Educação na forma do "caput' deste artigo, ssrA falta de 
acordo com os critérios estabelecidos no Anexo IV, 
integrante desta lai.

Art. 103 - írcspclonalmente, no primeiro 
concurso de acesso que s» realizar após a publicação desta 
lai, para os cargo» de Auxiliar Técnico de BducaçAo, classe 
II, poderio concorrer titularas de cargos da Classe I, que 
nlo satisfaçam a tempo minis» necessário na respectiva 
carreira, na forma prevista no An«xo I desta lei, observados 
o ciuqpciomnto do estágio probatório e a habilitação para o 
cargo.

Art. 104 - A forma de provimento doe cargos 
de Secretário da Escola, prevista na Lei n® 11,229, de 2» de 
junho de 1992, fica mantida até qee haja servidores que 
preencham os requisitos estabelecido» nesta lei, para os 
referidos cargo».

Parágrafo Único - Ber&o considerados 
estáveis no» termos do artigo 19 do Ato da» Disposições 
Constitucionais Transitórias, os titulares de cargas da 
Secretário de Escola, que preencham as condições » 
requisitos nele previstos e desde que náo tenha* -outra 
vínculo com a Prefeitura do Município d» Sáo Paulo.
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Folha _37_________
Proc. N° 01-262 / 2001Jbrt. iOS - Fica a«segtirada titulara» de" 

cargos d* secretario da Sacola a paxMUdneia an a cue cargos, 
at* ISV (cento • oitenta) dias oontados da data da 
homologação do concurso público a qua •• rafara o artigo 102 desta lei.

S 1*> - Os vencimentos dos atuais 
titulares doo cargos de Becretârio de Beeola, serão fixados 
no greu “A" da rarerincla inicial do cargo.

5 2» - ser* computado como titulo o 
tempo de exerolclo no cargo de fiooretArio de Bscola, no 
concurso a que se rafara o artigo 192 douta lei.

5 ~ Após o praxe consignado no 
"caput• deete artigo, o servidor do que trata u parágrafo 
Quiao do artlgo 104 desta lai, dever* aer reaproveitndo or 
outras Unidades da Secretaria Municipal de Kducag&a, exceto 
so aprovado no concurso referido no artigo 102 dusts lei, 
hipdtese em quo, a critdrio ds Administragic, poder* 
pernauecer no cargo de Eecrstário de Bscola.

S 4» . - Ao servidor, titular de cargo 
efetir-o ou ocupante de fungio, quando no exercício do cargo 
de Secretário de Bscola, apLicam-s* as disposições contidas 
nos parágrafo* jo, *b « as do artigo 91 desta lei.

Art. 10* - oa titulares dos cargos de 
Inst niter de Fanfarra ficas submetidos & Jornada Sisica de 
Professor Titular.

$ 19 - Os cargos de instrutor de Fanfarra, cujos titulares possuam habilitação especifica 
para o 2e grau, ficam transformados sa cargos de Professor 
de Bandas e Fanfarras.

S 1° - Aos atuais titulares dos cargos 
de que trata o "esput" deute artigo, fica «■segurado prazo 
de 4 (quatro) anos a partir da publicação desta lei, para 
obtenção da qualificação prevista no parágrafo' anterior.

5 3° - Após o prato referido no 
parágrafo anterior, a não obtida a qualificação, os 
titulares dos cargos de Instrutor de Fanfarra serão 
exonerados, extinguindo-se os respectivos cargo* na 
vacância.

Art. íoi - os servidores que estiveres 
suhsetidos A Jornada de 33 (trinta a trá*} bora* de trabalho 
semanais, 11—33, que não realizaram a opção a qua se rafara o 
artigo 17 da Lei n» 8.B07, de 2* de outubro do 1978 e 
legislação subsequente, que tltularizam cargos ou 
desempenham funções ora submetidos à jornada Básica de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais, J-40, fica assegurado 
o direito de opção por essa Jornada, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da publicação desta lei.

$ lfl - Os que não optarem no prazo 
estabelecido no "caput" deste artigo , permanecerão na 
situação «a que ara ae encontram, revertendo seus cargo* no 
Quadro Geral do Pessoal, enquanto permanecerem om atividade, 
extinguindo-se na vacãnala o» cargos de 'provimento em 
comissão,

J í« -A opção o que se refera o "caput ■ 
deste artigo, aplica-se o disposto noa parágrafos 49 o 5* do 
artigo BB desta lei.

S3» - Aos servidores que sw encontraram 
sfestados por motivo de doença, fúrias a outros, a prazo 
consignado no "caput" deste artigo será computado a partir 
do tármino dc respectivo afastamento.

Art. 10* - Os titulares de cargos ou 
ocupantes de funções que não optarem na foram do*artigosB» o 
19 desta lei, permanecerão na situação em que ora se 
encontram, revertendo os cargos para o Quadro do Magistárlo 
Municipal de 'que trata a Lei no 11.229, da 26 do junho de 
1992, ou para o Quadro oeral do Pessoal, enquanto em 
atividade, retornando ás categorias iniciais das alaases X, 
II, III, ou dnlca quaadodas respectivas vacâncias.

51» - Decreto do Bxecutlvo disporá 
sobro a evolução funcional e promoção dos titulara* de 
cargo* efetivos do Quadro do Magiatário Municipal, * acesso 
e promoção doe titulares de cargos efetivos do Quadre Geral 
do Pessoal, observada* as normas estatutárias vigentes para 
os servidores municipais.

j2» - Aplica-se o disposto neste artigo 
aos Profissionais de Bducação, ativos ou inativos, que 
desistirem da opção, nos termos dos parágrafos <o e 5" do 
artigo 8v desta lei.

Art. 109 - Os profissionais de Educação que 
optarem e forem integrados, na forma do disposto nos artigos 
9V, 19 e 110, desta lei, serão incluído* automaticamente naa 
novas jornadas n* seguinte conformidade:

I - Jornada de Trabalho a que se refere o 
artigo 94 da Lei ns 11.229, de 24 de junho de 1992 a Jornada 
de Tempo Parcial - JTPt na Jornada Básica do Professor 
Adjunto e Titular respectivamenta;

II - Jornada de Tempo integral: na Jornada 
Bspecial integral; _

III ~ Regies de Tempo Completo; na Jornada 
Básica de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - J-40;

Bruno Lucchetti
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IV - Jornsoa am is (quaxmnta) barat de 
Trabalho B-4oi m. Jornada Básica de 40 (quarenta} 
boras semanais da trabalho - J<-40;

$ i® - Na hipdtoee do Lnoieo 1 
desta artigo, fica vedada a redução da carga horária durant» 
o exerciciu da 1993, roaunaeando«-aa as aulas que 
ultrapassaras & Jornada Básica, dcbk> beraa«aula exoedentue - 
JEX.

S 2® - Aos que ado optarem na tensa 
do artigo BB desta lai, flua assegurada e penwnénula nas 
Jornadas de Trabalho a que eatão submetidos nos tarsos da 
legislação vigente, exacto oe submetido» á Jornada de Teotpo 
Integral - JT1, que serão dela desligados, revertendo à 
Jornada de tempo Parcial - JTP, prevista ao referido diploma 
Legal.

S 38 -Ma hipõteso do o profissional do 
Educação, docente, náo optar pelos novos padrões de 
vencimento instituídos por esta lei, ficará eubniitido à 
Jornada de tempo Parcial - JTí, com direito ao reoeblmmto 
adicional de horas-etlvidades mensais, de aonforaidade com 
as disposições proví st as as lei n® 11.129, de 25 do junho do 1992, ficando«lhe vedado o logresao em outras jornadas ou 
registes de trabalho fixados nesta ou outras leis especificas.

Art. 110 - Qs servidores cujos cargos 
compõem o Quadro dos Profissionais da Educação serio 
integrados nos novos padrões de vencimentos instituídos por 
essa Lei, no prazo de 90 (noventa) dias,

9 19 - Até a edição doe atos de 
in tearação, os Profissionais do Educação perceberão seus 
veacxmentos na forma prevista p«La legislação vigente para o 
Quadro Gerál do Pessoal • Quadro de Magistério Municipal, 
devidamente reajustados- de acorde coa as nome on vigor, 
mantido o respectivo padrão de vencimentos.

5 2* -O servidor conservará, na 
integragáo, o xmsbo grau de ene situação anterior.

S3® -Em fwnhuM hipõteae, será 
realisada a integração, «em que o servidor manifeste »ua 
opção, na forma estabelecida nesta lei.

Art. Lil - a fixagdo doe novos valoras para 
o» proventos, as pensões e legados, relativos a cargos ou 
fvnçÕM que integras» oe Qomtou dee Profissional» de 
Educação, dar^em-ãr na Curva em qu» dispuser u regulamento.

S 1® - 0» Profissionais do Educação 
aposentados nos cargos de Professor Substituto de 
Deficientes Auditivos, Substituto de Educação Infantil e 
Substituto do 1° grau nível 1, constantes do Anexo I, Tabela 
"E*, integrante desta lei, terão sausrproventos fixados nos 
padrões da vencimento conetantos das Jornadas Básicas de 
Professor Adjunto correspondente, provisdriamente na parte 
fixa a que se refere a alínea "a”, lnslvo II do artigo 3S 
desta lei «, def initivanonte, apde a comprovação de 
percepção da parto variável na forma do disposto no 
parágrafo 4® do artigo 93 desta*lei.

$2» ' - Até a edição dos atoa de 
integração, os proventos, os pensões ■ legados serão pagos 
na forma prevista pela Legislação vigente.

Art. ill * A integração dos Profissionais de 
Educação da carreira do Hagistário Municipal, * que se 
refere o artigo 110 douta lei,, será falta na conformidade do 
Anexo VI, Integrante desta Lei.

Parágrafo único - A integração na 
referência QPE-22 será feita, para os Profissionais de 
Educação, de classe III, ativou, aposentados » pensionistas, 
considerando**»», excepcionalmentu, sô o tampo neaeeeOrlo do exercício no Magistério Municipal na forma do Anexo IV, 
integrante desta lei.

Art. 113 - Para os cargos que integram o 
Quadro de Apoio A Educação, o enquadramento nau categorias 
na oportunidade da integração a que se refere o artigo 110 
desta lei, consider«rá-o tempo de exercício no cargo ou 
oarreira de Servente Secular, Contínuo Porteiro e Servente 
im forma do parágrafo 4® do artigo 19, apurado até 31 de 
dezembro de 1992, conforms o Anexo V, integrante desta lei.

Parágrafo único - Ná contagem do tempo 
observar-se*ão as ucnae estatutárias vigentes.

Art • 114 — A fixagio dos salários dou 
servidores afedtidou ou contratados nou termos da Lei ne 
9140, de 3 de dezembro dm 1980, para funções corraspondenteu 
a cargos que integram os guadroe dou Profissional» de Educação, dar-ae-ã à época da integração prevista no artigo 
110.

Parágrafo Único - Até a edição doe ateu 
de Integração, os servidores referidos no ’caput" daste 
artigo perceberão seus salários na fome prevista na 
legislação vigente, mantido o salário atuei de sua função.

Art. 115 - As Secretarias Municipais da 
Educação e da Attaloistração instituirão CoaiasAo 
Lntexsecratarial, a ser composta por servidor»» da» 
referidas Pastou, para o fim de promover 8» medida» 
necessárias ã integração do» Profissiopais da Educação nos novos padrões de vencimentos fixados por esta lai, inclusive 
editando ou atos necessários que deverão disciplinar es 
situações decorrentes da integração.
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Folha _38_________
Proc. N° 01-262 / 2001

. . 11C - Ho caso de exoneração dortitulares doo cargo* do inspetor de Aluno*, Auxiliar 
Administrativo de Bnsino, Auxiliar de Secretaria * 
flscrwtAr.io de' Eacola, por conveni*ocia da Administração, 
eica ^aaegurado ao servidor exonerado o pagamento da:

a ) indenização correspondente a 1 (ud) 
vencimento mensal, por ano trabalhado;

, b) tfrias proporcionai»; ■
c) lie salário proporcional.
Art. 117 - 0 cargo de Assistente de Bducaçãode Adliltos, ref. DA-10, constante da Tabela "B", Anexo I, 

Parte .S,uplmen't*F«Cargos destinados A extinção na vacância, 
a que se refere o artigo 22 da Lei n» 11-229, de 28 de junho 
de 1992, fica transferido e passa a integrar o Quadro Geral 
do Pessoal, mantidas* mesma denominação a refsrãncia.

, , lit - Para o ■ exercício da função d*Auxiliar de Direção, serio designado* Profissionais de 
Bducação docentes, efetivos óu estáveis, que ficarão 
submetidos i Jornada Especial Ampliada, enquanto perdurar a 
designação.

Art. 11* • Pica o Executivo autorizado a
, aproveitar, para o provimento do cargo de Agente Escolar de 
qua trata esta lei, o* candidato* excedente*, aprovado* no 

: concurso. público para provimento do cargo de Servente 
: Escolar, realizado anteriormante a sua publicação, dentro do 
, praxo de validade do referido concurso.

Art. 120 - 0 número de cargo* e estrutura* 
das carreiras do Quadro Geral do Pessoal, em razão da* 
alterações referidas no parágrafo 2* do artigo 5* desta lei, 
serão fixado» em decreto, após efetivadas a* transformações.

Art, 121 - Cs servidores de qua tratam os
artigos 19 e 90 desta Lei, que não optarem na forma do 
«stabalecido nesse* dispositiva», serso transferido* s 

: aproveitado* e* outras unidades da Prefeitura do Município 
de Slo Paulo.

-Art. 122 - Pura suprir as necessidade* do
ensino, a* substituições de regência de classe ou aula de 
que trata o artigo 39 da Lei n* 11.229, de 26 de junho de 
1992, serão feitas pela* titulares do* cargo* criado* pela 
Lei n0 0694, de 31 de março da 1978.

Art. 123 - 0 número total de Profissionais
d* Educação afastados para prestação de serviço* técnico- 
educacionais em unidades centrais e regionais da secretaria 
Municipal de Bducação e para o exercício de cargos de 
provimento em comíbsXo da Quadro do Magistério Municipal, 
vinculado* á carreira, não poderá exceder a 1,51 (um a melo 
por cento) do total da número de cargo* de Professor 
Titular.

Art. 114 - O número total de Profissionais
da Educação convocados para prestação da Jornada Espacial d* 
49 (quarenta] Hora* de Trabalho Semanais - J-40, excetuados 
os convocados na forma do parágrafo único do artigo *6 desta 
lei, n&o poderá exceder a 609 (oitenta por cento] do total 
do número dos Professores afastada* paro prestar serviço» 
técnico-educacionais ■* uoidades centreis ou regionais da 
Secretaria Municipal da Educaç&o.

Art. 12S •* Oa profissionais de Educação qua
se encontrarem afastados am d*■acordo coo a* díspeaições 
contida* nos artigo* 17 e 84 desta lei, deverão retornar A* 
suas unidade* d* lotação, no prazo de 80 (sessenta) dia* a 
contar da publicação desta lei, *ob pena de suspensão d* 
pagamento.

Art. 126 - A não aprovação nos concursos
Súbllmo* a que se referem os, artigos 73, inciso IV, 77 
naiso li, 101,t artigo 102, de*tu lei, acarretará,

obrigatoriamente, a dispensa ou exoneração do profissional 
conforme o caso, a operar-se dentro de 180 (cento e oitenta) 
dia* contado* da data da homologação do concurso.

Art. 127 - A* vantagens pecuniárias
■atendidas por esta lei aos aposentados e pensionistas, 
somente serfio concedidas se cumprido» os prazos, limites * 
demais condições estipulada* para sua percepção ou 
incorporação.

Bruno Lucchetti

RF 11.455

M
at

ér
ia

 P
L 

26
2/

20
01

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

07
95

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 08/07/2021 14:06:53.

 fls. 61



Art. 129 - A remuneração relativa earn dias
da substituição a horas-auls axQedentei,prestSCUs 
antsticrmente a esta lei, para, os proflssloneis wacionado* 
nos parágrafos 2& a 3» do artigo 93 deata lei, que não 
iapIasMotaru o prazc eatabalacido no artigo 5?, e qua se 
opoaantacam no prazo de 180 {cento a oitenta[ dlaa a coatar 
da data de publicação desta lei, «ar* incorporada 
sxcepcionabseflte com 2 (dole) ones do percepção, 
ininterrupta ou não, do acordo coa a eWii doa 2 (dela) anoa 
sm que ministrou, efativamente. o maior ntaaro delas, 
observado especlalmente o disposto nos artigos 39 e 49 desta 
lei.

Art. 129 - Q prazo de. 90 (noventa) diae a
que «e refere o artigo 110 desta lei .será contada na 
seguinte eonfoxaldadei

I - a partir da data da publicação desta lei, para as integrantes, do Quadro de Apoio à Educação a 
ocupantes de iunçõae correspondentes;

II “ no mâs seguinte ac indicado no inciso 
anterior, para cs Profissionais de Educação - Classe lit da 
carreirá do Magistfirio Municipal e para os ocupantes de 
cargos de Assistente ds Diretor da Escola;

III - a partir do mãs subsequente ac 
indicado no inciso anterior, peru os Docentes - Classes I s II e demais cargos e funções do Quadro doo profissionais de 
Educação.

Art. 130 - Enquanto não integrados nos novos
padrões da vencimentos estabelecidos por cote lei P os 
Profissionais de EdueaçAo deverão exercer suas funções de 
acordo coa as jornadas fixadas pare «eus cargos ou funções.

Art. 131 - Os Profissionais de Eduoaçfio que,
em ras&o do exercíeio de cargos em comissão, estiverem 
subas tidos ao Regime de Dedioagão Profissional Exclusiva - 
RDPB, deverão ser dele desligados, autcNMtiaaswnte, apõe a 
integração nos novos padrões ds vencimentos,. ficando vededa 
a inclusão desses profissionais no referido regime, a partir 
da data desta Lei.

Art. 132 ~ O ônus financeiro decorrente da
extensão do beneficio previste nesta lei ãs pensões 
concedidas pelo Instituto de Previdência Municipal ds Gso 
Paulo - IPREH, a partir ds data da integração, será 
suportado pala Prefeitura do Município -de São Paulo que, 
diante da comprovação das despesas, reallzárã os repasses 
necessários ã Autarquia.

Art. 133 - As despesas com & «xecuçãb_ desta
lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplsmantadas se necessário.

Art. 134 " Esta lei entrará em vigor na_data 
de sus publicação, revogadas as disposições «n contrário, 
retroagindo seus efeitos pecuniários s 19 de novembro de 
1993, pare os integrastes do Quadro de Apoio â Educaçao e 
ocupantes de funções correspondentes, que optarem e forem 
integrados na torna da disposto nos artigos 8v, 19 ■ 110desta lei, no ates ds novembro dê 1993.
PREFEITURA M MUN1CÍPIODE SÍOPAULO, aos 12 de novembro 
de 1993, 440* da fundação de São Paulo.
SOLON BORGES DOS REIS, VICE-PREFEITO EM EXERCÍCIO CORNÊLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário doa Negociou 
Jurídicos f
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças J03Í EDUARDO FADUL, Secretário Municipal da Administração 
REYNALDO DE MARIA FREITAS E SILVA, ReapondendD pelo Expo 
dlente da Secretaria nadclpal de Educação
Publicada na Secretaria do Governo' Municipal, em 12' Ge 
novembro de 1993,EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário da Governo Municipal
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Folha _39_________
Proc. N" 01-262 / 2001

2017-5-15 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : >eg's
Pesquisa : 8989

Total de referências : i

Bruno Lucchetti

RF 11.455

1/1
Título: LEI N° 8.989 29/10/1979 (ver documento)

Revogado(a) parcial mente
Ementa: Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras 

providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 125/1979 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Olavo Setúbal

Regulamentação: Decreto n° 16.318/1980 - Regulamenta o par. único do art. 92.; (ver documento)
Decreto n° 16.532/1980 - Regulamenta o inciso I do art. 100.; (ver documento)
Decreto n° 16.533/1980 - Regulamenta o §2° do art. 175.; (ver documento)
Decreto n° 16.644/1980 - Regulamenta o inciso VI do art. 178.; íver documento)
Decreto n° 17.111/1980 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento)
Decreto n° 17.244/1981 - Regulamenta o §2° do art. 175.; (ver documento) 
Decreto n° 17.470/1981 - Regulamenta o par. único do art. 195.; íver documento) 
Decreto n° 17.498/1981 - Regulamenta os arts. 117 a 123.; (ver documento) 
Decreto nD 17.552/1981 - Regulamenta o inciso VI do art. 11.; (ver documento) 
Decreto n° 17.613/1981 - Regulamenta os arts. 85 a 88.; (ver documento) 
Decreto n° 17.616/1981 - Regulamenta o art. 125.; (ver documento)
Decreto n° 17.619/1981 - Regulamenta o art. 46.; íver documento)
Decreto n° 17.813/1982 - Regulamenta o art. 13.; (ver documento)
Decreto n° 17.959/1982 - Regulamenta os arts. 67 a 81.; íver documento)
Decreto n° 19.614/1984 - Regulamenta os arts. 82 e seguintes.; (ver documento)
Decreto n° 22.535/1986 - Regulamenta o inciso III do art. 188.; (ver documento)
Decreto n° 23.104/1986 - Regulamenta os arts. 160 a 163.; íver documento)

, Decreto n° 23.483/1987 - Regulamenta os arts. 39 a 41.; (ver documento)
Decreto n° 24.146/1987 - Regulamenta o par. único do art. 92.; íver documento)
Decreto n° 25.260/1988 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento)
Decreto n° 25.300/1988 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento)
Decreto n° 27.666/1989 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento)
Decreto n° 28.767/1990 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento)
Decreto n° 32.125/1992 - Regulamenta o art. 46.; íver documento)
Decreto n° 32.960/1993 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento)
Decreto n° 33.739/1993 - Regulamenta o art. 41.; (ver documento)
Decreto n° 33.801/1993 - Regulamenta o art. 41.; (ver documento)
Decreto n° 33.886/1993 - Regulamenta os arts. 138 a 159.; (ver documento)
Decreto n° 34.027/1994 - Regulamenta os incisos I e II do art. 188 e o art. 194.; (ver 
documento)
Decreto n° 35.912/1996 - Regulamenta os arts. 201 a 219.; (ver documento)
Decreto n° 37.965/1999 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento)
Decreto n° 39.198/2000 - Regulamenta o art. 98.; íver documento)
Decreto n° 41.269/2001 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138.; (ver 
documento)
Decreto n° 41.270/2001 - Regulamenta o art. 148.; (ver documento)
Decreto n° 41.433/2001 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento)
Decreto n° 42.210/2002 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento)
Decreto n° 42.756/2002 - Regulamenta o art. 139.; (ver documento)
Decreto n° 43.233/2003 - Regulamenta os arts. 201 a 219.; íver documento)
Decreto n° 44.629/2004 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento)
Decreto n° 45.667/2004 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.;
í ver documento)
Decreto n° 46.113/2005 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.; 
(ver documento)
Decreto n° 46.518/2005 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento)
Decreto n° 48.138/2007 - Regulamenta os arts. 96 e 97.; (ver documento)
Decreto n° 48.743/2007 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento)
Decreto n° 48.744/2007 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento)
Decreto n° 49.425/2008 - Regulamenta o art. 98, revogando a regulamentação anterior.; (ver 
documento)
Decreto n° 50.687/2009 - Regulamenta os arts. 134 e 135.; (ver documento)
Decreto n° 52.622/2011 - Regulamenta o §2° do art. 175, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento)
Decreto n° 55.479/2014 - Regulamenta o art. 98 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento)
Decreto n° 57.571/2016 - Regulamenta dispositivos desta Lei. (ver documento)

<• PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n° 9.167/1980 - Revoga o art. 237.; (ver documento)
Lei n° 10.430/1988 - Revoga o inciso I do art. 65.; (ver documento)
Lei n° 10.779/1989 - Revoga os arts. 105 a 111.; íver documento)
Lei n° 10.827/1990 - Revoga o inciso III do art. 99.; (ver documento)
Lei n° 10.916/1990 - Revoga os arts. 167, 171, 172 e 174.; (ver documento)
Lei n° 13.748/2004 - Revoga os arts. 70 a 75 e 77.; (ver documento)
Lei n° 15.135/2010 - Revoga o inciso I do art. 179. (ver documento)
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2017-5-15 Câmara Municipal de São Paulo

Notas complem.: - Lei n° 9.160/1980 - Institui o regime jurídico dos servidores admitidos em serviço de caráter 
temporário e contratados para funções de natureza técnica especializada, nos termos do art. 
106 da Constituição Federal.
- Lei n° 13.383/2002 - Regulamenta a aposentadoria por invalidez, de que trata o inciso I do 
art. 166 desta Lei.
- Lei n° 13.678/2003 - Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução de trabalho 
técnico de utilidade para o serviço público, nos termos do inciso II do art. 100 desta Lei, aos 
Comissários de Comissões Processantes Disciplinares do PROCED.
- Decreto n° 47.244/2006 - Estabelece o procedimento administrativo para anulação de posse 
em cargo público pelo não-atendimento dos requisitos previstos no art. 11 desta Lei.

Alterações: Lei 10.181/1986 - Acrescenta par. único ao art. 196 e altera o art. 197.; Lei 10,798/1989 - 
Acrescenta par. ao art. 194.; Lei 10.806/1989 - Altera os arts. 12, 14, 179, 187, 198 e 200.; 
Lei 10.824/1990 - Altera o art. 58.; Lei 10.916/1990 - Altera os arts. 166 e 173.; Lei 
13.519/2003 - Altera os arts. 186, 189, 199, 200, 201, 209, 216 e 217.; Lei 13.686/2003 - 
Acrescenta inciso VII ao "caput" do art. 19 e altera o "caput" dos arts. 23 e 44.; Lei 
13.708/2004 - Altera o inciso III do art. 58.; Lei 13.748/2004 - Altera os arts. 68 e 79.; Lei 
13.830/2004 - Altera os arts. 117, 118 e 120 desta Lei.; Lei 14.872/2008 - Altera o art. 148.
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Folha _40_____________

Proc. N° 0I-262 / 2001

LEI N.0 8989, DE 29 DE OUTUBRO DE 1979

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários 
Públicos do Município de São Paulo, e dá 
providências correlalns.

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidaspor lei.

Faço saberque a Câmara Municipal, em sessão de l8de outubro de 1979, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

■ TÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. l.o—Esta lei institui o regimejurídico dos funcionários da Prefeitura 
do Município de São Paulo.

Art. 2.0 — Para os efeitos deste Estatuto, funcionário público e a pessoa 
legalmente investida em cargo público.

Art. 3.0 — Cargo público é aquele criado por lei. em número certo, com 
denominação própria, remunerado pelos cofres municipais. ao qual corres­
ponde um conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a funcionário 
público.

Art. 4.0 — Classe é o agrupamento de cargos da mesma denominação e 
idêntica referência de vencimento.

Art. 5.0 —— Carreira é o conjunto de classes da mesma natureza de 
trabalho, escalonadas segundo a responsabilidade e complexidade das atri­
buições.

Art. 6.0 — Os cargos públicos são isolados ou de carreira.

Art. 7.o — Os cargos públicos são integrados em:

I — Quadra Geral;
II — Quadros Especiais, cujos cargos são agrupados por similltude das 

atividades neles compreendidas.

Art. 8.0 — As atribuições dos cargos serão definidás em lei ou em decreto.

Parágrafo único —É vedado atribuirao funcionário encargos ou serviços 
diversos dos inerentes a seu cargo, ressalvadas a hipótese a que se refere o 
artigo 39. as funções de direção e chefia, bem como as designações especiais.

An. 9.0 — Aos cargos públicos corresponderão referências numéricas ou 
símbolos de identificação, seguidas de letras em ordem alfabética, indicadoras 
de graus.

§ l.o — Referência é o número ou o conjunto de sigla e número indicativo 
da posição do cargo na escala básica dos vencimentos..

§ 2.9 — Grau e a letra indicativa do valor progressivo da referência.

§ 3.0 — 0 conjunto de referência e grau constitui o padrão de vencimen­
tos.

Bruno Lucchetti

RF 11.455

TÍTULO II
Do Provimento, do Exercício e da Vacância de Cargos

CAPÍTULO I
Do Provimento 

SEÇÃO I 
Disposições Preliminares

Art. IO — Os cargos públicos serão providos por:

I — Nomeação;

II — Transposição;

ill — Acesso;

IV — Transferência;

V — Reintegração;

VI — Readmissão •

VII —- Reversão;

VIII — Aproveitamento.
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Art. 11 — Só poderá ser investido em cargo público quem satisfizer os 
seguintes requisitos:

I — ser brasileiro;

II — ter completado dezoito anos de idade;

III — estar no gózo dos direitos políticos;

IV — estar quite com as obrigações militares;

V — ter boa conduta;

VI — gozar de boa saúde física e mental e não ser portador de deficiência 
física incompatível com o exercício do cargo;

VII — possuir habilitação profissional para o exercício do caigo, quando 
for o caso;

VIII — ter sido previamente habilitado em concurso, ressalvadas as 
exceções legalmente previstas;

IX — atender às condições especiais, prescritas em lei ou decreto, para 
determinados cargos.

SEÇÃO II

Do Concurso Público

Art. 12 — A primeira investidura em cargo público dependerá de aprova­
ção previa em concurso público de provas, ou de provas e títulos.

Parágrafo único — Prescindirá de concurso a nomeação para cargo em 
comissão, declarado em lei, de livre nomeação e exoneração.

Art. 13 — As normas gerais para a realização dos concursos serão estabe­
lecidas em decreto,e cada concurso será regido por instruções especiais expe­
didas pelo óigão competente.

Art. 14 — 0 prazo de validade do concurso será fixado nas respectivas 
instruçõesespeciais e não excederá a 2 (dois) anos, contados a partirda data da 
homologação de seus resultados, prorrogável, no máximo, por igual periodo, a 
critério da Administração.

SEÇÃO III

Da Nomeação

Art. 15 — A nomeação será feita:

I —cm comissão, quando se tratar de cargo que, em virtude de lei, assim 
deva ser provido;

II — em caráter efetivo, nos demais casos.

Art. 16 — A nomeação de candidatos habilitados em concurso obedecerá 
sempre à ordem de classificação.

SEÇÃO IV

Da Estabilidade

Art. 17 — Adquire estabilidade, após 2 (dois) anos de exercício, o funcio­
nário nomeado por concurso público.

Art. 18 — O funcionário estável só poderá ser demitido em virtude de 
sentença judiciai ou mediante processo administrativo, assegurada ampla de­
fesa.

Art. 19 — Enquanto não adquirir estabilidade, poderá o funcionário ser 
exonerado no interesse do serviço público nos seguintes casos:

I — inassiduidade;

II — ineficiência;

III — indisciplina;

IV — insubordinação;

V — falta de dedicação ao serviço; e

VI — má conduta.
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Folha _41_________
Proc. N” 01-262 / >001

§ l.o — Ocorrendo a hipótese prevista neste artigo, o chefe imediato do 
funcionário representará à autoridade competente, a qual deveiá dar vista ao 
funcionário, a fim de que o mesmo possa apresentar sua defesa, no prazo de 5 
(cinco) dias.

§ 2.0 — A representação prevista neste artigo deverá ser formalizada pelo 
menos 4 (quatro) meses antes do término do período fixado no artigo 17.

SEÇÃO V

Da posse

Art. 20 — Posse é o ato pelo qual a pessoa é investida em cargo público.

Parágrafo único — Não haverá posse nos casos de reintegração.

Art. 21 — A posse verificar-se-á mediante a assinatura, pela autoridade 
» competente e pelo funcionário, do termo pelo qual este se compromete a

observar fielmente os deveres e atribuições do caigo.bem como as exigências 
deste Estatuto.

Bruno Lucchetti
RF 11.455

§ l.o — Na ocasião da posse, o funcionário declarará se exerce ou não 
outro cargo ou função pública remunerada, inclusive emprego em autarquias, 
empresas públicas e sociedades de economia mista.

§ 2.o — A lei especificará os casos em que, no ato da posse, será exigida 
também declaração de bens.

Art. 22 — São competentes para dar posse:

I — o Prefeito, aos Secretários Municipais e autoridades a estes equipara­
das;

II — o responsável pelo óigão do pessoal, nos demais casos.

Parágrafo único.— A autoridade que derposse deverá verificar, sob pena 
de responsabilidade, se foram satisfeitas as condições legais para a investidura 
no cargo.

Art. 23 — A posse deverá se verificar no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação oficial do ato de provimento.

§ l.o — O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado por igual 
período, ajuizo da autoridade competente para dar posse.

§ 2.o — O termo inicial do prazo para posse de funcionário em férias ou 
licença, exceto no caso de licença para tratar de interesses particulares, será o 
da data em que voltar ao serviço.

Art. 24—Se a posse não se derdentro do prazo legal, o ato de provimento 
será tomado sem efeito.

SEÇÃO VI

Da Transferência

Art. 25 — Transferência é a passagem do funcionário de um para outro 
cargo da mesma denominação, de órgão de lotação diferente.

Parágrafo único — As transferências serão feitas a pedido do funcionário 
ou "ex officio", atendida sempre a conveniência do serviço.

Art. 26— A transferência por permuta será procedidaa pedidoescritodos 
interessados e com observância da conveniência do serviço.

SEÇÃO VII

Da Reintegração

Art. 27—A reintegração é o reingresso do funcionário no serviço público, 
em virtude de'decisão judicial transitada em julgado.

Art. 28 — A reintegração será feita no cargo anteriormente ocupado.

§ l.o — Se o cargo anteriormente ocupado houver sido transformado, a 
reintegração se dará no cargo resultante; se houver sido extinto, em caigo de 
vencimento e habilitação profissional equivalentes.

§ 2.o — Não sendo possível a reintegração na formaprescrita neste artigo, 
será o funcionário posto em disponibilidade com vencimentos proporcionais 
ao tempo de serviço.

A rt. 29—O funcionário que estive r ocupando o caigo objeto da reintegra­
ção será exonerado, ou se ocupava outro cargo, a este reconduzido, sem 
direito a indenização.

Art. 30 — Transitada em julgado a sentença que determinara reintegra­
ção, o respectivo título deverá ser expedido no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias. M
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SEÇÃO VIII

Da Readmissão

Art. 31 — Readmissão é o ato pelo qual o funcionário exonerado rein- 
grcssa no serviço público, sem direito a qualquer ressarcimento e sempre por 
conveniência da Administração.

§ 1-0 —; A readmissão dependerá da existência de vaga e da observância 
das exigências legais quanto à primeira investidura.

§ 2.0 — A readmissão dar-se-á de preferência no cargo anteriormente 
ocupado, podendo, no entanto, verificar-se em outro de igual referência de 
vencimento, respeitada a habilitação profissional.

SEÇÃO IX

Da Reversão

Art . 32 — Reversão é o ato pelo qual o funcionário aposentado reingressa 
no serviço público, a seu pedido ou “ex officio”.

§ l.o—A reversão “ex officio" será feita quando insubsistentes as razões 
que determinaram a aposentadoria.

§ 2.0 — Será tomada sem efeito a reversão “ex officio” e cassada a 
aposentadoria do funcionário que rcvertere não tomar posse ou náo entrarem 
exercício dentro do prazo legal.

§ 3.0 — A reversão a pedido, que será feita a critério da Administração, 
dependerá da existência de cargo vago, bem como da comprovação de capaci­
dade para o exercício do cargo mediante inspeção médica.

§ 4.o — Não poderá reverterá atividade, a pedido, o aposentadoque tiver 
mais de 60 (sessenta) anos de idade.

Art. 33 — A reversão far-se-á em cargo de idêntica denominação à 
daquele ocupado por ocasião da aposentadoria ou, se transformado, no catgo 
resultante da transformação.

Parágrafo único — Em casos especiais, ajuizo do Prefeito, poderá o 
aposentado reverterem outro cargo, de igual padrão, respeitados os requisitos 
para provimento do catgo.

Art. 34 — Será contado, para fins de nova aposentadoria, o tempo em que 
o funcionário revertido esteve aposentado por invalidez.

Art. 35 — O funcionário revertido a pedido, após a vigência desta lei, não 
poderá sernovamente aposentado, com maiores proventos, antes de decorri­
dos 5 (cinco) anos de sua reve rsão, salvo se sobrevier moléstia que o incapacite 
para o serviço público.

SEÇÃO X

Do Aproveitamento

Art. 36 — Aproveitamento é a volta do funcionário em disponibilidade ao 
exercício de cargo público.

Art. 37 — O funcionário em disponibilidade será obrigatoriamente apro­
veitado no preenchimento de vaga existente ou que se ve rificarnos quadros do 
funcionalismo.

§ l.o — O aproveitamento dar-se-á em cargo equivalente, por sua natu­
reza e vencimentos, ao que o funcionário ocupava quando posto em disponibi­
lidade.

§ 2.0 — Em nenhum caso poderá efetivar-se o aproveitamento sem que, 
mediante inspeção médica, fique provada a capacidade para o exercício do 
cargo.

§ 3.o — Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a disponibili­
dade do funcionário que, aproveitado, náo tomar posse ou não entrar em 
exercício dentro do prazo legal.

Art. 38— Havendo mais de um concorrente à mesma vaga, terá preferên­
cia o que contar mais te mpo de disponibilidade e, em igualdade de condições, o 
de maior tempo de serviço público.
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Proc. N° 0I-262 / 200I

SEÇÃO X1

Da Readaptação

Art.39—Readaptação é a atribuição de encargos mais compatíveis coma 
capad&uie íisira ou psíquica do funcionário e dependerá sempre de exame 
ITKtlicO.

Art. 40 — A readaptação não acarretara diminuição nem aumento de 
vencimento.

. Art.. 4l — As irormas inerentes ao sistema de readaptação funcional, 
rndusrâe as de camctensatçtu,, serão objeto de regulamentação específica.

CAPÍTULO II 
Do Exercício 
SEÇAO [ 

Disposições Preliminares

Art. 42 — Exercício é o desempenho das atribuições e responsabilidades 
do cargo.

5 l.o — O inicio, a interrupção, o reinicio e a cessação do exercicio serão 

registrados no assentamento individual do funcionário.

6 2.0 — O inicio do exercício e as alterações que nele ocorrerem serão 
comunicados ao.órgâo de pessoal pelo chefe imediato do funcionário.

An. 43 — O chefe imediato do funcionário é a autoridade competente para 
dar-Hhe exercício.

Art. 44 — O exercício do cargo terá início dentro do prazo de 30 (trinta) 
dias, contados:

I — da data da posse;

II — da data da publicação oficial do ato, no caso de reintegração.

§ l.o — O prazo referido neste artigo poderá ser prorrogado por igual 
período, a juízo da autoridade competente para dar posse.

55 2.0 — O funcionário que não entrar em exercício dentro do prazo será 
exonemdo do cargo.

Art. 45 — Nenhum funcionário poderá ter exercício em umdade diferente 
daquela em'que for lotado, salvo nos casos previstos neste Estatuto ou me­
diante prévia autorização do Prefeito.

5 1.0 — O funcionário poderá ser, a critério e porautorização dolPcffito, 
afastado junto à Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal.

§2.0 —- O afastamento de que trata o parágrafo anterior será permitido, 
com ou sem prejuízo de vencimentos, por prazo certo.

Art. 46—O afastamento do funcionário para participação e m rongressos, 
certames desportivos, culturais ou científicos poderá ser autorizado pelo Pre­
feito, na forma estabelecida em decretou '

Art. 47 — Nenhum funcionário poderá ter exercicio fora do Município, 
em missão de estudo ou de outra natureza, com ou sem ônus para os cofres 
públicos, sem autorização ou designação do Prefeito. •

An. 48 — Salvo caso de absoluta conveniência, a juízo do Prefeito. 
nenhum funcionário poderá permanecer por mais de 2 (dois) anos em missão 
fora do Município. nem vir a exercer outra senão depois de decorridos 4 

(quatro) anos de exercício efetivo no Município, contados da data do regresso.

Art. 49 — O funcionário preso em flagrante ou preventivamente, ou 
recolhido à prisão em decorrência de pronúncia ou condenação por crime 
inafiimçável. será considerado afastado do exercido do cargo, até decisão final 
transitada em julgado.

5 ».o — Durante o afastamento, o funcionário perceberá 2I3 (dois terços) 
dós vencimentos, tendo posteriormente direito à diferença, se for absolvido.

§2.o —No caso de condenação, se esta não for-de natureza que determine 
a demissão do funcionário, continuará ele afastado até o cumprimento total da 
pena, com direito a 2/3 (dois terços) dos vencimentos.
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An. 50— O funcionário investido em mandato eletivo federal ou estadual 
ficará afastado do seu cargo.

§l.o — O funcionário investido no mandato de Prefeito Munidpal será 
afastado do seu cargo, por todo o período do mandato, sendo-lhe facultado 
optar pelo vencimento.

§ 2.o — 0 funcionário investido no mandato de Vereador, havendo 
compatibilidade de horários, percebera as vantagens de seu cargo, sem pre­
juízo dos subsídios a que fizer jus .Não havendo compatibilidade, aplicar-se-ão 
as normas previstas no “caput”.

§ 3.0 — Em qualquer caso de lhe ser exigido o afastamento para o 
exercido do mandato, o tempo de serviço será contado para todos os efeitos 
legais, exceto para promoção por merecimento.

SEÇÃO II 
Da Remoção

Art. 51 — Remoção é o deslocamento do funcionário de uma unidade para 
outra, dentro do mesmo órgão de lotação.

Parágrafo único — A remoção do funcionário poderá serfeitaa seu pedido 
ou “ex officio'*.

Art. 52 — A remoção por permuta será processada a pedido escrito dos 
interessados, com a concordância das respectivas chefias, a critério da Admi­
nistração, atendidos os requisitos desta Seção.

Art. 53—O funcionário removido deverá assumir de imediato o exercício 
na unidade para a qual foi deslocado, salvo quando em férias, licença ou 
desempenho de cargo em comissão, hipóteses em que deverá apresentar-se no 
primeiro dia útil após o término do impedimento.

SEÇÃO III 
Da Substituição

Art. 54 — Haverá substituição remunerada nos impedimentos legais e 

temporários de ocupante de cargo isolado, de provimento por acesso, em 
comissão, ou, ainda, de outros cargos que a lei autorizar.

§ l.o — A substituição remunerada dependera de ato de autoridade 
competente para nomear ou designar, respeitada, quando for o. caso , a habili­
tação profissional e recairá sempre em servidor público municipal. 1

§ 2.o — Se a substituição disser respeito a cargo vinculado a carreira, a 
designação recairá sobre um dos seus integrantes.

§ 3.o — O substituto, durante todo o tempo da substituição, terá direito a 
receber o valor da referência e as vantagens pecuniárias próprias do cargo do 
substituído e mais as vantagens pessoais a que fizer jus, podendo optar pelo 
vencimento ou remuneração do cargo de que é ocupante efetivo.

§ 4.o — Poderá ser instituído o sistema de substituição automática, a ser 
regulamentado em decreto.

Art. 55 — Os funcionários que tenham valores sob sua guarda, em caso de 
impedimento, serão substituídos por funcionários de sua confiança, que indi­
carem, respondendo a sua fiança pela gestão do substituto.

Parágrafo único — Feita a indicação, por escrito, o superior hierárquico 
do funcionário proporá a expedição do ato de designação, ficando assegurado 
ao substituto o vencimento ou a remuneração do cargo a partir da data em que 
assumiu as respectivas funções.

Art. 56 — O funcionário poderá ser designado para exercer transitoria­
mente cargo que comporte substituição e que se encontre vago, para cujo 
provimento definitivo não exista candidato legalmente habilitado, desde que 
atenda aos requisitos para o seu exercício.

SEÇÃO IV

Da Fiança

Art. 57—O funcionário investido em cargo cujo provimento, por disposi­
ção legal ou regulamentar, dependa de fiança, não poderá entrar em exercício 
sem cumprir essa exigência.
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§ l.o — A frança poderá ser prestada:

1 — em dinheiro;

2 —'em títulos da dívida pública; '

3 —em apólices de seguro de fidelidade funcional, emitidas por institui­
ções oficiais ou empresas legalmente autorizadas.

§ 2.o — Não poderá ser autorizado o levantamento da fiança antes de 
tomadás as.orntas do funcionário.

§3.o — O responsável por alcance e desvio de meerra não ficará isento 
do procedimento administrativo e criminal que couber, miKds que o valor da 
fiança seja superior ao do prejuízo verificado.

SEÇÃO v

Da Acumulação

An. 58 — É vedada a acumulação remunerada de cargos e funções 
públicas, exceto:

I — a de juiz com um cargo de professor-;

II — a de dois cargos de professor-,

III — a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; ou

IV — a de dois-cargos privativos de médico.

§ l.o — Em qualquer dos casos previstos neste artigo, a acumutaçto 
somente será permitida havendo correlação de matérias e compatibilidade de 
horário.

5 2.0 — A proibição de acumular se estende a cargos, funções e empregos 
em autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista.

§ 3.o — A proibiçãode acumular proventos não se aplica aos aposentados 
quanto ao exercício de mandato eletivo, quanto ao de um cargo em comissão, 
ou quanto a—contrato para prestação de serviços técnicos ou especializados.

An. 59 — Não se compreende na proibição de acumular, nem está sujeita 
a quaisquer li mites, desde que tenha correspondência coma função principal, a 
percepção das vantagens de ordem pecuniária discriminadas no artigo 89.

Art. 60 — Verificada a acumulação proibida, deverá o funcionário optar 
por um dos cargos ou funções exercidas.

Parágrafo único — Provada, em processo administrativo, a má fé. o 
funcionário perderá o cargo ou função municipal, sem prejuízo da restituição 
do que tiver recebido indevidamente.

Art. 61 — As nutoridades que tiverem conhecimento de^-qmi^<^iee^racui^u- 
lação indevida comunicarão o fato ao órgão de pessoal para os fins indicados 
no artigo anterior, sob a pena de responsabilidade. , .

CAPÍTULO 111

Da Vacâncte de Cnrgos

Art. 62 — A vacância de cargo decorrerá de:

I — exoneração;

il — transposição;

III — demissão;

IV — transferência;

V — acesso;

VI — aposentadoria;

VII — falecimento.

5 1.o — Darase-â exoneração;

1 — a pedido do funcionário;

2 — a critério do Prefeêio, quando se tratar de ocupante de cargo em 

comissão;

3 —- quando o funcionário não entrarem exercício ternro do prazolegal.

. § 2.0 — A demissão será aplicada como penalidade nos casos prerâ^ em

lei.
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TÍTULO m

Do Tempo de Serviço e da Progressão Funcional

CAPÍTULO I

Do Tempo de Serviço

Art, 63 — A apuração do tempo de serviço será feita em dias, para todos 
os efeitos legais.

§ l.o — O número de dias poderá ser convertido em anos, de 365 (trezen­
tos e sessenta e cinco) dias cada um.

§ 2.o — Para efeito de promoção, aposentadoria e disponibilidade, feita a 
conversão de que trata o parágrafo anterior, os dias restantes até 182 (cento e 
oitenta e dois) dias não serão computados, arredondando-se para 1 (um) ano, 
quando excederem esse número.

Art. 64 — Serão considerados de efetivo exercício os dias em que o 
funcionário estiver afastado do serviço em virtude de:

I — férias;

II — casamento, até 8 (oito) dias;

III — luto, pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e 
filhos, inclusive natimorto, até 8 (oito) dias;

IV — luto, pelo falecimento de padastro, madrasta, sogros e cunhados, 
até 2 (dois) dias;

V —exercício de outro cargo em comissão ou função na administração 
direta ou indireta;

VI — convocação para cumprimento de serviços obrigatórios por lei;

VII — licença por acidente de trabalho ou doença profissional;

VIII — licença à gestante;

IX — licença compulsória;

X—faltas abonadas nos termos do parágrafo único do artigo 92, observa­
dos os limites ali fixados;

XI — missão ou estudo de interesse do Município em outros pontos do 
território nacional ou no exterior, quando o afastamento houver sido expres- 
samente autorizado pelo Prefeito;

XII — participação de delegações esportivas ou culturais pelo prazo 
oficiai da convocação, devidamente autorizada pelo Prefeito, precedida da 
requisição justificada do órgão competente;

XIII — desempenho de mandato legislativo ou chefia de Poder Execu­
tivo.

Parágrafo único — No caso do inciso XIII, o tempo de afastamento será 
considerado de efetivo exercício para todos os efeitos legais, exceto para 
promoção por merecimento.

Art. 65 — Para os efeitos de aposentadoriae disponibilidade sera compu­
tado integralmente:

I — O tempo de serviço público prestado ã União, aos Estados e a outros 
Municípios e Autarquias em geral;

II — O tempo em que o funcionário esteve afastado em licença para 
tratamento da própria saúde;

III—O tempoem que o funcionário esteve em disponibilidade ouaposen- 
tado por invalidez.

Art. 66 — É vedada a acumulação de tempo de serviço simultaneamente 
prestado em dois ou mais cargos oufunções, à União, Estados ou Municípios.

Parágrafo único — Em regime de acumulação de cargos, é vedado contar 

tempo de Um dos cargos para reconhecimento de direitos ou vantagens do 
outro.

M
at

ér
ia

 P
L 

26
2/

20
01

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

07
95

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 08/07/2021 14:06:53.

 fls. 72



Folha 44

Proc. N° 0I-262 / 200I

CAPÍTULO II

Da Promoção

SEÇÀOI

Disposições gerais

Art. 67 — Promoção 6 a passagem do funcionário de um determinado grau 
para o imediatamente superior da mesma classe.

Art. 68 — As promoções obedecerão alternadamente ao critério de anti­
guidade e ao de merecimento, realimndo-se, anualmente, em junho por anti­
guidade e em dezembro por merecimento.

§ 1.0 — Para efeito do processamento das promoções serão considerados 
os eventos ocorridos até o encerramento do ano—ase, imediatamente anterior, 

> que se inicia em 1.0 de janeiro e termina em 31 de dezembro.

§2.0 — Somente poderão ser promovidos porantiguidade os funcionários 
que tiverem interstício mínimo de 3 (três) anos, de efetivo exercício no grau.

§ 3.0 — Para concorrer à promoção por merecimento, o funcionário 
deverá ter. no mínimo, 2 (dois) anos de efetivo exercício no serv^o publico 
municipal.

. SEÇÀO II

' .Da Promoção por Antiguidade

Art. 69 — Serão promovidos, anualmente, por antiguidade até 16% (de­
zesseis por cento) do total dos funcionários de cada grau, em cada classe.

§ I.o — No resiutado daaplicação do percentual fixado poreste artigo não 
serão consideradas as frações.

§• 2.0 —- Quando o número de concorrentes de determinado grau for 
inferior a l6 (deiesseis), serão promovidos 2 (dois) funcionários.

§ 3.0 -— As promoções por antiguidade obedecerão exclusivamente aos 
critérios de tempo de efetivoexercício no serviço público municipal e no grau.

SEÇÀO III

Da Promoção por Merecimento

Att. 70 — Merecimento é a demonstração positiva do funcionário no 
exercício 'de seu cargo enquanto integrante de uma determinada classe e se 
evidencia pelo desempenho de forma eficaz e eficiente das atribuições que lhe 
São cometidas, bem como pelo seu aperfeiçoamento funcional resultante do 
^nmoramemo de seus conhecimentos.

Parágrafo único — O funcionário que, no ano-base, eslava exercendo 
cargo em comissão será avaliado neste cargo, concorrendo à promoção na 
classe a que pertence.

Art. 71 — O desempenho será avaliado através de instnimento próprio, 
adequado a cada nível funcional.

Art. 72 — O merecimento de cada funcionário será apurado em pontos 
positivos e negativos.

§ I.0 — Os pontos positivos corresponderão à existência das condições de 
merecimento estabelecidas nesta Seção.

& 2.0 — Os pontos negativos decorrerão da falta de assiduidade.

Art. 73 — Será promovido por merecimento para o grau imediatamente 
superior, ressalvado o disposto no artigo 77, o funcionário queatingro mínimo 
de pontos a seguir especificado:

I —para o grau "B" 9§ (noventa e cinco);

II — para o grau "C" I20 (cento e vinte);

. lIl — para o grau “D" I35 (cento e trinta e cinco);

IV — pam o grau "E" I50 (cento e cinquenta).

Art. 74—-Os pontos referidos no artigo anterior serão obtidos da seguinte 
forma:

í I — tempo de serviço público: 2 [dois) pontos por ano de efetivoexercício
no serviço público do Município de São Paulo;
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H tempo no cargo: 4 (quatro) pontos por ano de efetivo exercício no 
cargo í •<,

III — mérito: até 80 (oitenta) pontos, obtidos pela média aritmética da 
orna dos pontos atnbuídos na avaliação do desempenho, durante o ano que 

antecede a data da promoção;
7^ cursos: até 15 (quinze) pontos, computando-se tão somente os 

pertinentes a função, que satisfizerem os requisitos exigidos pelo órgão de 
pessoal competente e realizados durante a permanência do funcionário em 
cada grau.

§ Para os efeitos dos incisos I e II deste artigo, serão computados 

como 1 (um) ano as frações de tempo iguais ou superiores a 182 (centoe oitenta 
e dois) dias e desprezadas as inferiores.

§ 2.o — Do total de pontos obtidos na forma prevista neste artigo será 
deduzido, quando for o caso, um (1) ponto por falta injustificada apurada 
durante a permanência no grau até o último dia do ano anterior ao processa­
mento da promoção.

Art. 75 — O chefe imediato é quem deve avaliar o funcionário.

Parágrafo único—Ocorrendo alteração de chefia, o mérito do funcionário 
será mensurado como o resultado da média das avaliações de desempenho 
efetuadas pelas chefias sucessivas.

SEÇÃO IV

Do Processamento das Promoções

Ari. 76— Compete ao órgão especializado do pessoal o estudo, o planeja­
mento, a fixação de normas e diretrizes para o processamento das promoções, 
bem como a execução que poderá ser descentralizada.

Art. 77 — Não poderá ser promovido:

I — por merecimento, o funcionário que:

a) obtiver, na avaliação de desempenho, total de pontos inferior a 68 
(sessenta e oito);

b) não tiver, no mínimo, dois anos de efetivo exercício no serviço público 
municipal;

c) esteve licenciado sem vencimento, no ano-base, por periodo igual ou 
superior a 182 (cento e oitenta e dois) dias;

d) esteve, no ano-base, prestando serviços por período igual ou s uperior a 
182 (cento e oitenta e dois) dias em órgãos estranhos à Administração Munici­
pal, direta ou indireta, salvo nos casos em que a lei assegure o direito à 
promoção;

e) passou a ocupar outro cargo de provimento efetivo, no ano-base, 
mediante concurso de ingresso, acesso ou transposição;

f) tiver sofrido qualquer penalidade no ano-base, ou no imediatamente 
anterior a ele;

g) estiver em exercício de mandato legislativo ou em chefia de Poder 
Executivo.

II — por antiguidade, o funcionário que incidir nas hipóteses previstas na 
alínea “e” do inciso anterior.

Art. 78 — Será declarado sem efeito o ato que promover indevidamente o 
funcionário.

§ l.o — O ato de promoção de funcionário que tenha sido inicialmente 
preterido produzirá efeito a partir da data em que deveria ter sido pro movido.

§ 2.o__ O funcionário promovido indevidamente não ficará obngado a
restituir o que a mais houver recebido, salvo caso de omissão intencional ou 

declaração falsa.

Art 79 — Publicada a classificação por antiguidade ou por merecimento, 
poderão os interessados apresentar recurso ao órgão do pessoal, dentro do 

prazo de 10 (dez) dias da publicação.

SEÇÃO V

Da promoção “Post Mortem”

Art. 80—Poderá ser promovido' 'post mortem’ ’, aograu imediatamente 
superior, o funcionário falecido em atividade, com mais de vinte anos de 
serviços prestados exclusivamente ao Município e que, durante sua vida 
funcional, tiver revelado méritos excepcionais e inequívoca dedicaçao ao 
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Folha 45

Proc. N° 01-262 / 200I

$1.0 — Se ofuncioinirio já se encontrava no grau "E”, a promoção “post 
mortem” corresponderá a elevação ao padrão de valor subsequente dentro da 
escala de vencimentos.

52.0 -— A decisão de promoção "post mortem” caberá ao Prefeito.

Art. 81 — A promoção "post mortem” retroagiraàdatadofaledircntodo 
funcionário.

CAPÍTULO III

Do Acesso

Art. 82 — Acesso é a elevação do funcionário, dentro da respectiva 
carreira, a cargo Oa rnnu natureza de trabalho, de maior responsabilidade e 
maior complexidade de atribuições. .

$ 1.0—ÉOe 3 (três)anos o interstício na classe paraconr» roerão acesso..

$ 2.0 — Serão reservados pata acesso os cargos cujas atribuições exijam 
experiência prévia no exercício de outro cargo.

§ 3.0 — O acesso será feito mediante aferição do mérito, entre titulares de 
cargos cujo exercício proporcione a experiência necessária ao desempenho 
dos cargos referidos no parágrafo anterior.

§ 4.0— A aferição do mérito para fins de acesso será feita mediante 
concurso de provas, de títulos, ou de provas e títulos.

§ 5.0—Os cargos de provimento poraossso serão OincriminaOonem lei ou 
decreto. ' .

An. 83 — A regulamentação do acesso será estabelecida em decreto.

Art. 84 — O funcionário que, por acesso, for elevado a nova desse. 
conservará o grau em que se encontrai va na situação anterior.

CAPÍTULO IV

Da TranrpHKÍção

Art. 85 — Transposição é o instituto que objetiva a alocação dos recursos 
humanos do serviço público de acordo com aptidões e formação profissional, 
mediante a passagem do funcionário de um para outro cargo de provimento 
efetivo, porém Os conteúdo ocupacional diverso.

Art. 86 — A transposição sfetuar-ss-á mediants processo seletivo espe­
cial, respeitadas as exigências Oe habilitação, condições e requisitos do cargo a 
ser provide, na forma prevista em regulamento.

Parágrafo único — Fica assegurado ao funcionário qus ss utilizar Oo 
instrumento Oa transposição o direito ds ssr classificado no padrão do novo 
cargo, no grau de igual vdorou, não havendo sste, no ds valor^n^e^ciãtU^nv^rtre 
superior ao do padrão Oo antigo cargo.

Art. 87 — Antes da abertura de concurso público, parts das vagas Os 
determinadas classes poderá ser reservada para transposição.

Art. 88 — Quando o número Oe candidatos habilitados para provimento 
mediante transposição for insuficiente para preencher as vagas respectivas, 
reverterão sstas para os candidatos habilitados para provimento mediante 
concurso público.

Parágrafo único — O mesmo procedimento Oe reversão de vagas será 
adotado quando o número ds candidatos habilitados para provimento em 
concurso público for insuficiente para preenchimento das vagas que lhe fo­
ram destinadas. —

TÍTULO IV

Dos Direitos e Vantagens ds Ordsm Pecuniária

CAPÍTULO I

Dispossess preliminares

An. 89 — Poderão ssr deferidas ao funcionário as seguintes vantagens 
pecuniárias:

I — diárias;

II — auxílio para diferença Oe caixa;

III — salário-fandlia;

IV — salário-esposa;
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V — auxilio-doença;

VI — gratificações;

VII — adicional por tempo de serviço;

VIII — sexta-parte;

IX —outras vantagens ou concessões pecuniárias previstas em leis espe­
ciais ou neste Estatuto.

Parágrafo único — O funcionário que receber dos cofres públicos vanta- 
gemindevida será responsabilizado, se tiveragidode máfé. Emqualquercaso, 
responderá pela reposição da quantia que houver recebido, solidariamente 
com quem tiver autorizado o pagamento.

Ari .90—É proibido cede r ou gravar vencimento o u quaisquer vantagens 
decorrentes do exercício do cargo ou função pública.

CAPÍTULO II

Do Vencimento, do Horário e do Ponto

Art. 91 — Vencimento é a retribuição mensal paga ao funcionário pelo 
efetivo exercício do cargo, correspondente ao padrão e vantagens incorpora­
das para todos os efeitos legais.

Ari. 92 — O funcionário perderá:

I — o vencimento do dia, quando não comparecer ao serviço, quando o 
fizer após a hora seguinte à marcada para o início dos trabalhos ou se retirar 
antes da última hora;

II —1/3 (um terço) do vencimento do dia, quando comparecerão serviço 
dentro da hora seguinte à marcada para o início dos trabalhos, ou quando se 
retirar dentro da última hora;

III — o vencimento correspondente aos domingos, feriados e dias de 
ponto facultativo intercalados, no caso de faltas sucessivas, justificadas ou 
injustificadas.

Parágrafo único — Asfaltasaoserviço.atéomáximode 10(dez)porano, 
não excedendo a 2 (duas) por mês, poderão ser abonadas por moléstia ou por 
outro motivo justificado a critério da autoridade competente, no primeiro dia 
em que o funcionário comparecer ao serviço.

Art. 93 — O funcionário não sofrerá quaisquer descontos do vencimento 
nos casos previstos no artigo 64.

Ari. 94 — Nos casos de necessidade, devidamente comprovada, o pe­
ríodo de trabalho poderá ser antecipado ou prorrogado.

Ari. 95 — A frequência do funcionário será apurada:

I — pelo ponto;

II — pela forma determinada em regulamento, quanto aos funcionários 
não sujeitos ao ponto.

§ l.o — Ponto é o registro que assinala o comparedmento do funcionário 
ao serviço e pelo qual se verifica, diariamente, a sua entrada e saída.

§ 2.o — Salvo nos casos expressamente previstos neste Estatuto, é ve­
dado dispensar o funcionário do registro do ponto e abonar faltas ao serviço.

§ 3.o — A infração do disposto no parágrafo anterior determinará a 
responsabilidade da autoridade que tiver expedido a ordem, sem prejuízo da 
ação disciplinar que for cabível.

An. 96 — As reposições devidas à Fazenda Municipal poderão serfeitas 
em parcelas mensais não excedentes à décima parte do vencimento líquido do 
funcionário.

Parágrafo único — Não caberá reposição parcelada quando o funcionário 
solicitar exoneração, quando for demitido, ou quando abandonar o cargo.

Ari. 97 — Dos vencimentos ou dos proventos somente poderão serfeitos 
os descontos previstos em lei, ou os que forem expressamente autorizados 
pelo funcionário por danos causados à Administração Municipal.

Ari. 98 — As consignações em folha, para efeito de desconto de venci­
mentos, serão disciplinadas em decreto.
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Folha _46_____________

Proc. N° 01-262 / 2001

CAPÍTULO III

Dis Gratificações
seçãor

Disposições Gerais

Art. 99 — Será concedida gratificação ao funcionário:

I — pela prestação de serviço extraordinário;

lí — pela prestação de serviço noturno;

HI — pela prestação de serviço especial, com risco de vida ou saúde;

lV — em outros casos previstos em lei.

Art. 100 — Poderá ser concedida gratificação:

] —peloexeroíõoem Gabinete do Prefeito, de Secretário Municipalede 
outras autoridades, até o nível de Diretor de Departamento, e pelo exercício 
em função de Diretor de Divisão;

II — pela elaboração ou execução de trabalho técnico ou científico de 
utilidade para o serviço público;

III — pela participação em Conselhos, Comissões ou Grupos de Tra­
balho especiais, quando sem prejuízo das atribuições normais.

Art. 101 — A gratificação por prestação de serviço especial, com ristctde 
vida ou saúde, e a prevista no inciso III do artigo anterior serão objeto de 
disciplinação em lei.

Art. 102 — As gmtificaçóes previstas no artigo 100, incisos l e 1I, serão 
arbitradas pelo Prefeito através de decreto, não podendo ultrapassar 1,5 (urrai 
e meia) vez o valor do padrão de Secretário Municipal.

SEÇÃO rr

Da Gratificaçãu por Serviços Extraordinários

, An. 103 — A gratificação por serviço extraordinário se destina a remune­
rar o trabalho executado além do período normal a que estiver sujeito o 
funcionário.

? 1.0 — A gratificação pela prestação de serviço extraordinário será paga 
por hora de trabalho prorrogado ou antecipado, nas bases a serem fixadas em 
lei.

5 2.0 — Ressalvados os casos de convocação de emergênda, o serviço 
extraordinário não excederá de 2 (duas) horas diárias.

§3.0—É vedado conceder'grattfioçõjes porserviço extraordinário como 
objetivo de remunerar outros serviços ou encargos.

§4.0 — A gratificação por serviço extraordinário não poderá ser perce­
bida cumulativamente com a de Gabinete.

SEÇÃO lll

Da Gn^^agão por Serviço Notimno

Art. 104 — Pelo serviço noturno, prestado das 22 às 6 horas, os funcioná­
rios do Quadro de Cargos de Natureza OperariouaI terão o valorda respectiva 
horn-trabalho acrescido de 25% (vinte e cinco por cento).

SEÇÃO IV

. Da Gratmcaiãto de Natal

Art. 105 — A partirde 1.0 dejaneiro de 1980. o funcionário terá direito a 
uma Gratificação de Natal, a serpaga no mês de dezembro de cadaano, e que 
se destina a substituiu licença-prémio pre vista na Lei m.o 8095, de 9 de agosto 

de 1974.

.Parágrafo único — A gratificação prevista neste artigo corresponderá a 
1/12 avos do total da retribuição paga ao funcionário no ano correspondente, 
incluído o mês de dezembro, e excluídas as seguintes parcelas:

a) o valor da própria gratificação;

b) os valores percebidos em razão de conversão de licença-prendo em 
pecúnia;
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c) os valores pagos a título de indenizações em geral;

d) os valores pagos a título de atrasados de exercícios anteriores à vigência 
desta gratificação;

e) valores pagos a qualquer título pela participação em órgão de delibera­
ção coletiva.

Art. 106 — A gratificação de que trata esta Seção será concedida aos 
Inativos nas mesmas bases e condições.

Art. 107—Osatuaisfuncionários poderão, noprazode 120 (cento e vinte) 
dias, a contar da vigência deste Estatuto, manifestar opção pela licença- 
prêmio.

Parágrafo único — A opção de que trata este artigo deverá ser feita por 
escrito e regularmente protocolada.

Art. 108,— A falta de manifestação expressa na forma prevista no artigo 
anterior, será considerada como opção tácita pela gratificação de natal, fi­
cando vedado o retomo à situação anterior.

Art. 109 — O funcionário que manifestar opção, nos termos do artigo 107, 
poderá a qualquer tempo, requerer a cessação dos efeitos correspondentes.

Parágrafo único — Na hipótese prevista neste artigo, ficará vedado o 
retomo à situação anterior, e o funcionário fará jus à gratificação de natal a 
partir do mês subsequente àquele em que protocolar o requerimento.

Art. 110— A vigência da Lei n.o 8095, de 9 de agosto de 1974, cessará em 
l.o de janeiro de 1980, data em que ficarão revogados todos os seus efeitos, 
ressalvados os direitos adquiridos por quinquênios completados e pelo exercí­
cio da opção prevista no artigo 107.

Art. Ill — Não fará jus à gratificação de nata] o funcionário que sofrer 
pena de demissão ou for exonerado nos termos do artigo 19.

CAPÍTULO IV

Dos Quinquênios .

Art. 112 — A partir de l.o de janeiro de 1980, o funcionário terá direito, 
após cada período de cinco anos, contínuos ou não, à percepção de adicional 
por tempo de serviço público municipal, calculado sobre o padrão de venci­
mento, da seguinte forma:

I — de 5 a 10 anos....................................................................................................5%

II — de 10 a 15 anos.................................................................  10,25%;

III — de 15 a 20 anos  .................................................................................15,76%;

IV — de 20 a 25 anos.................................................................................. 21,55%;

V — de 25 a 30 anos.....................................................................................27,63%;

VI — de 30 a 35 anos .....................      34,01%;

VII — mais de 35 anos................................................................................40,71%.

§ l.o — O adicional será calculado sobre o padrão de vencimento do cargo 
que o funcionário estiver exercendo,

§ 2.0 — Os percentuais fixados neste artigo são mutuamente exclusivos, 
não podendo ser percebidos cumuiativamente.

Art. 113 — O disposto neste Capítulo aplica-se aos inativos.

Art. 114 — O adicional por tempo de serviço previsto no artigo 112 
incorpora-se ao vencimento para todos os efeitos legais, observada a forma e o 
cálculo nele determinados.

CAPÍTULO V

Da Sexta-Parte do Vencimento

Art. 115 — O funcionário que completar 25 (vinte e cinco) anos de efetivo 
exercício no serviço público municipal perceberá importância equivalente à 
sexta-parte do seu vencimento.

Art. 116 — A sexta-parte incorpora-se ao vencimento para todos os 
efeitos legais.
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Capítulo VI

DO SALÁRIO-FAMÍLIA E DO SALÁRIO-ESPOSA

Art. 117 — A todo funcionário ou inativo, que tiver alimentário sob sua 
guarda ou sustento, será concedido salário-familia de valor fixado em lei.

§ l.o — O salário-familia não será devido ao funcionário licenciado sem 
direito à percepção de vencimentos.

§ 2.0 — 0 disposto no parágrafo anterior não se aplica aos casos discipli­
nares e penais, nem aos de licença por motivo de doença em pessoa de família.

Art. 118 — Para os efeitos do salário-familia, são alimentários, desde que 
vivam total ou parcialmente às expensas do funcionário oudoinativo,e sejam 
menores de dezoito anos:

I — os filhos de qualquer condição, inclusive os adotivos;

II — os enteados;

III — os órfãos ou desamparados, criados como filhos;

IV — os tutelados que náo disponham de bens próprios.

§ l.o — 0 benefício referido neste artigo será devido sem qualquer limite 

de idade, se o alimentário apresentar invalidez permanente de qualquer natu­
reza, pericialmente comprovada.

§ 2.o — Será devido, também, o salário-familia pelo alimentário matricu­
lado em curso superior, até a idade de 24 (vinte e quatro) anos.

Art. 119 — Não tem direito ao salário-familia o cônjuge do servidor em 
atividade, inatividade ou disponibilidade da União, do Estado ou de outros 
Municípios e das respectivas Administrações Indiretas, que esteja gozando ou 
venha a gozar de idêntico benefício em razão do mesmo alimentário.

Art. 120 — O alimentário continuará a perceber o salário-familia, ainda 
que oco rra o óbito do funcionário, caso em que o beneficio será pago a titulo de 
pensão, a quem de direito.

Art. 121 — 0 salário-esposa será concedido ao funcionário ou ao inativo, 
desde que sua mulher ou companheira não exerça atividade remunerada.

Art. 122—Quando o paie a mãe tiveremambosa condição de funcionário 
público ou inativo e vive remem comum, o salário-familia será concedido a um 
deles.

Parágrafo único —- Se não viverem em comum, será concedido ao que tiver 
os dependentes sob sua guarda ou a ambos de acordo com a distribuição dos 
dependentes.

Art. 123 — Ao pai e a mãe se equiparam o pad rasto e a madrasta, e, na falta 
destes, os representantes legais dos incapazes.

Ari. 124 — A concessão dos benefícios previstos neste Capítulo será 
objeto de regulamento.

Capítulo VII

DAS OUTRAS CONCESSÕES PECUNIÁRIAS

Art. 125 — Ao cônjuge, ou na falta deste, à pessoa que provar ter feito 
despesas, em virtude do falecimento de funcionário ou inativo, será concedida, 
a título de auxílio-funeral, importância correspondente a 1 (um) mês dos 
respectivos vencimentos ou proventos.

Parágrafo único — O pagamento do auxílio referido neste artigo será 
efetuado pelo órgão competente, mediante a apresentação do atestado de 
óbito, pelo cônj uge ou pessoa a cqjas expensas houver sido realizado o funeral.

Art. 126 — Dar-se-á ao funcionário auxilio-doença, correspondente a um 
mês de vencimento, após cada período de 12 (doze) meses consecutivos de 
licença para tratamento de sua saúde.

Art. 127 — O auxílio de que trata o artigo anterior não será concedido em 
relação aos períodos completados antes da vigência deste Estatuto.

Art. 128 — Ao funcionário que se deslocar temporariamente do Municí­
pio, no desempenho de suas atribuições, conceder-se-á, além do transporte, 
diária a título de indenização pelas despesas de alimentação e pousada, na 
forma estabelecida em decreto.

Art. 129 — Ao funcionário que receber incumbência de missão ouestudo, 
que o obrigue a permanecer fora do Município por mais de 30 (trinta) dias 
poderá ser concedida ajuda de custo, sem prejuízo das diárias que lhe coube­
rem.

Folha _47_________
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Art. 130 — Ao funcionário que pagar ou receber em moeda corrente, 
poderá ser concedida gratificação que náo excederá a 1/3 (um terço) da refe­
rencia numérica do cargo, para compensar eventuais diferenças de caixa.

Parágrafo único — A gratificação de que trata este artigo será fixada em 
decreto.

Art. 131 —A concessão de que trata o artigo anterior só poderá ser 
deferida ao funcionário que se encontre no exercício do cargo e mantenha 
contacto com o público, pagando ou recebendo "em moeda corrente.

TÍTULO V

Dos Direitos e Vantagens de Ordem Geral

CAPÍTULO I

Das Férias

Art. 132 — O funcionário gozará, obrigatoriamente, férias anuais de 30 
(tnnta) dias corridos.

§ l.o—0 disposto neste artigo aplica-se a partirde l.o de janeiro de 1980.

§2-0 — É proibido levar à conta de férias, para compensação, qualquer 
falta ao trabalho.

£3.o — 0 funcionário adquirirá o direito a férias, após o decurso do 
primeiro ano de exercício.

Art. 133 — Durante as férias, o funcionário terá direito a todas as vanta­
gens, como se estivesse em exercício.

Art. 134 — Anualmente, a Chefia de cada unidade organizará, no mês de 
dezembro, a escala de férias para o ano seguinte, alterável de acordo com a 
conveniência dos serviços.

Art. 135 — É proibida a acumulação de férias, salvo por indeclinável 
necessidade de serviço, ou motivo justo comprovado, pelo máximo de 2 (dois) 
anos consecutivos.

Parágrafo único — Em caso de acumulação de férias, poderá o funcionário 
gozá-las ininterruptamente.

Art. 136 Por necessidade de serviço ou qualquer outro motivo justo, 
devidamente comprovado, poderá o funcionário converter em tempo de ser­
viço, para todos os efeitos legais, as férias não gozadas, que serão contadas em 
dobro.

Parágrafo único — A conversão de férias em tempo de serviço tem caráter 
irreversível.

Art. 137 — O funcionário removido ou transferido em gozo de férias, não 
será obrigado a apresentar-se antes de terminá-las.

CAPÍTULO II

Das Licenças

SEÇÃO I

Disposições Preliminares

Art. 138 — Será concedida licença ao funcionário:

I — para tratamento de saúde;

II — por motivo de doença em pessoa de sua família;

III — nos casos dos artigos 148 e 149;

IV — para cumprir serviços obrigatórios por lei;

V — para tratar de interesses particulares;

VI — compulsória;

VII — quando acidentado no exercício de suas atribuições ou acometido 
de doença profissional.

Art. 139 — A licença dependente de inspeção médica será concedida pelo 

prazo indicado pelo órgão oficial competente.

§ l.o — A licença poderá ser prorrogada “ex officio” ou a pedido do 

interessado.
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§ 2.0 — Finda a licença, devera o funcionário reassumir o exercido do 
cargo.

Art. 140 — O funcionário licenciado para tratamento de saúde não poderá 
dedicar-se a qualquer atividade remunerada, sob pena de ter cassada a licença 
e ser promovida sua responsabilidade.

Art, 141 —O funcionário licenciado nos termos dos incisos I, II, Vie VII 
do artigo 138 é obrigado a reassumir o exercício do caigo, se for considerado 
apto em inspeção médica realizada “ex officio” ou se não subsistir a doença 
em pessoa de sua família.

Parágrafo único — O funcionário poderá desistir da licença, se julgado 
apto para o exercício do cargo, em inspeção médica.

Art. 142 — A concessão das licenças dependerá da observância das 
• disposições deste Estatuto e respectiva regulamentação.

SEÇÀO II

Bruno Lucchetti
RF 11.455

Da Licença para Tratamento de Saúde

Art. 143 — Ao funcionário impossibilitado de exercer o cargo por motivo 
de saúde será concedida licença pelo órgão oficiai competente, a pedido do 
interessado ou ”ex officio”.

An. 144 — A licença para tratamento de saúde será concedida com 
vencimento integral.

Parágrafo único — A licença poderá ser prorrogada:

1 — “ex officio”, por decisão do órgão oficial competente;

2 — a pedido, por solicitação do interessado, formulada até 8 (oito) dias 
antes de findo o prazo da licença.

Art. 145 — A licença superior a 90 (noventa) dias dependerá de inspeção 
realizada por junta médica.

SEÇÀO III

Da Licença por motivo de Doença 
em Pessoa da Família

Art. 146 — O funcionário poderá obter licença por motivo de doença do 
cônjuge e de parentes até segundo grau, quando verificada, em inspeção 

médica, ser indispensável a sua assistência pessoal, impossível de ser prestada 
simultaneamente com o exercício do caigo.

Parágrafo único — A licença de que trata este artigo não poderá ultrapas­
sar o prazo de 24 (vinte e quatro) meses.

Art. 147 — A licença será concedida com vencimento, até um mês, e com 
os seguintes descontos:

I — de 1/3 (um terço), quando exceder a I (um) mês e até 2 (dois) meses;

II — de 2/3 (dois terços), quando exceder a 2 (dois) meses e até 6 (seis) 
meses;

III — total, do sétimo ao vigésimo quarto mês.

Parágrafo úpico — Para os efeitos deste artigo, a licença concedida dentro 
de 60 (sessenta) dias, contados do término da anterior, será considerada como 
prorrogação.

SEÇÃO IV

Da Ucença à Gestante

Art. 148 — À funcionária gestante será concedida, mediante inspeção 
médica, licença de 120 (cento e vinte) dias, com vencimento integral.

§ l.o — Salvo prescrição médicaemcontrário,alicençaseiá concedida no 
curso ou além do início do oitavo mês de gestação, ou até o décimo dia do 
puerpério.

§ 2,o — No caso de natimorto será concedida licença para tratamento de 
saúde, a critério médico, na forma do artigo 143.

M
at

ér
ia

 P
L 

26
2/

20
01

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

07
95

3.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 08/07/2021 14:06:53.

 fls. 81



SEÇÃO V

Da Licença à Funcionária Casada com Funcionário 
Público Civil ou com Militar

Art. 149 — A funcionária casada com funcionário público civil, ou com 
militar, terá direito à licença sem vencimento, quando o marido for prestar 
serviços, independentemente de solicitação, fora do Município.

Parágrafo único — A licença será concedida mediante pedido instruído 
comdocumento comprobatório e vigorará pelo tempo quedurara comissão ou 
a nova função do marido.

SEÇÀO VI

Da Licença para Cumprir Serviços 
Obrigatórios por Lei

Art. 150 — Ao funcionário que for convocado para o serviço militar ou 
estágios militares obrigatórios, bem como para o cumprimento de outros 
serviços públicos obrigatórios por lei, será concedida licença sem prejuízo de 
direitos e vantagens de seu cargo, com vencimento integral.

An. 151 — O funcionário desincorporado reassumirá o exercício do cargo 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da desincorporação.

An. 152— Ao funcionário que houverfeito curso para ser admitido como 
oficial da reserva das Forças Armadas será também concedida licença sem 
vencimentos durante os estágios prescritos pelos regulamentos militares.

SEÇÃO VII

Da Licença para tratar de Interesses Particulares

Art. 153 — O funcionário estável poderá obter licença sem vencimento 
para tratar de interesse particular, pelo pràzo máximo de 2 (dois) anos.

§ l.o — A licença referida neste artigo poderá ser negada quando o 
afastamento do funcionário for inconveniente ao interesse do serviço.

§ 2,o — O funcionário deverá aguardar em exercício o despacho conces* 
sório ou denegatório da licença.

Art. 154—Poderá o funcionário reassumir, a qualquer tempo, desistindo 
da licença.

Art. 155 — A autoridade que houver concedido álicença poderá determi­
nar o retomo do funcionário licenciado, sempre que exigir o interesse do 
serviço público.

Art. 156 — Só poderá ser concedida nova licença após o decurso de 2 
(dois) anos do término da anterior.

SEÇÀO VIII

Da Ucença Compulsória

Art. 157 — O funcionário, ao qual se possa atribuira condição de fonte de 
infecção de doença transmissível, podeiá ser licenciado, enquanto durar essa 
condição, ajuizo da autoridade sanitária competente.

Ârt. 158 — Verificada a. procedência da suspeita, o funcionário será 
licenciado para tratamento de saúde na forma prevista no artigo 143, 
considerando-se incluídos no período da licença os dias de licenciamento 
compulsório.

Art. 159 — Quando não positivada a moléstia, deverá o funcionário 
retomarão serviço, considerando-se como de efetivo exercício, para todos os 
efeitos legais, o período de licença compulsória.

CAPÍTULO III

Do Acidente do Trabalho c da Doença Profissional

Art. 160 — Ao funcionário que sofreracidente do trabalho ouforatacado 
de doença-profissional é assegurado:

I — licença para tratamento de saúde, com o vencimento integral a que 
faria jus independentemente da ocorrênciado acidente ou moléstia, em caso de 
perda total e temporária da capacidade para o trabalho;

II — auxílio-acidentário, na forma que a lei estabelecer, para os casos de 
redução parcial e permanente da capacidade laborativa;
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III — aposentadoria com proventos integrais quando do infortímío, da 
moléstia profissional, ou de seu agravamento, sobrevier perda total e perma­
nente da capacidade para o trabalho;

IV — pecúlio, a ser pago de uma só vez e na conformidade do que dispuser 
a lei, se do acidente resultar aposentadoria por invalidez ou morte doagenne;

V —pensão aos beneficiários do funcionário que viera faleotremvirtude 
de acidente do trabalho ou moléstia pronisiona.!, a ser concedida de acordo 
com o que estipular a lei;

VI — assistência médica domiciliar, ambulatorial, hospitalar e cirúrgica, 
ainda que plástico—:stéti<ai, farmacêutica e dentária, bem como serviços de 
prótese, totalmente gratuita, desde o momento do evento e enquanto for 
necessária.

Art. 161 — Os conceitos de acidente do trabalho e respectivas equipaaa- 
ções, bem como a relação das moléstias profissionais e as situações propiciado- 
ras da do auxílio-acidentaria, para os efeitos deste Capitulo, serão
os adotados pela legislação federal vigente à época do acidente.

Art. 162 — Os benefícios previstos neste Capítulo deverão ser pleiteados 
no prazo de 5 (cinco) anos contados:

. I —da data da perícia médica, nos casos de agi'ovomenioaoinca[olcidade;

II — da data da verificação, pelo médico ou porjunta médica, quando se 
tratar de doença profissional;

III — da data do acidente, nos demais casos.

Art. 163 — A regulamentação deste Capítulo obedecerá o que foresaae—- 
tecido em lei especial.

CAPÍTULO IV

Da

Art. 164 — 0 funcionário estável poderá ser posto em aispdnibitidoac 
remunerada, quando o cargo por ele ocupado for extinto por lei, bem como 
na hipótese prevista no 5 2.0 do artigo 28.

§ 1.0 — 0 provento do funcionário disponível será proporcional ao tempo 
de serviço.

5 2o — O provento da disponibilidade será revisto sempre que, por 
motivo de alteração do poder aquisitivo da m^edd, se modificarem os venci­
mentos dos funcionários em ativitdate,

Art. 165 — O períodoem que ofunci^r^i^i^ic^^j^teve cmdispombiIiaodc será 
contado unicamente para efeito de aposentadoria.

CAPÍTULO V

Da Aposentadoria

Art. 166 — O funcionário será aposentado:

I — por invalidez;

II — compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade;

III — voluntariamente, após 35 (trinta e cinco) anos de serviço.

Parágrafo único — No caso ddmcitd H1,0 prazo é de 30 (trinta) anos para 
as mulheres.

Art. 167 — A aposentadoria nos termos do inciso 1 do artigo anterorserá 
concedida ao funcionário:

I — quando verificada sua invalidez para o serviço público, em conse­
quência de doença grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei;

II —quando invalidado pdrocíaente do trabalho ou moléstia profissional.

Art. 168 — A aposentadoria compulsória, prevista no inciso 11 do artigo 
166, é automática.

Art. 169 — O funcionário em disponibilidade poderá ser aposentado nos 
termos do artigo 166.

Art. 170 — A aposentadoria produzirá efeito a purtir da publicação do ato 
no órgão oficial.

Parágrafo único — No caso de aposentadoria compulsória, o funcionário 
deixará o exe reício no dia em que atingir a idade limite, devendo o ato retroagir 
a essa data.
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Art. 171 — Os proventos da aposentadoria serão:

I — integrais, quando o funcionário:

a) contar 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se do sexo masculino, ou 30 
(trinta) anos, se do feminino;

b) invalidar-se por acidente em serviço, por moléstia profissional ou 
doença grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei.

II —proporcionais ao tempo de serviço, nos demais casos.

Art. 172 — As disposições relativas à aposentadoria aplicam-se ao fun­
cionário em comissão que contar mais de 15 (quinze) anos de exercício efetivo 
e ininterruptoem cargo de provimento dessa natureza, seja ou não ocupante de 
cargo de provimento efetivo.

Art. 173 — Os proventos da inatividade serão revistos sempre que, por 
motivo de alteração do poder aquisitivo da moeda, se modificarem os venci­
mentos dos funcionários'em atividade.

Art. 174 — Ressalvado o disposto no artigo anterior, em caso nenhum os 
proventos da inatividade poderão excedera remuneração percebida na ativi­
dade.

CAPÍTULO VI

Da Assistência ao Funcionário

Art. 175 — O Município poderá promover, na medida de suas possibilida­
des e recursos, assistência ao funcionário e a sua famíliá, na forma que a lei 
estabelecer.

§ l.o — A assistência de que trata este artigo compreenderá:

I — condições básicas de segurança, higiene e medicina do trabalho, 
mediante a implantação de sistema apropriado;

II — previdência, assistência médica, dentária e hospitalar, sanatórios;

III — cursos de aperfeiçoamento e especialização profissional, atualiza­
ção e extensão cultural;

IV — conferências, congressos, simpósios, seminários, círculos de deba­
tes, bem como publicações e trabalhos referentes ao serviço público;

V — viagens de estudo e visitas a serviços de utilidade pública para 
aperfeiçoamento e especialização profissional; -

VI — colônias de férias, creches, centros de educação física e cultural, 
para recreio e aperfeiçoamento moral e intelectual dos funcionários e suas 
famílias, fora das horas de trabalho.

§ 2.o — Ao funcionário estudante de curso superior será permitido entrar 
em serviço até uma hora mais tarde, ou retirar-se até uma hora mais cedo da 
marcada para início ou fim do expediente normal, bem como ausentar-se do 
serviço nos dias em que se realizarem provas.

CAPÍTULO VII

Do Direito de Petição

Art. 176—É assegurado ao funcionário o di reito de req uerer ou represen­
tar, pedir reconsideração e recorrer, desde que o faça dentro das normas de 
urbanidade, observadas as seguintes regras:

I — nenhuma solicitação, qualquer que seja a sua forma, poderá ser 
encaminhada sem conhecimento da autoridade a que o funcionário estiver 
direta ou imediatamente subordinado;

II — o pedido de reconsideração deverá ser dirigido à autoridade que 
houver expedido o ato ou proferido a decisão e somente será cabível quando 
contiver novos argumentos;

III — nenhum pedido de reconsideração poderá ser renovado;

IV — somente caberá recurso quando houver pedido de reconsideração 
desatendido;
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1

V — o recurso será dirigido a autoridade imediatamente superior à que 
tiverexpedidooato ou proferido a decisão e, em última instância, ao Prefeito;

VI — nenhum recurso podeiá serenai minhado mais de um vez à mesma 
autoridade.

â l.o — O pedido de reconsideração e o recurso não têm efeito suspen- 
sivo, salvo nos casos previstos em lei. Os que forem providos, porém, darão 
lugar às retificações necessárias, retroagindo os seus efeitos à data do ato 
impugnado, desde que a autoridade competente não determine outras provi­
dências quanto aos efeitos relativos ao passado.

§ 2.o —- As decisces do Prefeito, proferidas em grau de recurso ou em 
pedido de reconsideração de despacho, encenam a instância administrativa.

Art. 177 — Salvo disposição expressa em contrário, é de sessenta dias o 
prazo para interposição de pedidos de reconsideração ou recurso.

Parágrafo único — O prazo fitado neste artigo será contado da data da 
publicação oficial do ato impugnado.

TÍTULO vr

Dos Deveres e da Ação D^ifriliua'

CAPÍTULO I

Dos Deveres

Art. 178 — São deveres do funcionário:

] — ser assíduo e pontual;

II — cumpriras ordens superiores, representando quando forem mantfes- 
tamente ilegais;

III — desempcnhar com zelo e presteza os trabalhos de que for incum­
bido;

IV — guardar sigilo sobre os assuntos da Administração;

V ■— tratar com urbanidade os companheiros de serviço e o público em
geral; •

VI — residir no Município ou, mediante autorização, em localidade 

próxima;

— Vll—manter sempre atualizada suadeclaração de familia, de residênciae 
de domicílio;

VIII — zelarpela economia do material do Município e pela conservação
do que for confiado à sua guarda ou utilização; '

IX — apresentar-se convenientemente trajado em serviço, ou com o 
uniforme determinado, quando for o caso;

X —cooperare manterespíritode solidariedade com os companheiros de 
trabalho;

XI — estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, instruções e 
ordens de serviço que digam respeito às suas funções;

XII — proceder, pública e particularmente, de forma que dignifique a 
função pública.

capítulo rr

Das Proibições

Art. 179 — É proibida ao funcionário toda ação ou omissão capaz de 
comprometer a drgnidade e o decoro da função públiça, ferir a disciplina e a 
hierarquia, prejudicar a eficiência do serviço ou causar dano à Administração 
Pública, especialmente: •

i reíeriMe depreciativamente em infonração, parecerou despacho, ou 
pela imprensa, ou por qualquer meio de divulgação, às autoridades constituí­
das e aos atos da Administração;

II rctirrr, sem prévia permissão da autoridade competente, qualquer
docnmcrto ou objeto exIstcntc na unidade de trab^ho;.
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III - valer-se da sua qualidade de funcionário para obter proveito pesso­
al;

IV — coagir ou aliciar subordinados com objetivos de natureza político- 
partidária;

V — exercer comércio entre os companheiros de serviço, no local de 
trabalho;

VI — constituir-se procurador de partes, ou servir de intermediário pe­
rante qualquer Repartição Pública, exceto quando se tratar de interesse do 
cônjuge ou de parente até segundo grau;

VII — cometer a pessoa estranha, fora dos casos previstos em lei, o 
desempenho de encargo que lhe competir ou que competir a seus subordina­
dos;

VIII — entreter-se, durante as horas de trabalho, em pale stras, leituras ou 
atividades estranhas ao serviço;

IX — empregar material do serviço público para fins particulares;

X — fazer circular ou subscrever rifas ou listas de donativos no local de 
trabalho;

XI — incitar greves ou a elas aderir;

XII — receber estipêndios de fornecedores oü de entidades fiscalizadas;

XIII — designar, para trabalhar sob suas ordens imediatas, parentes até 
segundo grau, salvo quando se tratar de função de confiança e livre escolha, 
não podendo, entretanto, exceder a dois o número de auxiliares nessas condi­
ções;

XIV — aceitar representação de Estado estrangeiro, sem autorização do 
Presidente da República;

XV — fazer, com a Administração Direta ou Indireta, contratos de 
natureza comercial, industria] ou de prestação de serviços com rins lucrativos, 
por si ou como representante de outrem;

XVI — participar da gerência ou administração de empresas bancárias ou 
industriais ou de sociedades comerciais, que mantenham relações comerciais 
ou administrativas com o Município, sejam por este subvencionadas, ou 
estejam diretamente relacionadas com a finalidade da unidade ou serviço em 
que esteja lotado;

XVII—exercer, mesmo fora das horas de trabalho, emprego ou função' 
em empresas, estabelecimentos ou instituições que. tenham relações com o 
Municípip,emmatériaquese relacione com a finalidade da unidade ou serviço 
em que esteja lotado;

XVIII — comerciar ou ter parte em sociedades comerciais nas condições 
mencionadas no inciso XVI deste artigo, podendo, em qualquer caso, ser 
acionista, quotista ou comanditário;

XIX — requerer ou promover a concessão de privilégio, garantias de 
juros ou outros favores semelhantes, estaduais ou municipais, exceto privilé­
gio de invenção própria;

XX — trabalhar sob as ordens diretas do cõqjuge ou de parentes até 
segundo grau, salvo quando se tratar de função de imediata confiança e de livre 
escolha.

CAPÍTULO III

Da Responsabilidade

Art. 180 — O funcionário responde civil, penal e adnjinistrativamente 
pelo exercício irregular de suas atribuições, sendo responsável por todos os 
prejuízos que, nesta qualidade, causar à Fazenda Municipal, por dolo ou 
culpa, devidamente apurados.

Parágrafo único — Caracteriza-se especialmente a responsabilidade:

I — pela sonegação de valores ou objetos confiados à sua guarda ou 
responsabilidade;

II — por não prestar contas ou por não as tomar, na forma e nos prazos 
estabelecidos em leis, regulamentos, regimentos, instruções e ordens de 
serviço;

III — pelas faltas, danos, avarias, e quaisquer outros prejuízos que 
sofrerem os bens e os materiais sob sua guarda ou sujeitos a seu exame e 
fiscalização;
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Folha 51

Proc. N° 01-262 / 2001

IV pela fdra ou incxatiaãd das necessárias averbações nas notas de 
rasp^lm, gurus e dutros documentos da receita ou que tenham com eles 
relaçao;

V—porcuatcue^crmdc cálculo ou redução contias Fazenda Municipal.

Art.181 — Nos casos de indenização à Fazenda Municipal, o funcionário 
será obrigado à repor, de uma só vez; e com os acréscimos de lei e correção 
monetária, a importância do prejuízo causado em virtude de alcance, desfal­
que, remissão ou omissão em efetuar recolhimentos ou entradas nos prazos 
legais.

Art. 182 — Excetuados os casos previstos no artigo anterior, seni admi­
tido o pagamento parcelado, na forma do artigo 96.

Art. 183 — A responsabilidade administrativa nadexime o funcionário da 
responsabilidade civil ou criminal que no caso couber, nem o pagamento da 
indenização a que t'iordorrigado o exime da pena disciplinar em que incorrer.

CAPÍTULO IV

Dps Pennlittades

Art. 184 — São penas disciplinares:

I — repreensão;

II — suspensão;

III — demissão;

IV — demissão a bem do serviço público;

V — cassação de aposentadoria ou da disponibiliaoae. '

Art. 185 — A pena de repreensão será aplicada por escrito, nos casos de 
indisciplina ou falta de cumprimento dos deveres funcionais.

An. 186 — A pena de suspensão, que não excederá a 90 (noventa) dias, 
será aplicada em casos de falta grave ou de rcincidêmcio.

S 1.0 — O funcionário suspenso perderá, durante o período de cumpri­
mento da suspensão, todos os direitos e vantagens decorrentes do exercício do 
cargo.

5 2.0 — Quando houver com veniênda para o serviço, a pena de suspensão 
poderá ser convertida em multa, sendo o funcionário, nesse caso. obrigado a 
permanecer em exercício.

5 3.0 — A multa não poderá exceder à metade dos vencimentos, nem 
perdurar por mais de 90 (noventa) dias. ’

Art. 187 — As penas de repreensão e suspensão até 5 (cinco) dias poderão 
ser aplicadas de imediato petoouidriaoac que tiver conhecimento direto da 
falta cometida.

& Lo — O ato punitivo deverá ser motivado e terá efeito imeaioto, mas 
pn^dóno, assegurado^se ao funcionário o direito de ^rerer por
escrito, no prazo de 3 (três) dias.

5 2.0 — A defesa prevista no parágrafo anterior independe de autuação e 
será ^re^nada diretamente pelo fundonárid à autoridade que aplíeou a 

pena, mediante recibo.

5 3.0 — As p^didades apUradas nas condições deste artigo somente 
^rao confirmadas mediante novo ato. após a apreciação da defesa, ou 
decurso do prazo para tanto estabclcdao, se tal direito não for M^d^ peto 

funcionário.

5 4.0 — A ^rtação em assentamento individual somente se fará se a 

penalidade for confirr-rada.

Art. 188— Seráoplicodoao funcionário a pena de demissão nos casos dm

I -— abandono do cargo;

II — faltas ao serviço, sem justa causa, por mais de 60 (sessenta) dias 

interpdlaaos durante o ano;

III — procedimento irregular de natureza grave;

IV — ^um^ção proibida de cargos públicos, se provada a má fé;

V — ofensas físicas, em serviço ou em razão dele, a wrmkmn ou 
pmticulares, salvo se em legítima defesa;
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VI — transgressão dos incisos XII, XIII, XV, XVI, XVII e XVIII do 
artigo 179;

VII — ineficiência no serviço.

, • ’i° ^ar-se-á por configurado o abandono do caigo, quando o funcio-
nano faltar ao serviço por mais de 30 (trinta) dias consecutivos.

5 2.o — A pena de demissão por ineficiência no serviço só será aplicada 
quando verificada a impossibilidade de readaptação.

_ AA' Será aplicada a penade demissão a bem do serviço público ao 
funcionário que:

. I praticaratode incontinentia pública e escandalosa, ou der-se a vidos 
de jogos proibidos;

P praticar crime contra a boa ordem e a administração pública, a fé 
publica e a Fazenda Municipal, ou crime previsto nás leis relativas à Segurança 
e a Defesa Nacional;

III — revelar segredos de que tenha conhecimento em razão do cargo ou 
função, desde que o faça dolosamente, com prejuízo para o Município ou para 
qualquer particular;

IV — praticar insubordinação grave;

V — lesar o patrimônio ou os cofres públicos;

VI — receber ou solicitar propinas, comissões ou vantagens de qualquer 
espécie, diretamente ou por intermédio de outrem, ainda que fora de suas 
funções, mas em razão delas;

VII — pedir, por empréstimo, dinheiro ou quaisquer valores a pessoas 
que tratem de interesse, ou o tenham na unidade de trabalho, ou estejam 
sujeitas à sua fiscalização;

VIII — conceder vantagens ilícitas, valendo-se da função pública;

IX — exercer a advocacia administrativa.

Art. 190— O ato de demitir o funcionário mencionará sempre a disposição 
legal em que se fundamente.

Art. 191 — Será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade, se ficar 
provado que o inativo:

I — praticou, quando e m atividade, falta grave para a qual, ne ste Estat uto, 
seja confinada pena de demissão ou demissão a bem do serviço público;

II — aceitou ilegalmente cargo ou função pública;

III — aceitou a representação de Estado estrangeiro, sem prévia autori­
zação do Presidente da República;

IV — praticou a usura em qualquer de suas formas.

Art. 192 — As penalidades poderão serabrandadas pela autoridade que as 
tiver de aplicar, levadas em conta as circunstâncias da falta disciplinar e o 
anterior comportamento do funcionário.

Art. 193 — Deverão constar do assentamento individual do funcionário 
todas as penas que lhe forem impostas, ressalvada a hipótese do § 4.o do artigo 
187.

Art. 194 — Uma vez submetido a inquérito administrativo, o funcionário 
só podeiá ser exonerado a pedido, depois de ocorrida absolvição ou após o 
cumprimento da penalidade que lhe houver sido imposta.

Art. 195 — Para aplicação das penalidades previstas no artigo 184, são 
competentes:

I — O Prefeito;

II — Os Secretários Municipais, até a de suspensão;

III — Os Diretores de Departamento ou autoridades equiparadas, até a 
de Suspensão, limitada a 15 (quinze) dias;

IV — As demais chefias a que estiver subordinado o funcionário, nas 
hipóteses de repreensão e suspensão até 5 (cinco) dias.

Parágrafo único — O Prefeito poderá delegar competência aos Secretá­
rios para demissão nos casos dos incisos I, II e VÍI do artigo 188.
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Folha _52_____________

Proc. N° 01-262 / 2001

Art. 196 — Prescreverá:

I — em 2 (dois) anos, a falta que sujeite às penaS de repreensão ou
suspensão; ' .

II ——m § (cinco) anos, a falta que sujeite às penas de demissão, demissão 
a bem do serviço público e de cassação de aposentadoria ou disponibilidade.

An. 197 — A prescrição começa a correr da data em que a autoridade 
tomar conhecimento da existência da falta. '

§ 1.0 -— O curso da prescrição interrompe-se pela abertura do competente 
procedimento administrativo.

§2.o — Na hipótese do parágrafo anterior, todo o prazo coraça a correr 
novamente, do dia da intemupção.

CAPÍTULO V
Da Prisão Administrativa e da Suspensão Preventiva

Art. 198—O Prefeito poderá ordenara prisão administrativa de funcioná­
rio responsável por dinheiro ou valores pertencentes à Fazenda Municipal, ou 
que se acharem sob a guarda desta, nos casos de alcance, remissão ou omissão 
em efetuar as entradas no devido prazo. ' '

§ 1.0 — Ordenada a prisão, será ela requisitada à autoridade policial e 
comunicada imediatamente à autoridade judiciária competente.

§ 2.0 — A prisão administrativa não excederá a 90 (noventa) dias.

Art. 199 — O funcionário poderá ser suspenso preventivamente, até 9O 
(noventa) dias, desde que o seu afastamento seja necessário paraa averiguação 
da infração a ele imputada. -

Parágrafo único — Findo o prazo da suspensão, cessauão os seus efeitos, 
ainda que o inquérito administrativo não esteja concluído.

Art. 200 — Durante o período da prisão administrativa ou da suspensão, 
preventiva, o funcionário perderá 1/3 (um terço) do vencimento.

Parágrafo único — O funcionário terá direito:

1 — à diferença de vencimento e A contagem de tempo de serviço relativo 
ao periodo da prisão ou suspensão preventiva, quando do processo não resul­
tar punição ou esta se limitar à pena de repreensão;

2 — à diferença de vencimento e à contagem do tempo de serviço corres­
pondente ao período do afastamento excedente ao prazo-de suspensão efet— 
vamente aplicada.

CAPÍTULO VI

Dos Procedimentos de Natureza DiscipUiuur

SEÇÃO I

Disposiçiass Gerais
Art. 201 — A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço 

público é obrigada a tomar providências objetivando a apuração dos fatos e 
responsabilidades. '

§ 1.0 — As providências de apuração terão início logo em seguida ao 
conhecimento dos fatos e serão tomadas na unidade onde estes ocorreram, 
devendo consistir, no mínimo, em relatório circunstanciado sobre o que se 
verificou.

§2.0 — A averiguação preliminarde que trata o parágrafo anterior poderá 
ser cometida a funcionário ou comissão de funcionários.

SEÇÃO 11

Do Processa Sumário

Art. 202 — Instaura-se o processo sumário quando a falta disciplinar, 
pelas proporções ou pela natureza, não comportar demissão, ressalvado o 
disposto no artigo 187.

Bruno Lucchetti
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Parágrafo único — No processo sumário, após a instrução, dar-se-á vista 
ao funcionário para apresentação de defesa em 5 (cinco) dias, seguindo-se a 
decisão.

SEÇÀO III

Da Sindicância

Art. 203 — A sindicância é peça preliminar e informativa do inquérito 
administrativo, devendo ser promovida quando os fatos não estiverem defini­
dos ou faltarem elementos indicativos da autoria.

Art. 204 — A sindicância não comporta o contraditório e tem caráter 
sigiloso, devendo ser ouvidos, no entanto, os envolvidos nos fatos.

Art. 205 — O relatório da sindicância conterá a descrição articulada dos 
fatos e proposta objetiva ante o que se apurou, recomendando o aiq uiva mento 
do feito ou a abertura do inquérito administrativo.

Parágrafo único — Quando recomendar abertura do inquérito administra­
tivo, o relatório devera apontar os dispositivos legais infringidos e a autoria 
apurada.

Art. 206 — A sindicância deverá estar concluída no prazo de trinta dias, 
que só poderá ser prorrogado mediante justificação fundamentada.

SEÇÀO IV

Do Inquérito Administrativo

Art. 207 — Instaura-se inquérito administrativo quando a falta disciplinar, 
por sua natureza, possa determinar a pena de demissão.

Parágrafo único — No inquérito administrativo é assegurado amplamente 
o exercício do direito de defesa.

Art. 208 — A determinação de instauração de inquérito administrativo e 
sua decisão competem ao Prefeito que, no entanto, poderá delegar essas 
atribuições, respeitado o disposto no parágrafo único do artigo 195.

Parágrafo único — O inquérito administrativo será conduzido por Comis­
são Processante, permanente ou especial, presidida obrigatoriamente por 
Procurador Municipal e composta sempre por funcionários efetivos.

Art. 209 — O inquérito administrativo será iniciado no prazo de 5 (cinco) 
dias, contados do recebimento dos autos pela Comissão Processante e con­
cluído no prazo de 90 (noventa) dias, contados do seu inicio.

Parágrafo único — O prazo para conclusão do inquérito poderá ser pror­
rogado, ajuizo da autoridade que determinou sua instauração, mediante justi­
ficação fundamentada.

Art, 210—Recebidos os autos, a Comissão promoverá o indicíamento do 
funcionário, apontando o dispositivo legal infringido.

Art. 211 — O indiciado será citado para participar do processo e se 
defender.

§ l.o — A citação será pessoal e deverá conter a transcrição do indicia- 
mento, bem como a data, hora e local, marcados para o interrogatório.

§ 2.0 — Não sendo encontrado o indiciado, ou ignorando-se o seu para­
deiro, a citação será feita por editais publicados no órgão oficial durante 3 dias 
consecutivos,

§ 3.o — Se o indiciado não comparecer, será decretada a sua revelia e 
designado um Procurador Municipal para se incumbir da defesa.

Art. 212 — Nenhum funcionário seiá processado sem assistência de 
defensor habilitado.

Parágrafo único — Se o funcionário não constituir advogado, ser-lhe-á 
dado defensor na pessoa de Procurador Municipal.

Art. 213—O indiciado poderá estar presente a todos os atos do processo e 
intervir, por seu defensor, nas provas e diligências que se realizarem.

Art. 214 — De todas as provas e diligências será intimada a defesa, com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.
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Folha _53_________

Proc. N° 01-262 / 2001
A rt. 215 — Realizadas as provas da Comissão, a defesa se tá inti mada para 

indicar, em 3 (três) dias, as provas que pretende produzir.

Art. 216 — Encerrada a instrução, dar-se-á vista ao defensor para apre­
sentação, por escrito e no prazo de 10 (dez) dias, das razões de defesa do 
indiciado.

Art. 217 — Produzida a defesa escrita, a Comissão apresentará o relató­
rio, no prazo de 10 (dez) dias.

Art. 218— No relatório da Comissão serão apreciadas, em relação a cada 
indiciado, as irregularidades imputadas, as provas colhidas e as razões da 
defesa, propondo-se justificadamente a absolvição ou punição, indicando-se, 
neste caso, a pena cabível e sua fundamentação legal.

Parágrafo único — A Comissão deverá sugerir outras medidas que se 
fizerem necessárias ou forem de interesse público.

Art. 219—Recebido o processo como relatório, a autoridade competente 
proferirá a decisão por despacho fundamentado.

Parágrafo único — O julgamento poderá ser convertido em diligência.

CAPÍTULO VII

Da Revisão do Inquérito Administrativo -

Art. 220— A revisão será recebidae processada mediante requerimento 
quando:

I — a decisão for manifestamente contrária a dispositivo legal, ou à 
evidência dos autos;

II — a decisão se fundar em depoimentos, exames periciais, vistorias ou 
documentos compravadamente falsos ou eivados de erros;

III — surgirem, após a decisão, provas da inocência do punido.

§l.o — Não constitui fundamento para a revisão a simples alegação de 
injustiça da penalidade.

§ 2.o — A revisão, que poderá verificar-se a qualquertempo, não autoriza 
a agravação da pena.

§ 3.0 — Ocorrendo o falecimento do punido, o pedido de revisão poderá 
ser formulado pelo cônjuge ou parente até segundo grau.

Art. 221 — O pedido de revisão será sempre dirigido ao Prefeito, que 
decidirá sobre o seu processamento.

Art. 222—Estará impedida de funcionarno processo re visional a Comis­
são que participou do processo disciplinar primitivo.

Art. 223 —Julgada procedente a revisão, a autoridade competente deter­
minará a redução, o cancelamento ou anulação da pena.

Parágrafo único — A decisão deverá ser sempre fundamentada e publi­
cada no órgão oficial do Município.

Art. 224 — Aplica-se ao processo de revisão, no que couber, o previsto 
neste Estatuto para o processo disciplinar

Disposições Finais e Transitórias

Art. 225 — As disposições deste Estatuto aplicam-se, no que couber, aos 
Conselheiros do Tribunal de Contas do Municipio, aos funcionários da Câ­
mara Municipal, do Tribunal de Contas do Município e das Autarquias Muni­
cipais.

Art. 226 — É vedada a participação do funcionário no produto da arreca­
dação de tributos e multas.

Art. 227 — Até 31 de dezembro de 1979 continuarão a ser pagos os 
adicionais por tempo de serviço nas basese condiçõesestabeleddas na legisla­
ção anterior a este Estatuto.

Art. 228—Salvo disposição expressa em contrário, a contagem de tempo 
e de prazos previstos neste Estatuto será feita emdias corridos, excluindo-se o 
dia do começo e incluindo-se o do seu término.

Bruno Lucchetti
RF 11.455
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Parágrafo único—Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil 
se o término cair em sábado, domingo e feriado ou em dia que:

I — não houver expediente;

H — ° expediente for encerrado antes da hora normal.

Art. 229 — As disposições deste Estatuto aplicam-se aos integrantes da 
carreira do Magistério Municipal e de outros Quadros Especiais no que não 
contrariarem a legislação especifica.

Art. 230 — O funcionário ou o inativo que, sem justa causa, deixar de 
atender a exigência legal, para cujo cumprimento seja marcado prazo certo, 
terá suspenso o pagamento dos seus vencimentos ou proventos, até que 
satisfaça essa exigência.

Art. 231 —Lei especial disporá sobre as jornadas ou regimes especiais de 
trabalho.

Art. 232 — Ao funcionário poderá ser concedida gratificação por dedica­
ção profissional exclusiva, na forma estabelecida em lei.

Art. 233 — Enquanto não editadas as leis e os decretos regulamentadores 
previstos neste Estatuto, continuarão a ser observados, no que couber, os 
respectivos preceitos legais em vigor.

Art. 234 — Ficam mantidas as funções gratificadas até que lei especial 
defina sua nova situação jurídica.

Art. 235 — Fica mantida, até que seja reformulada, a legislação relativa às 
horas extras de trabalho do Quadro de Cargos de Natureza Operacional.

Art. 236 — Ressalvado o disposto no artigo 84, o provimento de cargos 
far-se-á sempre no grau "A" da respectiva referência, assegurado ao funcio­
nário o direito de ser classificado no grau de valor igual ou, em não havendo 
este, no de valor imediatamente superior ao que se encontrava no cargo 
anteriormente ocupado.

Art. 237 — Aplica-se aos Conselheiros do Tribunal de Contas do Municí­
pio, inclusive os inativos, o valor da gratificação arbitrada para os Secretários 
Municipais na forma do artigo 102, deduzidas as importâncias já concedidas 
pelo disposto no § l.o do artigo l.o da Lei n.o 7774, de 4de setembro de 1972, 
bem como no artigo 6.o da Lei n.o 8215, de 7 de março de 1975.

Art. 238 — 0 dia 28 de outubro seiá consagrado ao funcionário público 
municipal.

Art. 239 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias.

Art. 240 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário, e emespecial os artigos 2.oe 7. o da Lei 
n.o 8215, de 7 de março de 1975, os artigos 4.o e 5.o da Lei n.o 7747, de 27 de 
junho de 1972.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 29 de outubro de 1979,426.0 da 
fundação de São Paulo. — O prefeito, Reynaldo Emygdio de Barros — O 
Secretário dos Negócios jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — O Secretário 
das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário Municipal da Administração, 
João Lopes Guimarães — O Secretário de Vias Públicas, Octávio Camillo 
Pereira de Almeida — O Secretário Municipal de Educação, Jalr de Moraes 
Neves — O Secretário de Higiene e Saúde, Mário de Moraes Altenfelder Silva — 

O Secretário de Serviços e Obras, Paulo Gomes Machado — O Secretário 
Municipal de Transportes, Lauro Rios Rodrigues — O Secretário Municipal 
de Esportes, Roberto Roschel Roth — O Secretário Municipal de Cultura, 
Mário Chamie — O Secretário das Administrações Regionais, Francisco 
Nieto Martin — O Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano, 
Luiz Gomes Cardirn Sanglrardi — O Secretário-Coordenador do Planeja­
mento, Cândido Malta Campos Filho — O Secretário dos Negócios Extra­
ordinários, Tufi Jubran.

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 29 de outubro de 1979. 
— O Secretário-Chefe do Gabinete, Orlando Carneiro de Ribeiro Arnaud.
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CAftJARA municipal de

SÂO PAULO

Feira n°y do processo 
r| c—.cJ'^’dõ" o&Xj / 

REQUERIMENTO 13-RDS
13-00126/2013

REQUEIRO, nos termos regimentais, que seja admitida a minha coautoria aos PL's 

elencados, de autoria do então Vereador Cláudio Fonseca, que neste momento concorda 

com a coautoria dos projetos em comento:

• Projetos de Lei - 45/2001; Projeto de Lei - 175/2001; Projeto de Lei - 259/2001 -

Projeto de Lei - 261/2001; Projeto de Lei - 262/2001; Projeto de Lei - 348/2001

Projeto de Lei - 357/2001; Projeto de Lei - 358/2001; Projeto de Lei - 359/2001

Projeto de lei - 360/2001; Projeto de Lei - 409/2001; Projeto de Lei - 454/2001

Projeto de Lei - 458/2001; Projeto de Lei - 566/2001; Projeto de Lei - 613/2001 

Projeto de Lei - 688/2001; Projeto de Resolução - 39/2001; Projeto de Lei - 87/2002 

Projeto de Lei - 88/2002; Projeto de Lei - 147/2002; Projeto de Lei - 239/2002 

Projeto de Lei - 268/2002; Projeto de Lei - 299/2002; Projeto de Lei - 343/2002 

Projeto de Lei 419/2002; Projeto de Lei - 442/2002; Projeto de Lei - 444/2002; 

Projeto de Lei - 445/2002; Projeto de Lei - 447/2002; Projeto de Lei - 464/2002; 

Projeto de Lei - 466/2002; Projeto de Lei - 503/2002;Projeto de Lei504/2002;Projeto 

de Lei - 505/2002; Projeto de Lei - 8/2003; Projeto de Lei - 63/2003;Projeto de Lei - 

65/2003; Projeto de Lei - 89/2003; Projeto de Lei - 106/2003; Projeto de Lei - 

489/2003;Projeto de Lei - 491/2003; Projeto de Lei - 559/2003; Projeto de Lei - 

177/2004; Projeto de Lei - 178/2004;Projeto de Lei - 213/2004; Projeto de 

Resolução - 6/2004;Projeto de Lei - 17/2009;Projeto de Lei - 45/2009;Projeto de Lei 

- 90/2009Projeto de Lei - 110/2009;Projeto de Lei - 217/2009;

233/2009; Projeto de Lei - 378/2009; Projeto de Lei - 498/2009; 

526/2009; Projeto de Lei - 534/2009;Projeto de Lei - 600/2009;

607/2009; Projeto de Lei - 679/2009;Projeto de Lei - 690/2009;

739/2009; Projeto de Lei - 741/2009; Projeto de Lei de Emenda

4/2009;Projeto de Lei de Emenda à Lei Orgânica - 10/2009; Projeto de Lei de 

Emenda à Lei Orgânica - 11/2009; Projeto de Resolução - 19/2009projeto de Lei - 

75/2010; Projeto de Lei - 84/2010; Projeto de Lei - 225/2010; Projeto de Lei -

Pf lífcfetóò - SGP - 22 

P ojeto de Lei -

P ojeto Lej1,-2015

Pj ojeto de Lei -
LEGISLATIVOá

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gcv.br
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Sufpfisor- SGP. 22 

RF 11.300
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cAmara MUNICIPAL I»

SÃO PAULO

de

de

de

de

Lei - 271/2010; Projeto de Lei - 272/2010;

Lei - 305/201 OProjeto de Lei - 354/2010;

Lei - 390/201 OProjeto de Lei - 391/2010;

Lei - 422/2010; Projeto de Lei - 438/2010;

Lei - 462/2010; Projeto de Lei - 470/2010; Projeto de

Projeto de Lei -

Projeto de 

Projeto de

Projeto de

Lei - 

Lei - 

Lei - 

Lei -

Projeto de

Projeto

Projeto

Projeto

Projeto

Projeto de Decreto Legislativo - 42/2011; Projeto de Lei - 42/2011 -

226/2010;

295/2010;

355/2010;

393/2010;

441/2010;

481/2010;
Projeto de Lei - 59^/2011; Projeto de Lei - 65/2011; Projeto de Lei - 99/2011; 

Projeto de Lei - 100/2011; Projeto de Lei - 133/2011; Projeto de Lei - 294/2011;

Projeto de Lei - 317/2011; Projeto de Lei - 521/2011; Projeto de Lei - 580/2011 - 

Projeto de Resolução - 21/2011; Projeto de Lei - 76/2012; Projeto de Lei - 

121/2012; Projeto de Lei - 520/2012; Projeto de Lei - 521/2012; Projeto de 

Resolução -11/2012

2013

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGPA 

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL

Passemos ao item seguinte.

- “PL 262/2001, dos Vereadores CLAUDIO FONSECA (PPS) E JOSÉ POLICE 

NETO (PSD). Estabelece prazo para regulamentação de benefícios concedidos por lei a 

servidores públicos municipais. FASE DA DISCUSSÃO: 1a. Aprovação mediante voto favorável 

da maioria absoluta dos membros da Câmara.”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Em discussão. Não há oradores

inscritos: está encerrada a discussão. A votos o PL 262/2001. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segundei.
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SESSÃO: 099-SE 
data: 14/12/2017 
FL: 54 DE 193

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÂFICAS SEM REVISÃO FINAL

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - A discussão foi encerrada. A 

votos o PL 384/16, na forma do Substitutivo do autor. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora.

O SR. FERNANDO HOLIDAY (DEM) - (Pela ordem) - Voto contra.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Registre-se o voto contrário do 

nobre Vereador Fernando Holiday. Aprovado. Vai à sanção.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 262/2001, dos Vereadores CLAUDIO FONSECA (PPS) E JOSÉ POLICE 

NETO (PSD). Estabelece prazo' para regulamentação de benefícios concedidos por lei a 

servidores públicos municipais. FASE DA DISCUSSÃO: 2a. Aprovação mediante voto favorável 

da maioria absoluta dos membros da Câmara.”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 262/01. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção.

Passemos ao item seguinte.

- “PL 563/2017, do Vereador CONTE LOPES (PP). Dispõe sobre a informatização 

do cartão vacinação. FASE DA DISCUSSÃO: 2a DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA. Aprovação mediante voto favorável da 

maioria absoluta dos membros da Câmara.”
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iy'*'"
* É*. CAMARA municipal de

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n° 01-0262 de 2001 07/03/2018 (a)

ÀSGP.23

Sr. Supervisor,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a Discussão e 

Votação na 99a Sessão Extraordinária da 17a Legislatura, no dia 14 de 

dezembro de 2017.

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei.

07/03/2018

CARLOS EDUARDO DE ARAUJO
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP.2
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Folha çio Processo
n’/il-ii') tós/rl

_____ „ qo Processoj M

Orlando Moci Mendes
RF:||l^.OÕ6 j

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PRESIDÊNCIA

São Paulo, 18 de dezembro de 2017.

Ofício SGP-23 n° 01979/2017

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 14 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 
262/01, de autoria dos Vereadores Claudio Fonseca e José Police Neto, que 
estabelece prazo para regulamentação de benefícios concedidos por lei a 
servidores públicos municipais.

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito.

A Sua Excelência o Senhor 
João Doria
Prefeito do Município de São Paulo.

ARS/chll

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 14 DE DEZEMBRO DE 2017
Cópia extraída de fls. 01/02 do processo 

(PROJETO DE LEI N° 262/01)
(VEREADORES CLAUDIO FONSECA - PPS E JOSÉ POLICE NETO - PSD)

Estabelece prazo para regulamentação 
de benefícios concedidos por lei a 
servidores públicos municipais.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 14 de dezembro de 
2017, decretou a seguinte lei:

Art. Io Fica estabelecido o prazo improrrogável de 90 (noventa) 
dias para que o Executivo Municipal regulamente e normatize a concessão de 
direitos e benefícios assegurados, em lei, a servidores públicos, desde que essa 
exigência esteja expressa como condição para que surtam efeitos.

Parágrafo único. No caso específico dos direitos assegurados aos 
integrantes do Quadro de Apoio à Educação pelo art. 29 e §§ da Lei n° 11.434, 
de 12 de novembro de 1993, o prazo acima fica reduzido para 60 (sessenta) 
dias.

Art. 2o As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de dezembro de 2017.
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. W.W. •
do Pepcesso 
de(J I

I f
Criando Kbw Mendes

RF: ÍT.088

1

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
São Paulo, 16 de janeiro de 2018.

Recebi ofício SGP-23 n° 1979/2017, de 

18/12/2017, encaminhando ao Exmo. Sr. Prefeito texto da lei decretada pela 

Câmara, relativa ao Projeto de Lei n° 262/01, de autoria dos Vereadores Claudio 

Fonseca e José Police Neto.
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| CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° W de 20...ÜA u
Papel para informação, rubricado como

<a)...... târfamfàK
Fócmico Ad nistraãvo

À SGP-22 - Sr. Supervisor,

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL .

SGP-23, 12/03/18
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de r/<y<- ís auá

São Paulo, 0 de fevereiro de 2018.

GABINETE DO PREFEITO

Ofício J. d. n°
■I ROBERTO WEYJdE BRITO 
Técnico Administrativo

RE 11.433Ref.: Ofício SGP-23 n° 1979/2017

Senhor Presidente

DOCREC

141/2018

Por meio do ofício acima referenciado, essa Presidência 

encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei n° 262/01, de autoria dos Vereadores 

Claudio Fonseca e José Police Neto, aprovado em sessão de 14 de dezembro de 2017, 

que objetiva estabelecer prazo para regulamentação dos benefícios concedidos por lei 

aos servidores públicos municipais.

A proposta aprovada fixa o prazo improrrogável de 90 dias 

para que o Executivo regulamente e normatize a concessão de direitos e benefícios 

assegurados em lei aos servidores públicos, sendo que, no caso específico dos direitos 

assegurados aos profissionais integrantes do Quadro de Apoio à Educação previstos na 

Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, o prazo fica reduzido para 60 dias.

Aponte-se que nos últimos 10 anos todas as leis editadas a 

respeito da concessão de direitos e benefícios aos servidores públicos municipais, 

observada a competência privativa do Chefe do Executivo para legislar sobre o assunto, 

trouxeram no seu próprio bojo o respectivo prazo de regulamentação, sendo, portanto, 

inócuo o estabelecimento de um prazo genérico como consta do texto aprovado.

Com efeito, a decisão para regulamentação de benefícios 

concedidos por lei a servidores municipais é matéria que se insere no âmbito da 

discricionariedade administrativa que remanesce ao administrador, que decidirá segundo 

critérios consistentes de razoabilidade a fim de cumprir o dever de adotar a solução mais 

adequada à satisfação da finalidade legal.

Relativamente à evolução funcional dos titulares de cargos 

efetivos do Quadro de Apoio à Educação, prevista na Lei n° 11.434, de 1993, cumpre
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Folk- 1° (tM do pry
'Lfy? de 20 ir 2

JOSE -OBERTO WEYflE BjUTO 
Técnico Administrativo

RF 11.433 /

informar que foi ínicialmente regulamentada pelo Decreto n° 45.587, de 8 de dezembro 

de 2004, sendo certo que, atualmente a evolução funcional desses profissionais 

encontra-se disciplinada pelos Decretos n° 50.648, de 1o de junho de 2009, e n° 51.946, 

de 25 de novembro de 2010.

Nessas condições, explicitados os óbices que impedem a 

sanção do texto aprovado, vejo-me na contingência de vetá-lo na integra, com 

fundamento no artigo 42, § 1o, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o 

assunto ao reexame dessa Colenda Casa Legislativa.

Na oportunidade, renovo a essa Presidência protestos de

apreço e consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/MAC/jgc
VT 262/01
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

À comissão competente:

íídi Caleari

Supervisor^ Equipe dej26ntrole do Processo Legislativo - SGP.22
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cAmara municipal de

SAO PAULO
Equipe da Secretaria das

Comissões Permanentes do Processo Legislativo - SGP.12

«uberto C.á onçalv&s

São Paulo, 05 de abril de 2018.

Memo SGP.12 - n° 014/2018

Ao
Exmo. Sr. Vereador
Presidente de Comissão Permanente do Processo Legislativo

Informo a Vossa Excelência que as matérias legislativas constantes da lista 

abaixo receberam veto do prefeito:

VETO TOTAL
PL 633/2017 - Autor: Ver. Dalton Silvano
DECLARA WENZHOU, PROVÍNCIA DE ZHEJIANG, NA CHINA, CIDADE IRMÃ DE SÃO 
PAULO, E ALTERA A LEI N° 14471, DE 10 DE JULHO DE 2007, QUE CONSOLIDA A 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL SOBRE CIDADES-IRMÂS DA CIDADE DE SÃO PAULO, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.

PL 264/2012 - Autor: Ver. David Soares
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA MORADIA SUSTENTÁVEL E FIXA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE.

PL 260/2016 - Autores: Vários
ESTABELECE REGRAS E PROCEDIMENTOS PARA A REGULARIZAÇÃO DE 
PARCELAMENTOS DE LOTEAMENTOS CLANDESTINOS, IRREGULARES OU DE 
INTERESSE SOCIAL NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE.

PL 262/2001 - Autores: Ver, Claudio Fonseca e Ver. José Police Neto
ESTABELECE PRAZO PARA REGULAMENTAÇÃO DE BENEFÍCIOS CONCEDIDOS 
POR LEI A SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.

PL 176/2017 - Autores: Ver. Rute Costa
DISPÕE SOBRE A PR1OR1ZAÇÃO DO INVESTIMENTO EM ENSINO NAS ÁREAS 
PERIFÉRICAS COM DEMONSTRADO DÉFICIT DE ATENDIMENTO PÚBLICO NO

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4555 www.camara.sp.gov.br
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Equipe da Secretaria das

Comissões Permanentes do Processo Legislativo - SGP.12

SETOR DO ENSINO.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.

PL 332/2014-Autores: Ver. Toninho Paiva e Goulart
DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE ZONA AZUL PARA AS PESSOAS 
COM IDADE IGUAL OU SUPERIOR A 60 (SESSENTA) ANOS, PORTADORES DE 
CARTÃO DE ESTACIONAMENTO PRÓPRIO, NO ÂMBITO DA CIDADE DE SÃO 
PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA;__________________________________________________________________________________
PI. 562/2014-Autores: Ver. Gilberto Natalini
ESTABELECE ADOÇÃO DE COMBUSTÍVEIS MENOS POLUENTES PARA GERADORES 
NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; 
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE.

PL 540/2016 - Autores: Ver. Alfredinho
DENOMINA A UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE (UBS) PARQUE DOROTEIA COMO LUIZ 
SILVA TEIXEIRA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (LOCALIZADO À RUA DOS 
ANEQUINS, 03 JD. SANTA TEREZINHA CEP 04474-000).
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.

PL 221/2017 —Autores: Ver. Claudio Fonseca
DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DOS CENTROS DE PREVENÇÃO E REABILITAÇÃO 
DAS DOENÇAS PROFISSIONAIS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER.

VETO PARCIAL

PL 785/2017 -Autores: Ver. Camilo Cristófaro (PSB)
ALTERA A LEI N° 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002, A LEI N° 15.244, DE 26 DE 
JULHO DE 2010 E ESTABELECEM MECANISMOS DE DENÚNCIA SOBRE O DESCARTE 
IRREGULAR DE RESÍDUOS E RESPECTIVAS SANÇÕES NO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4555 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DC

SÃO PAULO
Equipe da Secretaria das

Comissões Permanentes do Processo Legislativo - SGP.12

PL 311/2016 - Autores: Ver. Alfredinho, Ver. Milton Leite e Ver. Fábio Riva.
CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE INCENTIVO ÀS COMUNIDADES DE SAMBA NA 
CIDADE DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO.________________________________________________________

PL 299/2017 - Autores: Ver. Milton Leite
ALTERA A LEI N° 15.150, DE 6 DE MAIO DE 2010, QUE DISPÕE SOBRE OS 
PROCEDIMENTOS PARA A APROVAÇÃO DE PROJETOS ARQUITETÔNICOS E PARA 
A EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS NECESSÁRIOS PARA A MINIMIZAÇÃO DE 
IMPACTO NO SISTEMA VIÁRIO DECORRENTE DA IMPLANTAÇÃO OU REFORMA DE 
EDIFICAÇÕES E DA INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES - POLO GERADOR DE TRÁFEGO, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS: 
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA.__________________________________________________________________________________
PL 582/2017 - Autores: Executivo - João Ágripino da Costa Doria Jr.
AUTORIZA A ALIENAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA DETIDA PELO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO NA SÃO PAULO TURISMO S.A., NAS CONDIÇÕES QUE 
ESPECIFICA; ALTERA A LEI 4.236 DE 26 DE JUNHO DE 1952.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;

Como as razões do veto tem fundamentação abrangente, com implicação 

concomitante de aspectos de constitucionalidade ou legalidade, de interesse público e 

de ordem financeira, subsumindo-se aos termos do artigo 364 do Regimento Interno, as 

Comissões competentes emitirão parecer conjunto.

Se necessário, informo que as razões de veto encontram-se publicadas e 

disponíveis em meio digital nas bases de dados da Câmara, bem como os autos dos 

projetos arrolados encontram-se disponíveis no setor da Equipe de Secretaria das 

Comissões do Processo Legislativo - SGP. 12, aguardando manifestação de Vossas 

Excelências para fins de cumprimento do art. 364 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

João Carlos Dias Chaves

Supervisor - SGP-12

Equipe da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo Legislativo
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SPCEP01319-900fone(11)33964555wwwcamara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Equipe da Secretaria das 

Comissões Permanentes do Processo Legislativo - SGP.12

SGP.12 - Secretaria das Comissões do Processo Legislativo
PROTOCOLO DE RECEBIMENTO

Memo SGP.12 - n° 014/2018 - Vetos

05/04/2018

GABINETE SALA RECEBIDO POR (NOME E RF) DATA E HORA

Aurélio Nomura - PSDB
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA

618

60o

05/oH Í 4K-

■í HXS

Jair Tatto- PT
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO

1018
ÍTX.' LjJkLj-- V-’C'*' R O Hb

Toninho Paiva - PR
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO 
AMBIENTE

1121 O^/oíi/í^

Í3

Gilson Barreto - PSDB 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

721
R

Senival Moura - PT
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, 
TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA

1008

Eliseu Gabriel - PSB
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTES.

623 W-AV- Lie-

RlRl

/ < /</ '; ■

Patrícia Bezerra - PSDB
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SAÚDE, 
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER

313
S5 e.Z

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4555ww.camara.sp.gov.br
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